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ANÁLISE DO MÉRITO Considerando que se encontram em julgamento nada menos que 11 (onze) acusados, convém examinar a situação de cada réu de maneira isolada. Então, vejamos. RÉU (1) CRISTIANO GIRÃO MATIAS A denúncia afirma que o réu praticou os crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, no art. 158, § 1º, do CP, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP. Segundo a exordial, o réu não tem apelido. O registro de ocorrência nº 000296/1404/09, a fls. 108/110 e 658/659, comunicou a prisão do réu, ocorrida em 17/12/09. Por oportunidade do cumprimento do mandado de prisão expedido em seu desfavor, o réu prestou declarações em sede policial, a fls. 111 e 663, oportunidade em que afirmou o seguinte. ¿(...) que presta estas declarações na presença de sua advogada, Dra. Regina Célia Coimbra Notini, OAB/RJ nº 103.087, com escritório na Av. Treze de Maio, nº 33/1804, Centro, RJ, telefone 2220.0541; (...) que o veículo Corolla, cor preta, ano 2009/2010, que foi trazido para o prédio da Chefia de Polícia Civil, é de propriedade de Samantha Miranda dos Santos, esposa do declarante; que, hoje, foi o declarante quem usou o citado veículo (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 285/292 e 421/430, e também a fls. 67/74, do Apenso nº 18, na qual constam oito anotações: (1) processo nº 2/04, da 179ª Zona Eleitoral, pela prática do crime previsto no art. 301, caput, do Código Eleitoral, havendo absolvição, com trânsito em julgado no dia 24/11/2005; (2) processo nº 2006.203.001275-1, da 1ª Vara Criminal de Jacarepaguá, pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do CP, havendo extinção da punibilidade, com trânsito em julgado no dia 21/10/2008; (3) processo nº 2/05, da 179ª Zona Eleitoral, pela prática do crime previsto no art. 301, caput, do Código Eleitoral, não havendo resultado; (4) processo nº 51018101029/2008, da 7ª Vara Criminal Federal, pela prática dos crimes previstos no art. 158, § 1º, do CP, e no art. 1º, VII, da Lei 9613/98, não havendo resultado; (5) processo nº 2009.619.0001, da 1ª Zona Eleitoral, pela prática do crime previsto no art. 350, caput, da Lei 4737/65, não havendo resultado; (6) processo nº 2002.800.137221-5, do XVI Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 129, caput, do CP, e no art. 147, caput, do CP, havendo arquivamento, sem trânsito em julgado; (7) processo nº 2009.001.019809-6, do II Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática do crime previsto no art. 147, caput, do CP, havendo arquivamento, sem trânsito em julgado; (8) inquérito policial nº 148/08, da 179ª Zona Eleitoral, pela prática do crime previsto no art. 332, caput, da Lei 4737/65, não havendo resultado. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que também na mesma época um elemento de nome Nonato, juntamente com o acusado Cristiano Girão, foram à casa da depoente após a mesma voltar da Delegacia onde fora apresentar registro de ocorrência quanto à baderna no local; que então Cristiano Girão abordou a depoente dizendo que na localidade polícia não entrava, polícia não mandava, quem mandava era ele; (...) que todos os bares do local pagam comissão para o acusado Cristiano Girão; a depoente sempre soube que a cúpula da ¿Mineira¿ seria Cristiano Girão, Wallace ¿Robocop¿, Jorge ¿Ganso¿ e o Carlos Fernando ¿Zeca¿; (...) que a depoente, como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança; (...) que no local todo mundo tem medo de Cristiano Girão e sua turma; que os 4 acusados referidos anteriormente, Cristiano, Wallace ¿Robocop¿, o ¿Zeca¿ e o Jorge ¿Ganso¿, são donos da localidade; que a depoente não tinha como deixar de pagar a contribuição ou comissão para o acusado Cristiano porque a comunidade toda dizia que ela não podia deixar de pagar; que o Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal; que segundo se dizia no local quem não pagasse teria o próprio estabelecimento ¿roubado¿; (...) que a taxa de segurança cobrada pelo acusado Girão e sua turma é paga por todos os comerciantes da localidade; que a turma do acusado Cristiano que faz a cobrança, os chamados ¿buchas¿, quase sempre estão armados; (...) que o filho da depoente, Francis, foi espancado violentamente por Gilberto, que dizia ao mesmo ¿bate, arrebenta, que foi a mãe dele que acabou com o forró lá de baixo¿; que seu filho ficou em silêncio com medo de alguma reação da depoente; que depois, por causa do incidente do seu filho com o dono de uma van, o dono desta chamou a turma de Cristiano, apresentando-se ¿Rolamento¿, que foi o autor das agressões, sendo incitado por Celso e Marcelo, todos da turma do acusado Cristiano; (...) que recentemente, em depoimento na DRACO, a depoente tomou conhecimento de uma lista, como acontecia todos os anos, das pessoas que iriam morrer pela turma do Cristiano e essa lista incluía seu filho; pelo que a depoente sabe, e toda a comunidade, o acusado Cristiano é dono da metade da Gardênia Azul; (...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; que no local existe serviço ¿gatonet¿ e a depoente já pagou pelo serviço; que existe também serviço exclusivo de fornecimento de gás; (...) a depoente não tem conhecimento de nenhum estabelecimento arrombado por Cristiano e sua turma pelo não pagamento da propina, mas que todo mundo paga; que o valor agora é R$ 35,00 (...)¿ As informações de fls. 464/470, oriundas do DETRAN, apontam o réu como proprietário dos seguintes veículos: Yamaha/Crypton, 2000; IMP/HP Galloper, 1999; Toyota/Corolla, 2003; IMP/VW Pólo, 1997; Toyota/Corolla, 2006; I/Toyota Hilux, 2007. As informações de fls. 479/481, oriundas do DETRAN, apontam a empresa C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda como proprietária dos seguintes veículos: VW/17.210, 2002; Honda/C100, 2005. Vieram documentos do réu a fls. 661/662 (cópias da carteira funcional do Corpo de Bombeiros Militar e cópia do registro da pistola Glock, calibre 380, número BEA-583). Por oportunidade do cumprimento da ordem de prisão expedida contra o réu, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos, a fls. 664 e 800, e também a fls. 22, do 5º Apenso, em sede policial, disse o seguinte. ¿(...) que a declarante é proprietária do veículo Corolla, cor preta, ano 2009/2010, placa nº KQC 6046, que foi trazido para o prédio da Chefia da Polícia Civil, em decorrência do fato noticiado no Registro de Ocorrência nº 00403/1404/09; que o citado veículo estava em posse de seu marido Cristiano Girão Matias; que a declarante autoriza seja realizada busca pessoal no citado veículo, a fim de que não reste qualquer dúvida quanto à idoneidade da declarante ou de qualquer outra pessoa de sua família (...)¿ Ainda naquele dia, em sede policial, a testemunha Valter da Silva Manso, em sede policial, a fls. 665/666 e 793/794, e também a fls. 15/16, do 5º Apenso, disse o seguinte. ¿(...) que há aproximadamente dois meses o declarante realiza atividade de policiamento ostensivo a pé nesses mesmos locais; que o Vereador Girão frequenta um Centro Social, que atende moradores da Gardênia Azul; que o Vereador Girão é muito conhecido no local e pelo fato de o declarante realizar patrulhamento na área, também, conhece o Vereador Girão, com o qual, inclusive, tem um bom relacionamento; que hoje, no horário compreendido entre 11:00h e 13:00h, não se recordando o declarante, recebeu telefonema do Vereador Girão, o qual disse-lhe: ¿Manso, você está de folga hoje?¿; que o declarante respondeu que estava de folga, tendo Vereador Girão dito, então, ¿Será que você pode me levar até a Câmara, conduzindo o meu veículo? É que estou sem motorista hoje¿; o declarante concordou, perguntando onde se encontrava o Vereador Girão, pois iria ao seu encontro; (...) que o Vereador Girão, em momento algum, soube que o declarante se encontrava portando arma de fogo; que o revólver portado pelo declarante pertencia ao seu primo Assis; que o declarante estava pretendendo regularizar a sua aquisição, mediante um procedimento interno em sua Unidade Policial, o ¿IP 38¿, que significa transferência da propriedade de uma arma de fogo, mediante doação; que o declarante deseja esclarecer que é proprietário de uma pistola Imbel 380, a qual, entretanto, encontra-se apreendida em um inquérito policial instaurado na 35ª Delegacia de Polícia - Campo Grande, no ano de 2006; que o número do Registro de Ocorrência é 6232 (...)¿ Também depôs naquela oportunidade a testemunha César Ulisses Curvelo Machado, a fls. 669/670 e 797/798, e também a fls. 19/20, do 5º Apenso, que, em sede policial, afirmou o seguinte. ¿(...) que o declarante viu quando o Delegado Antônio Bertrand abordou essa pessoa, perguntando se o mesmo era policial militar, tendo este dito que sim, identificando-se como sendo o CB PMERJ Valter da Silva Manso; que viu quando o Delegado questionou se o mesmo era segurança do Vereador Girão, tendo o mesmo dito que não e que aquela era a primeira vez que dirigia o carro do Vereador, que teria solicitado que o mesmo dirigisse seu carro naquele dia; que o declarante viu quando o Delegado da COINPOL perguntou se o mesmo estava armado, tendo o mesmo dito que sim, apresentando um revólver calibre .38, municiado; que viu o Delegado examinar a carteira do policial militar, no verso da mesma, constando que o mesmo possuía registrada uma pistola calibre .380; que o declarante presenciou o Delegado perguntar ao mesmo por que não estava de posse da referida pistola, tendo o mesmo dito que esta tinha sido apreendida em virtude de ocorrência policial, na 35ª DP, por necessidade de perícia; que observou o Delegado perguntar a quem pertencia o revólver encontrado com o mesmo, sendo que o policial militar Manso disse que pertenceria a um primo seu e que iria providenciar a devida regularização (...)¿ A testemunha Antônio Latfalla Bertrand, em sede policial, a fls. 671/672 e 795/796, e também a fls. 17/18, do 5º Apenso, disse o seguinte. ¿(...) que o declarante abordou a pessoa, tendo perguntado se o mesmo era policial militar, tendo este dito que sim, identificando-se como sendo o CB PMERJ Valter da Silva Manso; que, quando questionado pelo declarante se o mesmo era segurança do Vereador Girão, o mesmo disse que não e que aquela era a primeira vez que dirigia o carro do Vereador, que teria solicitado que o mesmo dirigisse seu carro naquele dia; que o declarante perguntou se o mesmo estava armado, tendo o mesmo dito que sim, apresentando um revólver calibre .38, municiado; que, ao examinar a carteira do policial militar, no verso da mesma, constava que o mesmo possui registrada uma pistola calibre .380; que o declarante perguntou ao mesmo por que não estava de posse da referida pistola, o mesmo disse que esta tinha sido apreendida em virtude de ocorrência policial, na 35ª DP, por necessidade de perícia; que perguntado sobre a quem pertencia o revólver encontrado com o mesmo, o policial militar Manso disse que pertenceria a um primo seu e que iria providenciar a devida regularização (...)¿ O auto de apresentação e apreensão de fls. 676 refere-se a uma pistola Glock, calibre .380, nº BEA583, um carregador, quinze munições, um certificado de registro de armas nº 469894, um revólver Taurus, calibre .38, nº BE18163, cinco munições e um coldre. Ainda no dia em que o réu foi preso, a testemunha Sônia Maria de O. Bello prestou declarações em sede policial, a fls. 690/691, quando disse o seguinte. ¿(...) que, posteriormente, a declarante ficou sabendo que o Dr. Bertrand teria abordado um homem, que estava entrando no veículo, que estava estacionado, anteriormente, atrás do auto do Girão, tendo o mesmo lhe entregue uma arma, a qual foi devidamente apresentada e apreendida em auto próprio, pela autoridade que a este preside; que tomou ciência, ainda, que no auto de Girão tinha uma outra arma, que, também, foi apresentada e apreendida (...)¿ Veio, a fls. 702, a ficha de registro de denúncia/elogio, oriunda da Ouvidoria da Polícia, com o seguinte teor. ¿(...) Trata-se de denúncia recebida por esta Ouvidoria de Polícia onde o comunicante solicita que seja investigada a vida de Neuza, atendente de Girão, no Centro Social pertencente ao mesmo. Ela sabe de tudo e, na ausência dele, é ela quem comanda e controla as atividades ilícitas do grupo miliciano em tela (...)¿ O laudo de exame do serviço de perícia em arma de fogo, a fls. 704/706, refere-se ao revólver, calibre .38, nº de série BE18163, o qual apresentou capacidade para produzir tiros. O laudo de exame do serviço de perícia em arma de fogo, a fls. 709/711, refere-se à pistola, calibre .380, nº de série BEA583, a qual apresentou capacidade para produzir tiros. O registro de ocorrência de nº 035-06232/2006-06, a fls. 808/810, e também a fls. 30/32, do 5º Apenso, noticia o envolvimento de Walter da Silva Manso - policial militar que acompanhava o réu (1) Cristiano Girão Matias no dia de sua prisão - em uma tentativa de homicídio, constando a seguinte ¿dinâmica do fato¿. ¿(...) que, por volta das 16:30, sofreu uma tentativa de homicídio onde o policial militar de nome SD Walter da Silva Manso, que trabalha no GPAI 2º BPM; que, na Estrada da Posse, próximo ao antigo depósito da Skol, 03 homens em um gol branco, chapa branca LQT 4507, onde um dos homens era o SD Walter, que disparou, segundo o declarante, 12 tiros aproximadamente contra seu carro (...)¿ O disque-denúncia nº 6855.7.2009, a fls. 859 tem o seguinte teor. ¿(...) Relata que, na avenida citada, na Associação de Moradores, na Comunidade da Gardênia Azul, encontra-se diariamente, após as 18h, o miliciano e vereador ¿Cristiano Girão¿ (não caracterizado), na companhia de aproximadamente dez milicianos (não identificados), todos fortemente armados, que estão aterrorizando moradores da comunidade mencionada (...)¿ A denúncia anônima de fls. 864 tem o seguinte teor. ¿(...) Sou morador da comunidade Novo Rio (Favela do Marcão), em Gardênia Azul, JPA, Rio de Janeiro. Depois que o Marcão morreu, agora quem comanda aqui são os chefes da milícia de Gardênia Azul, Vereador Cristiano Girão, Carlos Fernandes (Zeca) e o policial civil Wallace Pires (o Robocop). Eles só querem arrumar dinheiro, retiraram o antigo fornecedor de antenas daqui, que era muito mais barato, para entrar com a deles, que é muito mais cara. Ele diz que não é dele, mas é sim, o dono é sócio com eles. Eles nunca fizeram nada de bom para os moradores. O Girão só vem aqui só para pegar dinheiro da Associação de Moradores e some. O Zeca é só reformando as lojas e casas que comprou da viúva do Marcão e as que eles tomou também, tudo para alugar. O Robocop, a mesma coisa; (...) Isso só aqui na comunidade, sem contar o dinheiro que eles arrecadam lá dentro do bairro de Gardênia Azul, todos os comércios, camelôs, feira livre de sábado e R$ 200,00. Os mercados grandes pagam por mês + ou - uns R$ 200,00. Até os vendedores de cestas básicas são obrigados a pagar também (...)¿ Ao ser ouvida no PAD nº 14/10, a testemunha Vantuil da Silva Coutinho disse o seguinte. ¿(...) que o depoente conhece o servidor processado presente que ora sabe chamar-se Wallace de Almeida Pires em razão do trabalho; (...) que o servidor processado não era dono de nenhum dos bares; que a Sra. Sônia nada noticiou em relação ao mesmo; que o depoente tem conhecimento de que o servidor processado possui o apelido de Robocop, salvo engano; que nada foi noticiado pela referida senhora em relação ao citado apelido; que a Sra. Sônia nada noticiou quanto a ter que pagar semanalmente qualquer quantia em dinheiro para milicianos da região; que em nenhum momento a Sra. Sônia disse que estava sendo extorquida por qualquer pessoa, nem noticiou que pediu aos milicianos para que reduzissem o valor da mensalidade em razão da despesa que tinha para comprar medicamentos; (...) que o depoente tomou ciência de vários disque-denúncias, alguns dos anos de 2007 e 2008 e alguns poucos de 2009, noticiando que Robocop seria integrante da milícia, todavia os informes não restaram comprovados, uma vez que várias diligências realizadas não surtiram efeito em provar o constante nas anônimas notícias; (...) que a associação de moradores ficava no bairro Gardênia Azul; que o presidente da associação era Cristiano Girão; que o depoente teve contatos com Cristiano Girão; que foi Cristiano Girão que apresentou o servidor processado para o depoente, sendo certo que este foi o único contato que teve com o servidor processado (...)¿ Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) O depoente na época chegou à conclusão de que havia milícia em seus padrões bem típicos, com taxa de segurança e morte de moradores. A taxa de segurança era cobrada de comerciantes e moradores, sendo cerca de R$ 30,00 e, ainda, variável de acordo com o rendimento do comércio, costumando ser mais alta e semanal. As pessoas eram coagidas a pagar tal taxa. Havia ameaça e, quem se recusasse a pagar, podia ser até morto. O depoente não chegou a investigar homicídios em inquérito policial próprio, mas teve acesso a diversos procedimentos investigatórios da DH Oeste e delegacias da área que apuravam homicídios. No bojo do inquérito da quadrilha, o depoente chegou a se estender sobre a questão dos homicídios e chegou a analisar tais casos, havendo bastantes indícios de que os componentes da quadrilha praticavam vários homicídios naquela área. Os milicianos ainda controlavam a venda de botijões de gás de cozinha, exploravam sinal clandestino de TV a cabo. Só podia ser vendido na comunidade o gás fornecido pelos milicianos, que ganhavam percentual sobre a venda de cada botijão, e o morador que comprasse fora sofria retaliação. Gatonet é o sinal clandestino de TV a cabo, em que os milicianos montam a central e exploram, e os moradores que aderem o fazem por medo de sofrer represália em caso de não cooperação. O transporte alternativo também era bastante explorado pela quadrilha, reservando-se percentual sobre cada veículo que prestava transporte alternativo ou tendo os próprios veículos prestando serviço na área. Girão, vereador e bombeiro à época, era o líder máximo da quadrilha. Dirigia a quadrilha, tomava as decisões sobre as atividades a serem desempenhadas para angariar proveito material, cuidava da criação de curral eleitoral na área para garantir votos. Foi candidato. A CPI da milícia até apurou que os votos de Girão ficaram centralizados na área, indicando a existência de curral eleitoral; (...) Recorda que uma pessoa teria se recusado a pôr cartazes de propaganda política de Girão, de nome Gilvaldo, conhecido por Chico Palavrão. Gilvaldo teve discussão com capangas, agentes de campo da milícia, e foi assassinado friamente. Marco Antônio França, Marcão, também foi assassinado, segundo as investigações, por exercer concorrência eleitoral com Girão ao tentar formar seu próprio curral eleitoral em certa parte da Gardênia, tendo tido uma série de desavenças com Girão; (...) Recorda-se de Robocop, que era policial civil e atuava como um dos gerentes da milícia, sendo um braço direito do líder máximo Girão, estando em segundo escalão; (...) Salvo engano, Rogaciano era policial militar e dividia a gerência, o segundo escalão, com Robocop, bem como com um bombeiro. Ganso, salvo engano, era o bombeiro militar e terceiro representante do líder máximo Girão no local; (...) Zeca, salvo engano, era irmão de algum outro miliciano, talvez Ganso. Zeca atuava como agente de campo, cobrando as taxas da milícia, fazendo ameaças, monitorando comportamento de moradores e comerciantes, matando também. A organização usava arma de fogo sem dúvida como coação, tendo esse sido um dos motivos pelos quais o depoente indiciou os réus pelo crime de quadrilha armada, salvo o vereador por sua condição de parlamentar; (...) A contabilidade da milícia, a parte financeira, segundo se recorda o depoente, era feita pela mãe e pela ex-mulher de Girão. Cabeça era também agente de campo, fazendo ameaças, segurança e recolhendo valores. Tal cobrança era feita de casa em casa conforme apurado e segundo oitivas de vítima, sempre com porte de armas de fogo a fim de mostrar que haveria represália em caso de recusa ao pagamento. Ainda havia comportamento intimidador no sentido de obrigar ao pagamento das taxas, um jeito de falar, e afirmações de que, no caso de negativa, a pessoa seria expulsa da comunidade, ou seria morta, ou teria problemas com os filhos. Lelei também era agente de campo, cobrando valores, ameaçando moradores e fazendo segurança da área. Tal segurança consiste em evitar que traficantes voltem para a localidade e atuação de moradores que, embora não sejam bandidos, possam oferecer resistência à quadrilha; (...) Rolamento também era agente de campo, coagindo moradores, comerciantes, fazendo segurança e cobranças. Solange era a ex-mulher de Girão, e, juntamente com sua ex-sogra, Suely, cuidava das finanças do grupo; (...) Chegou a essa conclusão através de investigação e levantamento feitos pela própria polícia federal, que apontavam para o fato de as duas rés lavarem dinheiro e cuidarem das finanças da quadrilha, bem como através de análise de documentos que indicavam que ambas tinham propriedades e comércios em seus nomes e que na verdade pertenciam a Girão. Não se recorda muito bem de Samantha, sabendo ser a atual mulher de Girão, tendo sido mencionada na investigação da polícia federal, não tendo o depoente chegado a indiciá-la. Crê que Samantha também tinha a ver com a questão financeira, vez que quem trabalhou mais a questão da lavagem de dinheiro e incompatibilidade de bens com rendimentos foi a polícia federal, e como Samantha veio da investigação feita pela federal, provavelmente estava envolvida nesse tipo de atividade na quadrilha; (...) Os réus envolvidos na lavagem de dinheiro seriam Girão, Solange, Suely e, talvez, Samantha; (...) Não foram ouvidas mais pessoas por medo. O depoente chegou a receber mais moradores daquela área, mas todos estavam extremamente amedrontados, não confiavam no trabalho que seria feito pela delegacia e posteriormente encaminhado ao MP e ao Judiciário, vez que os milicianos sabidamente atuavam havia muito tempo na localidade e eram pessoas influentes, sendo o líder máximo vereador, razão porque se recusaram a depor. Tais pessoas já tinham também visto pessoas baterem de frente com a milícia, se recusarem a fazer o que a milícia determinava e serem mortos friamente. Daí a dificuldade de conseguir testemunhas; (...) Não lembra de quem era filho Chico Palavrão, mas sabe que pretendia se candidatar e esse teria sido um dos motivos pelos quais foi morto pela milícia da Gardênia. Chico ainda se recusou a deixar que se pusesse propaganda política no muro de sua casa, sendo morto logo em seguida; (...) Girão é o líder da quadrilha, conclusão com fundamento da oitiva da testemunha Sônia; na análise da investigação da lavagem de dinheiro, que apontava para o fato de Girão reunir patrimônio absolutamente incompatível com seus rendimentos; no fato de ter criado um curral eleitoral naquela área, sendo inclusive eleito vereador do Rio de Janeiro; bem como em relatórios de inteligência e na CPI das milícias que apontava para tal fato; (...) Carlos Fernando de Souza, Zeca, era agente de campo e, salvo engano, parente de outro miliciano. Constatou que Zeca era agente de campo com base na oitiva da vítima, que, salvo engano, o menciona, bem como documentos analisados, procedimentos investigatórios da área, CPI das milícias e análise da atuação dos demais componentes da quadrilha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha. Mora na Gardênia há uns 30 anos. Não tem conhecimento de algum grupo de pessoas que domine o local. Não sabe informar se no local é cobrada taxa de segurança, ou se há Gatonet. Não sabe dizer se o fornecimento de gás é livre. O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos; (...) O irmão do depoente era Marco Aurélio França, vulgo Marcão. Da reunião de 07/09/2004, ocorrida no Sport Club Gardênia Azul, lembra que saiu para comprar água e, quando voltou, havia uma discussão entre Marcão e Girão, coisa de política mesmo entre os dois; (...) Então, seu irmão o levou para a 32ª DP para fazer queixa de Girão, que o teria ameaçado. Passada a época da política, Marcão e Girão se encontraram e fizeram as pazes, o depoente e o irmão retiraram a queixa e a vida continuou. O irmão do depoente foi assassinado, não sabendo o depoente a causa, eis que já não andava com o mesmo; (...) Marcão não tinha rixa política com Girão, só tendo se desentendido nesse dia, encontrando-se depois e pedindo desculpas um ao outro (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a fls. 1869, a testemunha Armando Rodrigues Ventura afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba, Jorge (não conhece o apelido Ganso), Zeca; (...) Conhece Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Girão era uma pessoa muito querida e ganhou muitos votos na comunidade; (...) Nunca viu Girão na companhia de homens armados ou qualquer dos réus presentes armados, sendo moradores comuns (...) Na comunidade, não há nada que desabone a conduta de Girão; (...) Não sabe de milícia na Gardênia, nunca ouviu comentários a esse respeito. Já ouviu falar que há milícia no Rio das Pedras, em Campo Grande, na Praça Seca, em Vila Valqueire, mas nunca na Gardênia Azul (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1870, a testemunha Genilton Santos de Brito afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão só através de imprensa; (...) Só soube de formação de grupo armado na Gardênia através da imprensa (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou declarações em juízo, a fls. 1871, a testemunha Sebastião José de Alcântara Neto afirmou o seguinte. ¿(...) Já ouviu falar de Girão; (...) Conhece Paraíba; (...) O depoente é tenente coronel e atuava na Corregedoria Geral Unificada, onde foi assessor jurídico de 2004 a 2005; (...) Lembra-se de uma denúncia contra Girão, que era de ameaça, mas não tem informações pormenorizadas. O local era Gardênia Azul. A ameaça, se se lembra, era com relação à atuação de Girão no local, no sentido de intimidar pessoas a não prestarem depoimento; (...) As pessoas se recusavam a ajudar esclarecendo os fatos provavelmente por medo de sofrer represálias, mas isso nunca foi expressamente verbalizado. Chegava a tentar inquirir essas pessoas, que diziam não querer se envolver para não sofrer algum tipo de prejuízo, sendo que não chegavam a indicar quem causaria tal prejuízo; (...) É tenente coronel e está na PM há 26 anos. Já depôs em juízo, mais na auditoria, tendo prestado depoimento cerca de 6 vezes. No passado nunca externou a preferência externada nessa data, qual seja, o desejo de depor na ausência dos acusados, o que fez porque trabalhou por muito tempo na atividade correicional, em que se procura ter uma conduta discreta em relação àquilo que se apura (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1872, a testemunha Grace Kelly da Conceição afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão; (...) Sabe o que é milícia pelo que vê na televisão; (...) Não sabe se há milícia, nem vê gente armada por lá, sendo a comunidade pacífica. Segundo a opinião da depoente, Girão é uma boa pessoa. Nada tem que falar dele. (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1873, a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão; (...) Conhece Girão do local, que é cria da Gardênia. Nada sabe de Girão. Não sabe se há milícia ou pessoas que cobram pela segurança no local; (...) Gilvaldo era seu filho, o qual foi morto por razões que a depoente desconhece. Lidas as declarações prestadas pela depoente em sede policial, prestadas em 02 de setembro de 2004, a depoente esclarece que só falou que estava nervosa e que queriam botar uma faixa eleitoral na casa de seu filho, mas não falou que era faixa de Girão. Não obrigaram o filho da depoente a pôr a faixa, só pediram, e o filho da depoente não deixou. A depoente não acusou Cristiano, só disse na delegacia que a faixa era de Cristiano. Não houve discussão nenhuma. O grupo que queria pôr a faixa era de Cristiano; (...) que o filho da depoente era de fato conhecido como Chico Palavrão; (...) Não sabe se algum morador se opôs à colocação de faixa como seu filho, crendo a depoente que tenha sido o único a se opor; (...) A depoente tem problema de saúde, mas está tremendo por nervoso, vez que nunca esteve perto de um juiz. Tinha boa relação com o filho. Era um filho querido, caçula. Não ficou curiosa para esclarecer a morte do filho porque, se o mataram e se a depoente se interessasse em saber, poderiam querer matar a depoente (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a fls. 1874, a testemunha Damião Oliveira da Fonseca afirmou o seguinte. ¿(...) Não conhece Girão pessoalmente, só pela mídia, assim como Robocop; (...) Lembra-se vagamente de ter atendido um rapaz de bicicleta baleado, mas não lembra detalhes. De tal fato, lembra que foi acionado e, quando chegou ao local, fez o procedimento normal. Viu no chão uma pessoa bastante baleada. Estava na companhia do colega Musso. Viu que a vítima estava aparentemente morta. Solicitou o bombeiro e uma viatura para ficar lá, a fim de ir fazer o registro na delegacia e solicitar a perícia. Não lembra se chegou algum familiar. Lidas as declarações prestadas pelo depoente em sede policial, esclarece o depoente que, se falou, realmente deve ter acontecido, mas só se lembra vagamente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1875, a testemunha Fábio Leandro Musso afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão de jornal; (...) Lembra-se da ocorrência em que teria atendido um rapaz de bicicleta baleado, quando passavam pelo local e foram solicitados. Foram ao local e o rapaz da bicicleta já estava falecido, tendo o depoente adotado os procedimentos de praxe. Não lembra se apareceu algum parente, lembra que comentaram que o rapaz era passarinheiro, mas aquela não foi uma ocorrência que marcasse muito o depoente. Lidas as declarações prestadas pelo depoente em sede policial, confirma que seu colega na ocorrência era Daniel e, quanto aos demais dados, se os disse é porque aconteceram realmente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a testemunha Robson Papini Mota, a fls. 1876, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, que faz parte de inquérito conduzido pelo depoente; (...) Conhece Solange Ferreira e Suely; (...) À medida em que foi pedida a quebra de sigilo da receita fiscal, autorizada pela justiça, e com a vinda das informações da JUCERJA, e com outros procedimentos relacionados, o depoente foi fazendo ligações e vendo que Girão, Suely, sua mãe, e Solange tinham movimentação financeira muito alta em relação ao declarado na Receita e ao que recebiam; (...) Girão era da PM, a mãe de Girão era aposentada, sendo que seu vínculo, salvo engano, variava até o ano de 2002 ou 2003. Solange não tinha vínculo algum. Lembra que Solange movimentou bastante dinheiro em sua conta entre 2003 e 2006 pela informação do COAF, o que não batia com a declaração, sendo uma desproporção bem alta. Lembra que Girão tinha parte no capital social de uma empresa, depois era sócio da mãe que tinha a maior parte, depois essa parte passou para Solange que era companheira, salvo engano, e ainda depois essa parte passou para uma outra pessoa completamente diferente quando Solange faliu; (...) Aparecem dois nomes de empresa, mas o depoente não lembra do nome, só que uma lidava com madeiras. Lidos os nomes, o depoente confirma que são C Forte Lajes Material de Construção e Girão Madeiras, empresas nas quais Girão aparece como sócio. Há um imóvel na Sernambetiba que Girão comprou por R$ 60.000,00 e vendeu para Solange por R$ 15.000,00, sendo que, na realidade, a valorização do imóvel era de R$ 500.000,00. Era uma constante as declarações do valor de imóvel serem inferiores ao valor real do imóvel. Ainda há construção de casas no terreno na mãe do Girão para aluguel, sendo que o dinheiro gasto em tais empreitadas não batem com a renda de policial. Não se lembra dos automóveis, vez que o depoente investiga muitas pessoas. Lembra-se de Solange porque esta movimentou muito dinheiro em sua conta sem ter base para isso. Salvo pequenas variações para mais ou para menos, Solange movimentou R$ 200.000,00, depois R$ 400.000,00, depois R$ 300.000,00, sem qualquer vínculo que explique a origem de tanto dinheiro; (...) Não fez trabalho de campo, só analisava documentos. O dado de interesse da Receita era a declaração do imposto de renda, a qual indicava, por exemplo, patrimônio de cem mil em 2002, de novecentos mil em 2003, de um milhão no ano seguinte. Vê-se ainda nas declarações de bens alguns patrimônios que vão aparecendo, e outros que somem sem explicação. A COAF registra toda movimentação superior a cinquenta mil reais feita por qualquer pessoa dentro de um mês, ou outro período, que se considere muito elevada e considerando que a pessoa não teria lastro para tal movimentação. O CNIS mostra vínculo empregatício, mostrando se a pessoa trabalhou de carteira assinada ou foi servidor público. Se um réu tivesse um comércio do qual recebesse um milhão por mês, tal dado não seria acusado no CNIS, mas deveria ter sido lançado na declaração da Receita. A JUCERJA dá os contratos sociais das empresas, localizadas por CPF de sócio ou por nome da empresa. SIP é o setor de inteligência policial, que dá dados de campo ou outra informação que tenham e que são passadas por relatório, um dos quais constitui um apenso do inquérito. O SIP fornece informações por meio de CPF e nome de pai e mãe, e o SIP manda todos os bens registrados nos próprios nomes. O que o depoente fez foi recolher documentos e com análise deles concluiu que Girão, Solange e Suely movimentaram quantidade de dinheiro sem lastro. Todas as conclusões a que chegou o depoente constam de seu relatório (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1877, a testemunha Maria José da Silva afirmou o seguinte. ¿(...) Nunca ouviu falar de Girão ser chefe ou fazer parte de milícia. É das primeiras moradoras do Gardênia, onde, segundo sabe, não há milícia. Nunca viu gente armada andando pelo local. Girão é boa pessoa, gosta de todo mundo e nunca mexeu com ninguém. Girão conhece todo mundo lá dentro, e todo mundo gosta dele (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou as suas declarações em juízo, a fls. 1878, a testemunha José Antônio Ferreira Siqueira afirmou o seguinte. ¿(...) Mora próximo ao Gardênia, onde tem depósito de bebida há 20 anos. Nunca foi coagido ou ameaçado a pagar valor a título de segurança na Gardênia. Não conhece muitos comerciantes na Gardênia, nem conhece comerciantes que tenham sofrido tal coação, a qual, segundo sabe, nunca existiu. No local não há grupo de milícia nem tráfico; (...) A reputação de Girão na comunidade é nota 10; (...) Conhece Wallace, ¿Robô¿, do futebol no campo do Gardênia. Conhece Zeca também do futebol. Não tem nada contra ambos os réus, nem sabe nada que desabone sua conduta. Ambos jogam bola, vão para casa, e às vezes ambos e o depoente ficam tomando uma cerveja (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1892, a testemunha José Alberto Brandão afirmou o seguinte. ¿(...) Como bombeiro, nunca viu Girão com armas. Todos falam bem de Girão na Gardênia, que era presidente da Associação de Moradores. Nunca viu ninguém falar mal de Girão. Não sabe se Girão tem rixas no Gardênia porque conversa muito pouco lá dentro, mas nunca ouviu comentários (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1893, a testemunha João Batista Cândido Rodrigues afirmou o seguinte. ¿(...) O depoente trabalha e mora na Gardênia Azul há 20 anos. Possui um botequim no local. Não tem conhecimento de taxa de segurança imposta a comerciantes, nunca tendo sido coagido a pagar nada. (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o réu, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) A alegação da denúncia é uma inverdade. Tudo começou quando o depoente começou a se destacar na comunidade Gardênia Azul, onde é nascido e criado e onde sempre ajudou todo mundo. Desde sua época de criança havia tráfico de droga, com que nunca se envolveu. Sempre trabalhou muito desde os 8 anos de idade, vendeu limão na feira e fazia carreto, ainda que contra os princípios de sua mãe. O depoente, com 15 anos, foi ser boy, quando teve sua carteira assinada até os 16 ou 17 anos, idade em que foi mandado embora por conta do período de quartel. Saiu muito bem da empresa. Logo em seguida, passou para bombeiro, por volta dos anos 90. Até os 18 anos sempre buscou atividade dentro do bairro para não ficar parado, como ajudante de bombeiro e ajudante de marceneiro. Quando entrou para o bombeiro, começou a ser visto de forma diferente no bairro, como uma pessoa que poderia ajudar as pessoas, que às vezes o viam como salvador por ser bombeiro, garotão. Até gostava de andar fardado no bairro quando garoto, mas isso começou a trazer problemas ameaçadores; (...) Não se rotulava o que havia na Gardênia como milícia, até por conta da fama do que havia no Rio das Pedras. Era visto até como polícia mineira, mas não que ali dentro do Gardênia existisse isso. Porém, quando se começa ajudar pessoas, principalmente sendo militar, e se atrapalha interesse de outrem, passa-se a ser mal visto; (...) Quando havia brigas de família, como o depoente era militar e ajudava as pessoas, chamavam o depoente, até por sua mãe ser enfermeira, acabando o depoente por ajudar também na área de saúde. As pessoas começaram a agir então falando ¿chama o Girão. Girão, o que eu faço? Há uma briga no portão com meu vizinho¿, e, quando o depoente ia ver, eram dois conhecidos, a quem o depoente pedia que fizessem as pazes, adotando postura de conciliador. A questão da milícia começou agora com o deputado Marcelo Freixo, que começou a disparar porque viu que isso daria votos para ele; (...) Quando o depoente foi convidado para a CPI, tendo encontrado Freixo no banheiro por acaso, Freixo disse que ele próprio não tinha convocado Girão, mas o delegado. Freixo teria perguntado ao delegado quem seriam as pessoas de envolvimento com política e líderes comunitário no bairro, ao que o delegado pôs Girão, Marcão e outras pessoas. Girão então disse a Freixo que nem sabia por que estava ali, ao que Freixo respondeu que também não, mas que Girão respondesse o que tivesse de responder; (...) O problema da milícia surgiu pela disputa política e perseguição midiática; (...) Conhece a testemunha Sônia há muito tempo, tendo seu marido declarado que a mesma sofre de distúrbio bipolar, razão porque o depoente requer sua ¿insanidade¿. Sônia chora, ri, faz show, teatro, está bem, está mal; (...) Inclusive, quando Sônia vai prestar suas declarações, afirma que não compareceu para falar de milícia, mas sim de som alto, mas que, como as coisas a levavam a falar de milícia, então falaria. Seu depoimento foi montado, sendo Sônia usada para prejudicar o depoente, eis que seria a única forma que Sônia teria de não perder seu bar; (...) De 97 para frente, a fonte de renda do depoente não era só o bombeiro. Em 92, o depoente abriu uma locadora, Garden Vídeo, que era a única no bairro, com que o depoente ganhou muito dinheiro; (...) A comunidade Nova Esperança, então, estava em expansão e havia uma fábrica de lajes falida, eis que o dono não ia à fábrica de lajes e havia um desvio muito grande. Em 1995, o depoente adquiriu este negócio, começando a caminhar. O dinheiro estava escasso, ao que o depoente recorreu a sua mãe, dizendo que tinha comprado a empresa, mas que precisava mudar o nome e não ia botar o nome de qualquer pessoa, que precisava abrir a empresa para que viesse a ter crédito. A mãe então tinha se separado de seu padrasto, com quem tinha um imóvel que foi vendido quando da separação, valendo-se a mãe do depoente desse dinheiro da venda; (...) Na empresa, o depoente começou a trabalhar com a irmã e a mãe, esta sempre com problemas de depressão, ajudando esporadicamente. Em 1996, o depoente conheceu sua ex-esposa Solange, mulher muito trabalhadora, que tinha dois empregos na época. O depoente, então, pediu que ela largasse o emprego; (...) Solange deu o dinheiro de toda a indenização ao depoente, vez que já namoravam e, nesse momento, foram morar juntos. Solange disse que ia investir tal dinheiro com o depoente, ao que este abriu outra empresa, Girão Madeiras, vez que precisava de outra empresa para comprar madeira, porque seu material de construção era só pesado, laje, ferro. Com a nova empresa, o depoente começou a diversificar e a atender seus clientes melhor. Como a comunidade estava em expansão, o depoente ganhou muito dinheiro com laje. Dessa forma foi que o depoente adquiriu seus veículos, mas o depoente não tem todos os veículos elencados na denúncia, dois dos quais, inclusive, foram roubados e outros o depoente vendeu para comprar ainda outros. A própria SW4 do depoente foi comprada em 2003 em um consórcio de caminhão pago ao longo de 10 anos para que comprasse um caminhão zero. Quando foi contemplado, em 5 anos, já se tinha separado e passado as cotas da empresa para sua ex-mulher, a qual não tirou do nome do depoente porque não tinha outro nome em que pôr, tendo os dois se separado numa boa. Os imóveis foram adquiridos no mesmo ritmo. O apartamento, inclusive, foi declarado como valendo R$ 500.000,00 pelo jornal, sendo que o próprio delegado disse que não fez investigação em cima disso. A torre que existe na Sernambetiba é uma massa falida e foi invadida, sendo que o proprietário de Belo Horizonte é quem vendeu ao depoente; (...) O depoente pagou R$ 60.000,00 no apartamento em 2002, com risco de perder o apartamento, alegando o antigo proprietário que morava longe e não tinha tempo de ficar indo ao local. O depoente pegou o apartamento todo quebrado, mas tinha a loja de construção e mão-de-obra, tendo ainda pago outras custas anteriores de cerca de R$ 30.000,00 pendentes do condomínio para benfeitorias; (...) Solange era totalmente inteirada de todos os negócios do depoente. O depoente não sentava com sua mãe para explicar os negócios, tendo somente participação com dinheiro. O depoente explicava por alto o que ia fazer e que aquilo ia render algum dinheiro a mais, não sendo inteirada da administração pelo depoente. Samantha, a quem o depoente chama de esposa para que não haja confusão, mas sendo certo que também já não estão juntos, estava inteirada do que ocorria; (...) Samantha disse, ainda, ao depoente que seu outro sonho era ter um carro, e, quando saiu o Crossfox, disse que queria muito um carro daquele, para o que juntava um dinheirinho. Samantha também sempre trabalhou desde nova, como modelo, MC, cantora. O depoente perguntou a Samantha quanto tinha, dando a ela o complemento para que comprasse o carro que quisesse. Quem administrava a clínica médica do Gardênia era Samantha, que sempre quis abrir uma tal clínica, declarando o depoente que não tinha condições de bancar um negócio assim; (...) O depoente e Solange abriram várias contas, nos nomes de ambos e da empresa, o que resultou em alto valor em cheque especial. Só o depoente, em uma única conta, tinha cheque especial de R$ 20.000,00, chegando ao total reunido, em seu nome, de R$ 80.000,00. Juntando-se, então, os cheques especiais do réu, de Solange e das empresas, tinham um capital de giro alto, o que os permitia vender aos clientes a prazo. O depoente fabricava e mantinha um estoque alto. Via a deficiência das outras fábricas e começou a atender no prazo de 24h, fazendo vendas a prazo. O depoente embutia o valor do cheque especial nas compras realizadas, explicando aos clientes a diferença da compra à vista e a prazo, havendo acréscimo médio de 10%. Eram muitas vendas e, por várias vezes, usou sua conta pessoal, da empresa, de Solange, e algumas vezes de sua mãe, para cobrir os cheques. Separou-se de Solange em 2004 e, em 2005, começou a trabalhar como produtor de eventos, tais quais os eventos de MC Colibri, Judô, vindo Samantha a ser MC. O depoente viajava todo fim de semana fazendo ponte aérea Brasília, Minas, Vitória, trabalhando com diversos shows. O depoente só ia fazer o show se o contratante tivesse depositado o dinheiro na conta do depoente, sendo que não podia fazer o show sem o depósito feito. Por tal razão, entre 2005 e 2009, houve um pico na conta do depoente. Solange continuou usando as contas do depoente em razão do volume muito alto de cheque que ainda tinha para trocar; (...) Conhece Robocop da Gardênia há bastante tempo e seu irmão era sócio da TRANSITOL, de onde o depoente comprava ferro. Robocop, às vezes, levava o caminhão lá para descarregar material e começou a frequentar a área por ser policial e o local era tranquilo, jogando futebol lá, sendo a pessoa com quem tem contato mais efetivo. Não tem qualquer ligação com Rogaciano, sabendo que é policial e que às vezes rodava com viatura lá. Conhece Ganso da sua turma de sargento, tendo relação de corporativismo. Zeca é amigo do depoente, criados juntos na Gardênia, e seu pai era bombeiro também, tendo brincado juntos quando criança; (...) Veio a conhecer Cabeça agora, a quem nunca viu e realmente não conhece. Lelei é nascido e criado no bairro, de cujo tio foi amigo, tendo sempre Lelei trabalhado no lava-jato, localizado na Av. Isabel Domingues. Sempre que passava por lá o via lavando carro, trabalhando. Conhece Rolamento da Gardênia, cujo pai trabalha com o depoente. Solange é sua ex-esposa. Samantha, ex-companheira; (...) Sônia foi instruída em sua oitiva, vez que a política do estado hoje é fazer nome em cima da milícia. Qualquer policial que toma uma postura de prender elemento em seu bairro já é tomado por miliciano. No jornal, qualquer caso de morte de policial é atribuído a grupo de extermínio, sendo que, posteriormente, sai uma nota mínima dizendo que o policial foi investigado, mas foi o bandido que matou. Milícia virou modismo, todos querem se promover em cima disso (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Nunca teve envolvimento com qualquer quadrilha da Gardênia, nem conhece nenhum tipo de quadrilha ali. Conhece Girão do bairro, bem como Carlos Fernando era bombeiro também. Nunca ouviu comentário de que Girão integrasse milícia (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Soube pela imprensa da existência de milícia na região. Como policial, nunca recebeu reclamação de extorsão. Soube de milícia pela imprensa e, como policial, sabia que existia, mas nunca viu nada, nem soube; (...) Conhece Girão porque é vereador, mas nunca teve contato mais próximo com o mesmo. Sabe pela imprensa e pelo processo a que responde que Girão é acusado de liderar milícia na Gardênia (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Girão cursou com o depoente o curso de formação de sargento em 2001 no corpo de bombeiro, período em que foram amigos, mas perderam o contato (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Não integra milícia na Gardênia, nunca integrou. Frequenta a Gardênia, é nascido e criado lá dentro. Escuta hoje pela mídia que há milícia na Gardênia, nunca pela vida. Passou a ouvir tal informação pela mídia depois que Girão foi preso; (...) O depoente e Girão foram nascidos e criados juntos. O pai do depoente era bombeiro, assim como Girão. Nunca tiveram negócio juntos. O depoente é sócio de sua empresa há 5 anos, sendo o outro sócio Lucas (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o corréu (7) Luiz Henrique Pereira Martins disse o seguinte. ¿(...) Não tem contato pessoal com Girão, sabendo que foi vereador e presidente da Associação de Moradores (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o corréu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira disse o seguinte. ¿(...) Conhece Girão como vereador e presidente da Associação, não tendo intimidade com o mesmo; (...) Queria observar que o lava-jato de Girão não tem nada a ver com o do depoente, que nem fica na Gardênia. Nunca foi sócio de Girão. O lava-jato do depoente era sim no Gardênia. Nunca teve nenhum vínculo com Girão que envolvesse lava-jato (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva). Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) É ex-mulher de Girão, com o qual foi casada por quase 10 anos. Girão é que morava com sua mãe, tendo a depoente ido morar perto da Gardênia, perto da Antártica, no Anil. Nunca ouviu falar que na Gardênia tivesse milícia, exceto por jornal e televisão. Nunca ouviu reclamação de morador ou comerciante da Gardênia no sentido de que estivesse sendo extorquido; (...) Quando conheceu Girão, este era bombeiro e desmanchava sociedade de locadora, tendo acabado de montar uma fábrica na porta da favela, o que se deu no ano depois da enchente; (...) No contrato da fábrica, constavam Girão e sua mãe. Girão era bombeiro e tinha fábrica, na porta da favela Nova Esperança. Quando conheceu Girão, trabalhava como vendedora em loja de lingerie e secretária em uma madeireira. Girão pediu que a depoente saísse dos empregos para ajudá-lo, sob a promessa de ganhar sociedade na C. Forte Lajes. A depoente também tinha um fusca, que deu a Girão para algo de obras; (...) Chegou a ingressar formalmente no começo com 10%. Era atuante e trabalhava dia e noite na fábrica, onde chegava às 7h e não tinha hora para sair. Separou-se de Girão faz 7 anos. Chegou a ingressar na Girão Madeiras, que foi construída com a depoente, que já tinha conhecimento de emprego anterior em madeireira; (...) Girão só passou os 90% da firma para seu nome quando se separaram, o que se deu porque Girão arrumou mulher na rua, exigindo a depoente que o imóvel fosse passado para seu nome, eis que tinha receio de que a outra mulher passasse a ter direito sobre ele. O imóvel foi comprado por R$ 60.000,00 de uma pessoa de Belo Horizonte. Os prédios eram as torres, onde quase não morava ninguém quando a depoente foi morar; (...) Fala do valor de compra do apartamento porque era a depoente quem mexia nas contas, razão porque a conta da depoente é como é. Tiravam dinheiro de uma conta, de outra, cheque especial, tudo assim porque o vendedor do apartamento queria dinheiro na mão, o que foi um empecilho. É verdade que tenham comprado o apartamento por R$ 60.000,00; (...) Abria conta para Girão para usar o limite também. A conta da depoente ficou alta porque a depoente pagava conta da firma com o próprio cheque. Às vezes comprava algo para a firma com seu cartão. Não tinha noção de que aquilo ia fazer sua conta ficar alta. Achava que estava sendo esperta, cobrindo daqui e dali (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) Não tem envolvimento com a milícia da Gardênia, onde mora há 36 anos. Nunca ouviu comentários de que lá houvesse milícia ou polícia mineira. Nunca ouviu reclamações de locais em relação à extorsão ou cobrança de taxas por serviços. Ouviu a informação de milícia na Gardênia pela mídia, mas não sabe de onde surgem essas notícias. Tais notícias não afirmam que seu filho seja miliciano; (...) A depoente ajudou muito seu filho em relação a dinheiro. Quando se separou de seu ex-companheiro, este vendeu a casa e dividiu o dinheiro com a depoente. A mãe da depoente, também funcionária pública, faleceu. De 2003 a 2007, ganhava cerca do que atualmente corresponde a R$ 2.000,00 por mês. Informada de que, nesse período, movimentou mais de R$ 66.000,00, esclarece que Girão usou sua conta para depositar dinheiro dos aluguéis, mediante autorização da depoente (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Não tem absolutamente qualquer envolvimento com a milícia da Gardênia, local que frequenta muito. Já ouviu falar, por comentários, sobre a existência de milícia no local. Principalmente depois que começaram a sair notícias no jornal nesse sentido, o que mais assustou a depoente foi a frequência dos comentários das pessoas, em bar e no salão frequentado pela depoente, no sentido de que existe realmente milícia que não deixava o tráfico entrar na comunidade. Só começou a ouvir tais comentários depois que tais notícias saíram na imprensa, segundo a qual o grupo seria composto de Girão e dos demais réus, exceto os meninos do lava-jato, que só tiveram os nomes divulgados depois de suas prisões, bem como Nilson, salvo engano. Foi casada com Girão, que conheceu em 2005, como seu empresário. Estavam juntos em 2006 e se separaram um mês antes de Girão ir preso; (...) Quando conheceu Girão, este era bombeiro e tinha a fábrica de laje, que já estava mais com a ex-mulher. Girão vivia desses dois rendimentos, cuja somatória a depoente não sabe estimar. Não era uma esposa atuante na parte financeira, só se inteirando mais sobre o aluguel após começar a frequentar o Centro Social; (...) Girão ajudou a depoente a comprar o Crossfox. A depoente fazia shows e tinha dinheiro dos mesmos, sendo que era dividido entre a depoente e Girão, seu empresário. A depoente sempre guardou dinheiro e sempre declarou o mesmo no imposto de renda. A depoente queria comprar um carro desde antes de conhecer Girão, oferecendo este à depoente o valor de R$ 40.000,00, valor que a depoente inteirou para comprar o Crossfox. A depoente vendeu este carro para comprar o Corola, tendo a própria depoente inteirado o dinheiro, com cerca de R$ 25.000,00. A depoente comprou R$ 15.000,00 da Clínica Médica, que vendeu, nunca tendo retirada na empresa (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em sede policial, a fls. 17/19, do Apenso nº 1, e também a fls. 72/74, do Apenso nº 16, a testemunha Marco Aurélio França Moreira afirmou o seguinte. ¿(...) que, com relação ao homicídio em que foi vítima ¿Chico Palavrão¿, o declarante não presenciou o fato, entretanto, ouviu comentários que um dos autores era Girão; que, com relação ao homicídio em que foi vítima uma empregada de Girão, cujo nome não sabe dizer, houve comentários na comunidade que Girão foi o autor; (... ) que o declarante, por várias vezes, sofreu ameaças de morte e de racismo por parte de Girão (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 22/24, do Apenso nº 1, e fls. 28/30 e 55/57, do Apenso nº 10, e fls. 31/33, do Apenso nº 14, a testemunha Joyci Neide Rodrigues de Pontes afirmou o seguinte. ¿(...) que Juvaldo era conhecido na localidade como ¿Chico Palavrão¿, face à mania que tinha de xingar palavrões; que, no dia anterior ao crime, na parte da manhã, em horário que não se recorda, a declarante ouviu quando um grupo de pessoas que trabalham para o candidato a vereador Cristiano Girão tentava convencer Juvaldo a permitir que fosse colocada uma fotografia grande do referido candidato a vereador no poste do portão de sua casa; que se encontrava dentro de casa e, no momento da discussão entre seu companheiro e os cabos eleitorais de Cristiano Girão, chegou a vê-los, observando que o grupo, na sua maioria, era constituído de mulheres e havia um homem, o qual a declarante não conseguiu ver de onde estava, podendo esclarecer que a vítima estava muito exaltada com a insistência de tal homem que com a vítima discutia; que a depoente ainda se recorda que tal homem, quando a vítima decidiu-se por entrar, ainda afirmou ¿vou colocar assim mesmo¿; (...) que Juvaldo entrou para dentro de casa e o grupo, mesmo assim, pôs a fotografia no poste, permanecendo até hoje; que a depoente esclarece que tem filhos pequenos e, em face do que ocorreu com seu companheiro, sente-se amedrontada e por isso mesmo não retirou o cartaz com a fotografia de Girão; (...) que a depoente afirma que, na sexta-feira, noite do crime, recebeu um telefonema em sua residência, no qual o interlocutor dizia ¿você vai ser a próxima vítima¿; que a depoente afirma que tem medo de retaliação por parte de Cristiano Girão em razão de o mesmo ser muito temido na localidade, por ser presidente de associação e por ser apontado como integrante do grupo mineira do local (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 26, do Apenso nº 1, e fls. 34/36, do Apenso nº 10, a testemunha Marco Aurélio França Moreira afirmou o seguinte. ¿(...) Declara que hoje, por volta das 16:50h, quando participava de um evento no Esporte Clube Gardênia Azul, situado na rua Camposema, nº 495, evento este que apoia o candidato a vereador Rogério Bittar, para mostrar as propostas para a comunidade, quando um outro candidato, chamado Cristiano Girão, que é bombeiro militar, entrou e pegou o microfone dizendo que, a partir do dia 03 de outubro, todos iriam se ver com ele, principalmente os que estão apoiando o candidato Rogério Bittar. Declara ainda que teme por sua vida, pois Girão anda armado e também normalmente está acompanhado de outras pessoas armadas que não sabe dizer se são policiais, e que estas ameaças se traduzem no fato de Cristiano querer ser apoiado na comunidade (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 26, do Apenso nº 1, e fls. 34/36, do Apenso nº 10, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Declara que participava do evento no interior do Esporte Clube Gardênia Azul, no dia de hoje, quando o então candidato a vereador Cristiano Girão subiu ao palco e tomou posse do microfone dizendo que, depois do dia 03 de outubro, todos iriam se ver com ele, principalmente aqueles que estiveram apoiando o candidato Rogério Bittar e que, em sua visão, as ameaças foram dirigidas para seu irmão Marco Aurélio França, por ser presidente da associação de moradores (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 33/34, do Apenso nº 1, a testemunha Maria Aparecida Campos Straus afirmou o seguinte. ¿(...) que a declarante comparece a esta Especializada para comunicar que no dia 09/09/2008, estando como integrante da CPI das Milícias na ALERJ, ouviu depoimento do acusado Cristiano Girão, e que, em determinado momento, a declarante o acusou de ter torturado uma mulher que havia assaltado a residência do acusado e que seria empregada deste; que Girão confirmou que foi roubado por tal mulher e até declarou seu prenome como sendo Vilma; que a declarante o acusou frontalmente de ser um matador e que a população da localidade de Gardênia teria medo dele por causa disso; que, de imediato, o acusado disse (sic) ¿eu conheço seu filho, ele é meu amigo e ele não tem medo de mim, pois ele vai às festas¿, o que posteriormente foi desmentido pelo filho da declarante; que a declarante, diante desta declaração do acusado, Girão, sentiu que seu filho Ricardo estava sendo ameaçado e, de pronto, declarou a sua indignação, dizendo ao acusado ¿você está ameaçando o meu filho¿ (...)¿ Quando depôs em sede policial, a fls. 35/37, do Apenso nº 1, a testemunha Ricardo Campos Straus afirmou o seguinte. ¿(...) que, em determinado momento, Girão disse que era amigo do declarante, logo após sua mãe ter acusado-o formalmente de integrar tal quadrilha de milicianos; que o declarante frisa que jamais teve amizade com tal pessoa, conhecendo-o apenas o chamado ¿de vista¿, não possuindo nenhuma forma de contato, vale dizer, não possui seu telefone pessoal e nem ao menos sua residência; que tal afirmativa, por parte de Girão, soou mesmo como uma ameaça, como se Girão quisesse deixar claro que sabia dos costumes do declarante; (...) que, no dia 18/09/08, o declarante estava conduzindo seu veículo pela Avenida das Américas, quando percebeu que estava sendo perseguido por um auto GM/Meriva de cor prata, tendo, no entanto, o declarante percebido que tal veículo estava estacionado na saída do condomínio onde o declarante mora e dado a partida logo em seguida à saída do declarante, em sua perseguição; (...) que tal perseguição durou cerca de 8 km; que esclarece que comunicou de imediato esta perseguição a sua mãe, a qual entrou em contato com o Secretário de Segurança, informando o ocorrido, bem como a placa anotada, ostentada no veículo; que, partir desta informação, foram disponibilizados, pelo Sr. Secretário, policiais militares para realizarem serviço de segurança; (...) que, face a essa informação, ficou, juntamente com o policial Magalhães, observando o veículo no afã de identificar quem estaria utilizando o veículo, o qual, inclusive, ostentava uma propaganda eleitoral do candidato Cristiano Girão (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 98/103, do Apenso nº 1, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que Girão disse à depoente: ¿aqui polícia não entra, aqui quem manda sou eu e, se não está satisfeita, faz como eu e procura um condomínio fechado para morar; (...) que, durante a conversa com Cristiano Girão, esse chamou ao local a pessoa de vulgo ¿Zeca¿, conhecido na comunidade como miliciano; que ouve dizer que o transporte alternativo na comunidade está a cargo de Nilson, conhecido como ¿Nilson das Kombis¿; que sabe que também que ¿Zeca¿ tem um irmão na milícia, de nome Jorge, o qual faz segurança de Gilberto quando este vai cobrar a ¿taxa de segurança¿ na Gardênia; (...) que a depoente já ouviu em diversas oportunidades que uma lista com nomes de pessoas que serão assassinadas circula por Gardênia Azul; (...) que a depoente quer ressaltar que qualquer atentado contra sua vida ou sua integridade corporal, ou mesmo de seus familiares, a autoria de tal fato certamente será de Cristiano Girão e seus comparsas (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 115, do Apenso nº 1, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) que a declarante compareceu a esta DP, chorando muito e muito nervosa, dizendo temer por sua vida e disse que foi agredida com sacolejos pelo ex-companheiro Cristiano Girão Matias, que é vereador, conhecido como Girão, após um desentendimento. Que o fato ocorreu em 26/11/2009, por volta das 21h, no bairro Gardênia Azul, e Cristiano Girão a agrediu na frente da atual mulher dele de nome Samantha Miranda dos Santos. Que a declarante pede seguro de vida, pois teme o que possa lhe acontecer e diz que Cristiano Girão a odeia e ele é capaz de qualquer tipo de coisa contra as pessoas que ele odeia; (...) que a declarante diz também que Cristiano Girão a proibiu de transitar pelo bairro do Gardênia Azul como se fosse dono daquelas terras; (...) que, por outro lado, a declarante consigna que os ¿capangas¿ de seu ex-marido, o Girão, a pegariam em qualquer lugar, basta ele quererem, por isso ela diz que não vai fugir (...)¿ Em seu relatório de fls. 120/192, do Apenso nº 1, a fls. 75/147, do Apenso nº 18, e a fls. 159/231, do Apenso nº 27, o Delegado de Polícia Federal, Dr. Robson Papini Mota, afirmou o seguinte. ¿(...) Com base nas informações da Receita Federal (quebra de sigilo fiscal), COAF (informações bancárias e movimentações de altos valores), CNIS (análise pormenorizada das informações existentes nos bancos de dados do INSS sobre vínculos empregatícios) e nas reportagens jornalísticas do Jornal O Dia (sobre a atuação dos milicianos nas áreas carentes do Rio de Janeiro) que servem de suporte a este IPL, foi possível demonstrar a atuação de todos os milicianos (investigados), junto às comunidades carentes e, também, a participação de algumas esposas e parentes dos mesmos na lavagem do dinheiro extorquido por meio da milícia, conforme será demonstrado a seguir (...)¿ ¿(...) E com o lucro decorrente da organização criminosa vem adquirindo vários imóveis para lavagem do dinheiro, pois não tem como justificar o aumento de seu patrimônio, bem como vem recebendo auxílio de sua mãe Suely Castro Girão e de Solange Ferreira Vieira, suposta companheira ou mesmo laranja, para esconder seu patrimônio e lavar grande parte do dinheiro conseguido com o seu ¿trabalho de miliciano¿, conforme a seguir descrito (...)¿ Registre-se que o aludido relatório indica que o réu, dentre outros, adquiriu os imóveis situados nos seguintes endereços: Estrada Municipal de Cabiúnas (R$ 50000,00); Estrada de Cabiúnas (R$ 50000,00); Avenida Sernambetiba, nº 3360, ap. 3204 (R$ 500000,00); Rua Antônio Cordeiro, s/nº (R$ 102000,00); Vila Calçada e Iluminada, nº 5, quadra E (R$ 1000,00); Rua Antônio Cordeiro, nº 1000, Irajá (R$ 1000,00); Rua Acapori, nº 198 (sem indicação de valor); Avenida Canal do Anil, lote 7, casa 2, Gardênia Azul (sem indicação de valor). Indica-se, ainda, que o réu é sócio das empresas C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda, Girão Madeiras Ltda e Lava Jato Mister M Ltda. Consta também que o réu possui os seguintes veículos: Pólo Class, placa LBP 4458 (R$ 15000,00); HP Galloper, placa LOD 7267 (R$ 36000,00); Toyota Corolla, placa LVD 7315 (R$ 55000,00); Toyota, placa KQJ 3234 (R$ 137000,00). Por último, o relatório mencionado afirma que o réu movimentou altas somas em dinheiros nos anos de 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007, sem a devida cobertura legal. Vieram matérias jornalísticas a fls. 194/197, do Apenso nº 1, e também a fls. 247/249, do Apenso nº 10, dentre as quais se destaca a reportagem de 6 de julho de 2008, veicula no Jornal O Dia, na qual o réu aparece fotografado fantasiado de mafioso. Ao depor na sede do Ministério Público, a fls. 206/212, e também a fls. 193/199, do 18º Apenso, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que o chefe da milícia, Cristiano Girão, possui diversos prédios na comunidade, praticamente um em cada esquina, todos erguidos com dinheiro obtido das atividades das milícias; que já ouviu falar em ¿Robocop¿ e, na comunidade, todos dizem que o mesmo é miliciano; (...) que, durante a conversa com Cristiano Girão, esse chamou ao local a pessoa de vulgo ¿Zeca¿, conhecido na comunidade como miliciano; que ouve dizer que o transporte alternativo na comunidade está a cargo de Nilson, conhecido como ¿Nilson das Kombis¿; que sabe também que ¿Zeca¿ tem um irmão na milícia, de nome Jorge, o qual faz a segurança de Gilberto quando este vai cobrar a ¿taxa de segurança¿ na Gardênia; que o presidente da Associação de Moradores da Gardênia Azul é Cristiano Girão; que ouviu dizer que a milícia teria envolvimento em homicídios, praticados contra as poucas pessoas que ousam desafiá-la; que todos na comunidade têm muito medo da milícia, tanto pelo envolvimento dela em crimes graves, quanto pela absoluta impunidade que desfruta (...)¿ As informações da Ouvidoria da Polícia do Estado do Rio de Janeiro vieram a fls. 217/218 e 227, do Apenso nº 1, a fls. 84/86, do Apenso nº 10, e também a fls. 15/16, do Apenso nº 11, com o seguinte teor. ¿(...) Denunciante informa que, no comércio do bairro Gardênia Azul, policiais civis oferecerem, ou melhor, impõem segurança aos comerciantes, para evitar os assaltos e arrombamentos no local. Aqueles que não aceitam, geralmente, têm seu comércio assaltado ou arrombado (...)¿ ¿(...) Relata que o PC Wallace, conhecido por Robocop, não soube informar ao certo se está na DAS ou DRE, e o Bombeiro Cristiano, do Quartel Central, estão extorquindo os comerciantes e os perueiros do bairro de Gardênia Azul, Jacarepaguá, em R$ 80,00 por semana (...)¿ ¿(...) Comunicante relata que o PC Wallace, vulgo ¿Robocop¿, junto com os SGTS Bombeiro Cristiano e Jorge e também o PM Alex, estão fazendo segurança comercial, na rua B, nº 25, no Bairro Gardênia Azul, Jacarepaguá. Os mesmos estão envolvidos com o grupo de extermínio da área. Cobram também diariamente uma taxa determinada, esta deve ser rigorosamente paga, e ameaçam de morte os comerciantes que não tenham dinheiro para eles (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 256/257, do Apenso nº 2, Sérgio Ricardo Graça afirmou o seguinte. ¿(...) que, perguntado ao declarante quem cumpre as ordens de Wallace, foi respondido que é o bombeiro de nome Cristiano Girão e uma pessoa que atende por Zeca; que Cristiano prendeu o declarante juntamente com Zeca, prisão esta já declarada anteriormente; que os três fazem o que querem no bairro Gardênia Azul; que, no dia de ontem, Wallace, acompanhado de Cristiano, Zeca e Sérgio Gordo, fizeram mais de cem disparos de arma de fogo, dentro do bairro, ao lado de um colégio, na praça Lodovia, causando terror aos moradores; que um dos moradores foi reclamar com eles, de nome Wagner, e levou um soco na boca dado por Cristiano; (...) que Wallace estava envolvido na morte de Carelli, da Fio Cruz; (...) que Erivelto tinha feito registro das agressões em que fora vítima, sendo que o Cristiano e Zeca estiveram na casa dele mandando que ele retirasse a queixa (...)¿ Consta, a fls. 02, do Apenso nº 7, a seguinte denúncia feita à Ouvidoria Geral do Ministério Público. ¿(...) Socorre a nossa comunidade. Estamos sendo vendidos por policiais corruptos e também ameaçados. Por favor, olhe por nós. A milícia do Gardênia, junto com a cobertura do 18º BPM, está prestes a ficar na nossa comunidade. Socorre o mais rápido, por favor. Estamos com medo. Está tendo sequestro relâmpago e tudo mais. O comandante tá fechado com a milícia do Gardênia. Troque ele deste batalhão. Mais uma vez, socorre a gente pelo amor de Deus (...)¿ Consta, a fls. 02, do Apenso nº 8, a seguinte denúncia feita à Ouvidoria Geral do Ministério Público. ¿(...) MP, estamos sofrendo represália do comandante do 18º BPM por vocês terem vindo aqui na nossa comunidade e não terem avisado ao comando. Por favor, tomem uma atitude contra esse comandante Luigi do 18º BPM, mas tem que ser rápido, pois ele está vendendo a comunidade por 2 milhões de reais para a milícia do Gardênia (...)¿ Consta, a fls. 02, do Apenso nº 9, a seguinte denúncia feita à Ouvidoria Geral do Ministério Público. ¿(...) Noticiante denuncia milicianos atuando na Av. Alagoas, altura do nº 20, Gardênia Azul, Jacarepaguá, RJ. Relata que o chefe dos milicianos é o bombeiro Cristiano Girão (...)¿ Consta, a fls. 10, do Apenso nº 10, a seguinte denúncia feita ao Ministério Público. ¿(...) O Sr. afirma que há um grupo de extermínio em ação na área de Jacarepaguá e Barra. Esse grupo é conhecido na área como ¿Polícia Mineira¿. Eles matam adolescentes viciados, inclusive um filho de um amigo dele foi assassinado recentemente. Horário da ocorrência: geralmente após as 23 horas. Localização do grupo: Associação de Moradores da Gardênia Azul, que fica na rua João Goulart (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 37/38, do 10º Apenso, e também a fls. 166, do 13º Apenso, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) que o declarante já assistiu o Girão ameaçar Marco Aurélio ao dizer que, ¿caso não fosse candidato, explodiria tudo, que acabaria com a própria vida, mas antes acabaria com a vida de Marco Aurélio¿ (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 39, do 10º Apenso, a testemunha Marco Aurélio França Moreira afirmou o seguinte. ¿(...) quando o Bombeiro Militar Cristiano Girão disse: ¿quem cruzasse o seu caminho seria morto, principalmente sendo crioulo sujo¿, se referindo ao declarante (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 40/41, do 10º Apenso, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) presenciou o Bombeiro Militar, conhecido na comunidade Gardênia Azul como Cristiano Girão, ameaçar e ofender por preconceito o irmão do declarante, dizendo que mataria quem cruzasse o seu caminho, principalmente sendo crioulo sujo, tendo o declarante apaziguado o ambiente (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 42/43, do 10º Apenso, e também a fls. 164/165, do 13º Apenso, a testemunha Amando Lima Nascimento afirmou o seguinte. ¿(...) que, em certo momento, o candidato também a vereador Cristiano Girão, do partido PPS, invadiu o local da festa, acompanhado de cerca de seis ou sete homens, todos armados e que pareciam fazer sua segurança pessoal; (...) que, já no final do evento, Girão retornou, tomou o microfone e discursou, ameaçando Marcão e as pessoas que ali estavam, dizendo que ¿caso o resultado das eleições não fosse o que ele queria, ele iria ripar todo mundo¿ (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 44/45, do 10º Apenso, a testemunha Marco Aurélio França Moreira afirmou o seguinte. ¿(...) que Girão também diz que, após o processo eleitoral, caso não consiga sucesso, irá matar o declarante, seus familiares e qualquer pessoa que apoie o declarante; que também já foi diretamente ameaçado por Girão, por diversas vezes, tendo o declarante realizado dois registros junto à 32ª DP, de números 032-02273/2004-01 e 032-04190/2004, ambos acusando Girão de ameaça; que Girão é temido na localidade, pois costuma transitar armado e acompanhado de alguns homens, reconhecendo alguns como residentes locais (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 46/47, do 10º Apenso, a testemunha Armando Rodrigues Ventura afirmou o seguinte. ¿(...) que Girão transita pelo bairro acompanhado de homens, todos armados; que o declarante, em data que não se pode precisar, assistiu Girão ameaçar Marco Aurélio, ao dizer que ¿quem atravessasse o seu caminho, ele retiraria¿; que todos os moradores temem Girão, pois o mesmo anda sempre armado e costuma agredir moradores, inclusive comentaram na localidade que Girão e seu grupo são matadores; que Girão não demonstra respeito por ninguém (...)¿ O Relatório de Inteligência da Polícia Civil, a fls. 76/77, do Apenso nº 10, contém a seguinte informação. ¿(...) Na Avenida das Lagoas, no bairro Gardênia Azul, no município do Rio de Janeiro/RJ, próximo à loja de materiais de construção denominada Construlaje, pode ser encontrado ¿Cristiano Girão¿, que integraria um grupo de extermínio atuante naquela localidade, seria candidato a vereador pelo PPS, residente na rua mencionada, em uma casa duplex, de cor salmon, com portão de garagem de madeira e possuidor do site www.girão.com.br . Participariam ainda do aludido grupo os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿ e ¿Robocop¿ (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 101/103, do 10º Apenso, e a fls. 158/160, do 13º Apenso, a fls. 55/57, do 14º Apenso, e também a fls. 65/67, do 15º Apenso, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) que, indagado ao declarante se tomou conhecimento de novas informações ou elementos que possam auxiliar na elucidação do homicídio de seu irmão, respondeu que não; (...) que, indagado ao declarante se no período em que estava em campanha recebeu alguma ameaça de morte, respondeu que não, esclarecendo apenas que, devido às mudanças na sua rotina, bem como ao fato de sua imagem ter se tornado conhecida, alterou um pouco sua rotina e passou a ter um pouco mais de cuidado, pois a sua fama poderia estar incomodando algumas pessoas; que, indagado ao declarante se sabe especificar que pessoas seriam essas, respondeu que não tem como fazê-lo; (...) que, indagado ao declarante se conhecia o sr. Juvaldo Gomes de Oliveira, conhecido como Chico Palavrão, respondeu que sim, já que o mesmo é morador da localidade há muitos anos; que o declarante esclarece que em 08/09/04 prestou depoimento na sede da 32ª DP - Taquara, no inquérito policial que apura a morte de Juvaldo; (...) que o depoente reafirma que não tem nenhum envolvimento na morte de Juvaldo e já prestou todas as declarações na 32ª DP - Taquara; (...) que, indagado se mantém contato com Robocop e Zeca, respondeu que sim, sendo os mesmos amigos do declarante atualmente; (...) que, com relação ao procedimento instaurado nessa UPAJ para apuração de grupos de extermínio na localidade onde reside, o declarante esclarece que prestou esclarecimento na CGU, quando devidamente intimado, reiterando não ter envolvimento em nenhum grupo desta natureza (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 143/144, do 10º Apenso, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) que nega qualquer envolvimento com grupo de extermínio; que nega qualquer envolvimento com homicídio ou qualquer crime; que nunca se envolveu com qualquer atividade ligada a cooperativas de vans e kombis; (...) que não conhece ninguém que possa ter extorquido comerciantes ou perueiros em função de segurança privada; que os comerciantes contribuem com a associação de moradores na quantia de dez reais mensais, mas esta contribuição é facultativa e o comerciante dá se quiser; que nunca houve qualquer comentário quanto à disputa de pontos de segurança na localidade; que desconhece o fato de comerciantes terem suas lojas arrombadas, caso não paguem pela segurança e que pode afirmar que isto nunca houve (...)¿ O disque-denúncia de fls. 165/166, do Apenso nº 10, veio com o seguinte teor. ¿(...) Relata que no bairro mencionado, próximo ao ponto final do ônibus que realiza a linha 636 (seiscentos e trinta e seis), localiza-se a associação de moradores do Gardênia Azul, onde pode ser encontrado o presidente conhecido como ¿Girão¿, o qual lidera um grupo de extermínio que atua nesta mesma localidade; (...) Informa que os integrantes do referido grupo de extermínio costumam cobrar o valor de R$ 70,00 (setenta reais), por mês, aos comerciantes para que garantam sua segurança que será realizada pelo citado grupo; (...) Ocorreu o assassinato de 02 (duas) pessoas no interior de veículo, que em seguida foi incinerado juntamente com os corpos, mortes estas que são de responsabilidade do referido grupo de extermínio (...)¿ O relatório de diligência, subscrito pelo PM Marcos Gonzaga Pitanga da Silva e pelo PM Goemar Batista Souza Costa, contém o seguinte teor. ¿(...) Conforme promoção da 13ª Promotoria de Investigação Penal, estes agentes efetuaram diversas diligências nas comunidades citadas no procedimento, esclarecemos que várias pessoas confirmaram a existência de grupo armado realizando segurança de rua, porém ninguém se identificou para testemunhar, pois todos têm medo de atentarem contra suas vidas. Conforme as pessoas, o noticiado Cristiano Girão seria realmente o líder do referido grupo (...)¿ Consta, a fls. 255/300, do Apenso nº 10, e também a fls. 125/207, do Apenso nº 14, a ata da 12ª reunião ordinária da CPI da ALERJ, que investiga a ação das milícias no território do Rio de Janeiro, merecendo destaque as seguintes informações. ¿(...) O Sr. Cristiano Girão - Bem, deputado, boa-tarde. Até então, não sei bem qualificar o que é ser miliciano, porque toda hora dizem uma coisa e outra. Então, fico realmente sem saber qualificar a posição do miliciano hoje (...)¿ ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - Senhor Cristiano Girão, tenho algumas colocações para fazer para o senhor; primeiro, eu quero contribuir para que o senhor possa sair daqui mais bem informado. O número de homicídios nas áreas onde as milícias foram enfraquecidas caiu, e não aumentou. Eu posso lhe dizer, com precisão, que caiu 31%, por exemplo, na área da zona oeste. Depois, eu posso lhe passar essas informações, que são fontes da Secretaria de Segurança. Então, o número de homicídios em áreas de milícias enfrentadas reduziu, e não aumentou. Quero dizer também que 65% das áreas que hoje são dominadas por milícia, antes não existia tráfico. Então, existe uma falsa polarização entre isso (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Mas o senhor tem sido vítima também de outras coisas. Não foi na sua casa que uma empregada roubava sem parar, tirava um dinheiro seu sempre ? (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - E que fim levou essa mulher ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Cristiano Girão - Ela ? (...) ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - É (...)¿ ¿(...) O Sr. Cristiano Girão - Ela simplesmente foi embora do bairro, não é ... (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Olha, eu vou fazer um esclarecimento aqui que a Comissão tem que investigar. A informação que eu tenho é que essa moça foi barbaramente torturada dentro da Associação de Moradores, teve os seios decepados e morreu dentro do Hospital de Jacarepaguá três dias depois (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - ...que essa moça foi barbaramente torturada dentro da associação. E que morreu no hospital três dias depois de torturada. Sendo antes exposta pela comunidade, arrastada como um animal, para que servisse de exemplo do que não se deve fazer. Isso é preciso que a Comissão esclareça (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Por favor, eu estou falando. Todo mundo tem medo do senhor. Todo mundo. Até porque o senhor é muito arrogante, todo mundo ... (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Ele diz, ele está me intimidando, dizendo que alguma coisa pode acontecer ao meu filho ! Porque.... Sabe o que acontece ? As pessoas malvadas são identificadas assim: ninguém fala mal delas em particular e ninguém elogia em público ! Então, vamos dizer uma coisa ? Eu não tenho medo dele ! E eu quero saber da morte dessa moça ! Porque ele prende tanta gente... É um bombeiro ! O senhor é um bombeiro ! Eu não vi nem general do Exército prendendo tanta gente ! Nem delegado, nem nada ! Então, pode ser que ele não seja miliciano, mas é justiceiro (...)¿ Consta, a fls. 316/401, do Apenso nº 10, a ata de ordinária da CPI da ALERJ, que investiga a ação das milícias no território do Rio de Janeiro, merecendo destaque as seguintes informações. ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - Qual o nome da comunidade do senhor ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Comunidade Novo Rio (...)¿ ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - Novo Rio. Bom, então, tem: gatonet, tem controle de gás, tem o transporte alternativo. O senhor sabe dizer se tem taxa de segurança ? Se os moradores pagam para a sua segurança ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Ouço falar. É cobrado de todos os moradores (...)¿ ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - Na sua comunidade também ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Na minha, não (...)¿ ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - Na sua, nenhum comerciante, ninguém paga nada ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Na minha, não. Ninguém paga nada (...)¿ ¿(...) O Sr. Presidente (Marcelo Freixo) - E lá é pago ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Lá na Gardênia é (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Qual o nome da comunidade do senhor ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Comunidade Novo Rio (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Consta que o senhor Girão o ameaça de morte. É verdade ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - É. Fiz vários registros na 32ª DP, inclusive, tá aqui e até hoje... (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Eu queria saber a história, como é que foi a ameaça ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Ele é um cara, como o deputado disse, é um xerife (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - Ele é o xerife ? O Girão é o xerife ? (...)¿ ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - É. Ele é o xerife, ele é que é o dono de tudo (...)¿ ¿(...) A Sra. Cidinha Campos - O senhor diria que se o senhor for morto, ele é o principal suspeito ? ¿(...) O Sr. Marco Aurélio França Moreira - Com certeza, ele é o principal suspeito (...)¿ Consta, a fls. 17, do Apenso nº 12, disque-denúncia com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, no bairro citado, age um grupo de extermínio, onde os componentes são; Cabo ¿Nilson Paraibinha¿, lotado no 18º BPM, possui um auto modelo Tempra, de cor lilás, vidro fumê, placa não anotada; ¿Walace¿, vulgo ¿Robocop¿, policial civil, possui um auto modelo Golf, de cor branca, placa não anotada; ¿Cristiano¿, ex-bombeiro, possui um auto modelo Jipe importado, de cor preta, placa não anotada. Pode ser encontrado diariamente, no largo da Gardênia Azul, em uma favelinha, próxima a um campo de futebol murado, onde possui uma loja de lajes pré-moldadas. ¿Zeca¿ pode ser encontrado na Avenida das Lagoas, na localidade conhecida como ¿Igrejinha¿ (...)¿ Relatório da Seção de Investigação subscrito pelo tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira, a fls. 26/27, do Apenso nº 11, com o seguinte teor. ¿(...) dando prosseguimento, conseguimos com moradores da localidade que não quiseram se identificar, temendo represálias, que o grupo acima citado (formado por Alemão, Walace, Cristiano, Zeca, Rolinha, Pereira, Marcelos e Nilson) realmente domina aquela região e que todos têm envolvimento com agressões e mortes de moradores da localidade e que o grupo circula com um veículo preto que não souberam informar a marca e que este transporta os mortos e um Kadett verde, durante as madrugadas; que estes costumam expulsar moradores da localidade e vender seus terrenos ou imóveis; que o grupo possui armamento leve e pesado, e não é incomodado pelos policiais da área, que, inclusive, Cristiano é um dos responsáveis pelo grupo (...)¿ Veio, a fls. 179/181, do Apenso nº 12, a cópia do contrato social da empresa C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda, sendo certo que o réu é apontado como sócio, com 10% (dez por cento) do capital social, enquanto a ré (11) Sueli Castro Girão é apontada como sócia, com 90% (noventa por cento) do capital social. Quando depôs, a fls. 192/193, do Apenso nº 12, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) perguntado se é constantemente procurado por policiais, para interrogá-lo a respeito de outros que dizem ser do seu bando, respondeu que já foi abordado outras vezes por policiais perguntando sobre disque-denúncia; perguntado se tem conhecimento que nas acusações que lhe fazem, uma delas relaciona-se a homicídio, respondeu que sim; perguntado se algo mais tinha a falar, respondeu que tudo isto não passa de inveja daqueles que lhe querem ver arruinado (...)¿ Quando depôs em sede policial, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 16/17, do Apenso nº 13, disse o seguinte. ¿(...) que conhece a maioria das pessoas cujos nomes são citados na denúncia, mas esclarece que não participa de nenhum grupo de extermínio e, menos ainda, tem conhecimento que tais pessoas tenham alguma participação neste tipo de grupo; (...) que conhece Cristiano Girão Matias, que é cabo do Corpo de Bombeiros Militar, há muito tempo, já tendo feito negócios com o mesmo, vez que o declarante dedicava-se à venda de vergalhões, comercializando-os com Cristiano, que possui uma fábrica de lajes, sendo certo que o declarante também comprava lajes deste último; que conhece ¿Zeca¿, pois este é filho do Sr. Fernando, o qual, há cerca de cinco anos atrás, juntamente com o declarante, construiu umas dezesseis quitinetes para alugar no bairro de Gardênia Azul, esclarecendo o declarante que tais quitinetes são muito modestas e ainda não se encontram totalmente prontas, localizando-se próximo à favela Chico City (...)¿ Veio disque-denúncia, a fls. 107, do 13º Apenso, com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, na avenida citada, podem ser encontrados na Padaria Esperança, em qualquer hora do dia, os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿, que é policial militar, ¿Galo¿, SDBM, ¿Robocop¿, policial civil, e ¿Cristiano¿, dono de uma fábrica de lajes localizada no final da avenida citada, na altura do Canal do Anil, além de outros que formam a ¿polícia mineira¿ do local. O grupo é formado por outros policiais (não identificados) que já assassinaram várias pessoas no local, geralmente pessoas envolvidas em ilícitos (...)¿ Ao depor do Ministério Público, a fls. 194/195, do Apenso nº 13, a testemunha Gleice Kely Costa Conceição afirmou o seguinte. ¿(...) que, neste mês, dois meninos da comunidade e que são amigos de Douglas foram retirados de casa e assassinados pelo motivo de estarem praticando furtos na comunidade; que, ano passado, Douglas assistiu à morte de dois amigos que também foram assassinados por estarem praticando furtos na comunidade; que um dos adolescentes que foram assassinados este mês chama-se Élson de tal; que, no ano passado, foram assassinados Marcelo e Dinho; que sabe que estes adolescentes foram assassinados pela ¿mineira¿ de Gardênia Azul; que na comunidade ninguém pode furtar, matar, estuprar, roubar, fazer tráfico de drogas e até fazer fofocas, pois se o pessoal ¿mineira¿ é morte na certa; que a depoente não pode nem falar nome de ninguém porque sabe que, se falar, vai morrer e a depoente tem quatro filhos para criar; que conhece o ¿chefão¿ da mineira, mas não quer falar o nome por motivo de segurança (...)¿ O disque-denúncia de fls. 200, do Apenso nº 13, veio com o seguinte teor. ¿(...) Noticiante denuncia Cristiano Girão, cabo do Corpo de Bombeiros (não soube informar lotação), por comandar a atuação de milícias na comunidade conhecida como Gardênia Azul, localizada em Jacarepaguá. Relata que Cristiano pode ser encontrado na Associação de Moradores da Gardênia Azul, localizada na Rua Peroba, não soube informar o número, Gardênia Azul, Jacarepaguá, onde também guarda os armamentos e munições utilizados pelos mais de 100 comparsas. Menciona que Cristiano cobra dos moradores da referida comunidade R$ 20,00 por mês, pelo serviço de segurança imposto, expulsando e/ou matando aqueles que se negam a pagar (...)¿ O disque-denúncia de fls. 206, do Apenso nº 13, veio com o seguinte teor. ¿(...) Socorro ! Este é o grito dos moradores da comunidade da Gardênia Azul que sofrem com a ação da milícia comandada pelo bombeiro Cristiano Girão que, com seu capangas fortemente armados, vêm extorquindo todos da população residente no bairro (...)¿ O disque-denúncia de fls. 216, do Apenso nº 13, veio com o seguinte teor. ¿(...) Noticiante informa que na Rua Peroba, bairro Gardênia Azul, Jacarepaguá, Município do Rio de Janeiro, localiza-se uma associação de moradores, que tem como presidente o homem de nome Luciano Girão, que é também cabo do Corpo de Bombeiros, porém o mesmo é líder de um grupo de milícias (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 24/25, do 14º Apenso, a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro afirmou o seguinte. ¿(...) que a depoente é mãe da vítima Juvaldo Gomes de Oliveira, o qual foi morto no dia de hoje na Av. Tenente Coronel Muniz Aragão, nº 491, Gardênia Azul, Jacarepaguá; que, em relação ao fato, não presenciou, apenas podendo acrescentar que, ontem, seu filho comentou que havia impedido a colocação de uma faixa de propaganda eleitoral do candidato ao cargo de vereador Cristiano Girão, sendo interpelado pelo grupo que estava colocando a faixa (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 34/35, do Apenso nº 14, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) que não sabe a quem atribuir a autoria do crime, já que tomou conhecimento do referido homicídio por intermédio das pessoas da comunidade, dentro do Centro Social do declarante; (...) que o declarante tem conhecimento de que a esposa do falecido Chico Palavrão tinha um outro relacionamento, mencionado por Chico Palavrão, tendo Chico Palavrão comentado que se sentia ameaçado pelo amante de sua esposa (...)¿ A testemunha Damião Oliveira da Fonseca, a fls. 37/38, do Apenso nº 14, ao depor em sede policial, afirmou o seguinte. ¿(...) que, logo após a saída da viatura dos Bombeiros que constatou o óbito, a mãe da vítima chegou ao local dizendo que fora o Cristiano Girão, candidato a vereador, que matara seu filho, pelo fato da vítima não ter permitido a colocação de uma galhardete do referido candidato em sua residência (...)¿ A testemunha Fábio Leandro Musso, a fls. 39/40, do Apenso nº 14, ao depor em sede policial, afirmou o seguinte. ¿(...) que, pouco depois da saída da viatura de socorro, a mãe da vítima chegou ao local afirmando que seu filho fora morto pelo candidato a vereador Cristiano Girão, por não ter permitido a colocação de uma faixa do referido candidato em sua residência (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 44/45, do Apenso nº 15, o réu disse o seguinte. ¿(...) que o irmão do declarante não andava armado e nem possuía arma; que a vítima não possuía nenhum inimigo que fosse do conhecimento do declarante; (...) que, indagado o declarante se o homicídio praticado era direcionado para a vítima ou para o declarante, respondeu que tem certeza que naquela noite foi preparada uma emboscada para matar o declarante, e não a vítima, havendo uma confusão, pois a vítima estava fazendo uso do veículo do declarante e o veículo possui insulfilm, levando a crer o autor ou autores que estariam executando o declarante, ao invés da vítima (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 61/63, do Apenso nº 15, a testemunha Raimundo Nonato Albino de Lima disse o seguinte. ¿(...) que o declarante, a vítima e um policial militar cujo nome de guerra é Renato, não sabendo informar maiores detalhes sobre o mesmo, apenas sabendo que o mesmo mora na Gardênia Azul e possui o I.D. 86713*8, faziam segurança para o irmão da vítima, Cristiano Girão; (...) que, nesse dia, Cristiano havia pedido ao ¿Zeca¿ para acompanhá-lo, visto que, principalmente nos últimos dias de campanha, Cristiano estava preocupado em sofrer algum tipo de emboscada e procurava variar de carro; (...) que soube desta informação através de ¿Fábio¿, vulgo ¿Rolamento¿, que possui o I.D. 86730*18, também morador do Gardênia, na comunidade Nova Esperança, que dirigia um carro de som que pertence a Cristiano, que estava fazendo propaganda política para o mesmo (...)¿ O disque-denúncia de fls. 52, do Apenso nº 16, tem o seguinte teor. ¿(...) Relata que, na avenida citada, próximo ao depósito da Guaravita, no Condomínio Novo Rio, hoje (14/01), por volta das 9h30, indivíduos (não identificados), armados, que fazem a segurança do chefe da milícia que atua na região, o vereador ¿Cristiano Girão¿, assassinaram a tiros o presidente da associação de moradores da comunidade ¿Marcos¿, vulgo ¿Marcão¿. Menciona que o corpo encontra-se na entrada do referido condomínio e que o vereador narrado mandou que os comerciantes do bairro fechassem as portas dos estabelecimentos e que as pessoas que transitavam na localidade deixassem as ruas (...)¿ Vieram importantes documentos no 18º Apenso. * Cópia da certidão expedida pelo cartório do 2º Ofício de Silva Jardim de Registro de Imóveis, na qual se assinala a compra, em 11/06/2001, pelo réu (1) Cristiano Girão Matias, do imóvel denominado Sítio São Carlos, localizado na Estrada Municipal de Cabiúnas, na zona rural de Silva Jardim, com área de 290.400 metros quadrados, ao preço de R$ 50.000,00, a fls. 12. * Cópia da certidão expedida pelo 5º Ofício do Registro de Distribuição do RJ, dela constando escritura de promessa de cessão do imóvel constituído pelo apartamento 3204 da Torre G do Center 2, situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, figurando como promitente cedente o réu (1) Cristiano Girão Matias e como promitente cessionária a ré (10) Solange Ferreira Vieira, a fls. 13. * Cópia da escritura pública de promessa de cessão do imóvel constituído pelo apartamento 3204 da Torre G do Center 2, situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, figurando como promitente cedente o réu (1) Cristiano Girão Matias e como promitente cessionária a ré (10) Solange Ferreira Vieira, pelo preço de R$ 15.000,00, lavrada em 22/12/04, a fls. 14/15. * Cópia do contrato social da pessoa jurídica C. Fort Materiais de Construções Ltda, na qual figuram como sócios a ré (11) Sueli Castro Girão (majoritária) e o réu (1) Cristiano Girão Matias (minoritário), com data de 03/03/96, a fls. 16/18. * Cópia da primeira alteração contratual da pessoa jurídica C. Fort Materiais de Construções de Ltda, com a retirada da sócia (11) Sueli Castro Girão, cujas cotas no capital são cedidas à ré (10) Solange Ferreira Vieira, datada de 04/07/05, a fls. 20/23. * Cópia do contrato social da pessoa jurídica Girão Madeiras Ltda, na qual figuram como sócios o réu (1) Cristiano Girão Matias (majoritário) e a ré (10) Solange Ferreira Vieira (minoritária), com data de 18/06/96, a fls. 25/27. * Cópia da segunda alteração contratual da pessoa jurídica Girão Madeiras Ltda, com a transferência de parcela do capital do réu (1) Cristiano Girão Matias para a ré (10) Solange Ferreira Vieira, que se torna majoritária, datada de 04/07/05, a fls. 29/32. * Cópia da terceira alteração contratual da pessoa jurídica Lava Jato Mister M Ltda, com a retirada do sócio Marcone da Silva Lima, cujo capital é integralmente transferido para o réu (1) Cristiano Girão Matias, que também recebe parcela das cotas do sócio remanescente, Carlos Henrique Vieira de Lima, passando ambos a ter igual participação no capital social, datada de 01/11/01, a fls. 41/43. * Informações sobre os vínculos empregatícios e a remuneração do réu (1) Cristiano Girão Matias no sistema CNIS, a fls. 47/51. Vieram as informações fiscais do réu a fls. 50/52, do 20º Apenso. Vieram as declarações de imposto de renda do réu a fls. 131/135 (relativa ao ano de 2003), 136/139 (relativa ao ano de 2004), 140/143 (relativa ao ano de 2005), 144/147 (relativa ao ano de 2006) e 148/151 (relativa ao ano de 2007). O relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a ação das milícias no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a fls. 145/146, do 21º Apenso, e também a fls. 21/22, do 22º Apenso, contém a seguinte informação. ¿(...) 1.16.5. Gardênia Azul. - Grupo formado por: político, civis, policiais civis, bombeiros e ex-bombeiros. - Número de milicianos: 100 (segundo os denunciantes) - Exploração irregular de serviços com cobrança de: segurança de moradores, comércio R$ 30,00 por semana e R$ 100,00 por mês; sinal de TV a cabo, R$ 30,00; gás R$ 38,00; barracas de rua com taxa única de R$ 3000,00; taxa de 10% na venda de imóveis; barraca de festa junina R$ 200,00 por dia; carrocinha de pipoca R$ 15,00 por semana e transporte alternativo. - Formas de intimidação: ameaças, agressão e morte. - Local de pagamento e/ou reunião: no Centro Comunitário Cristiano Girão e na associação de moradores, onde guardam as armas da milícia. - Líderes: 2º Sgt BM Cristiano Girão Matias (¿Girão¿) - candidato a Vereador pelo Rio de Janeiro, Partido Político PMN - Partido da Mobilização Nacional, número 33.123, eleito com 10445. - Teria uma amante que seria juíza e que lhe daria proteção. - Seria candidato a vereador nas próximas eleições e estaria ameaçando os moradores a votarem nele. - A maioria das lan house pertenceria a ¿Girão¿. - Teria enganado cerca de mil pessoas, em transação envolvendo construção de imóveis em terrenos na Gardênia Azul. - Estaria recebendo o apoio de ¿Marreco¿, que estaria envolvido com a milícia de Realento. ¿Marreco¿ estaria colocando cartazes da campanha de ¿Girão¿ em Realengo e estaria proibindo outros candidatos de fazerem campanha. (...) - Integrantes: Inspetor PC Wallace de Almeida Pires (¿Wallace¿ ou ¿Robocop¿), Cb Glauber, BM Flávio, ¿Dedé¿, Eliomar Barreto da Silva (¿Bá¿), Fábio, Juares, ¿Naldo¿ e ¿Zeca¿. - Outros dados julgados úteis. - Conivência de policiais da 18ª DP e da 32ª DP. - O grupo teria mais de 500 apartamentos na Gardênia Azul. - Estariam proibindo candidatos de fazerem campanha na comunidade. - Teria loteado um campo de futebol, cujo terreno pertenceria à Prefeitura e estariam vendendo lotes de R$ 6000,00 (...)¿ O resumo analítico do disque-milícia e de outras denúncias recebidas sobre milícias, a fls. 02, do 22º Apenso, contém a seguinte informação. ¿(...) Foram analisadas 1162 disque-milícia e 42 outras denúncias anônimas, no período de 30 de junho de 2008 e 31 de outubro de 2008. As denúncias recebidas apresentam dados importantes que justificam o serviço que foi disponibilizado para a população. Fica evidente nos relatos que vários bairros do Município do Rio de Janeiro contam com a presença de grupos paramilitares, conhecidos como milícias (...)¿ No resumo analítico de segurança e justiça, a fls. 54, do 24º Apenso, consta a seguinte informação. ¿(...) De notar-se que, depois de Girão, também será ouvido o Marcão e este vai documentar diversos fatos, os quais reafirmam que Girão agia, realmente, opressoramente, não só como xerife, mas como imperador, face às características que Marcão traça do cotidiano de Girão e, isto, não só na área dominada por ele, Girão, como, ainda, na área delimitada ao Marcão, onde Girão igualmente impõe o seu mando, posto que ¿gato-net¿ e outros ¿produtos¿ criminosos que campeiam na área do Marcão são explorados, na verdade, por Girão, aliás como o Dr. Pedro Paulo já falara previamente, ao dizer que Marcão, para poder ficar no nível I de milicianos, teve que se submeter ao Girão, este sim atingindo o nível IIII. Assim, o verdadeiros xerife (no péssimo sentido do termo) sempre foi encarnado pelo Girão, funcionando Marcão, assim, como um mero ¿assistente de xerife¿, se assim podem denominar (...)¿ No resumo analítico de informações jornalísticas, a fls. 24/31, do Apenso nº 25, consta a seguinte informação. ¿(...) Milícia de Gardênia Azul. - Local: Jacarepaguá. - Nomes relacionados: Cristiano Girão, bombeiro militar Marco Aurélio França, o Marcão - Exploração irregular de serviços com cobrança de: segurança de moradores, comércio, sinal de TV a cabo, barracas de rua, taxa na venda de imóveis, barraca de festa junina, carrocinha de pipoca e transporte alternativo. - Formas de intimidação: ameaças, agressão, assalto e morte. - Braço eleitoral: Girão foi eleito vereador (PMN) para o próximo pleito e Marco Aurélio França não conseguiu vaga para deputado federal nas eleições de 2006. - Enriquecimento ilícito: Informações de patrimônio milionário, principalmente de automóveis, apartamentos e fazenda, incompatível com o declarado na Justiça Eleitoral e na Receita, de Cristiano Girão. Sua ex-mulher, Solange Ferreira Vieira, que nunca teve carteira assinada, curiosamente possui bens e movimentação financeira impressionantes (...)¿ De acordo com o levantamento feito junto à JUCERJA, a fls. 12/27, do Apenso nº 26, o réu consta como sócio das seguintes pessoas jurídicas. * Garden Vídeo Locadora Ltda ME, CGC 00284627000111, constituída em 26/10/1994 (são sócios: Robson Marques da Silva, Roberto Marques da Silva e Altair Mendes Marques da Silva) * C. Fort Materiais de Construções Ltda ME, CGC 01256844000160, constituída em 12/06/1996 (são sócios: Sueli Castro Girão e Solange Ferreira Vieira) * Girão Madeiras Ltda ME, CGC 01286579000163, constituída em 27/06/1996 (é sócia: Solange Ferreira Vieira) * Lava Jato Mister M Ltda ME, CGC 03251718000149, constituída em 29/06/1999 (são sócios: Sheila Brito Fernandes, Cristiane Soares de Oliveira, Rafael da Silva Lima, Sheila Cristiane Costa de Oliveira, Carlos Henrique Vieira de Lima, Marco da Silva Lima e Gerson Pinto Reis) De acordo com a relação constante a fls. 31, do Apenso nº 26, o réu é proprietário dos seguintes veículos. * IMP/VW Pólo, placa LBP 4458, ano 1997 * IMP/HP Galloper, placa LCW 5998, ano 1998 * Yamaha/Crypton T15E, placa LND 6400, ano 1999 * Toyota/Corolla, placa LOD 7267, ano 2002 * Toyota/Corolla, placa LVD 7315, ano 2006 * Toyota/Hilux, placa KQJ 3234, ano 2007 Consta na análise patrimonial, de fls. 653/686, do Apenso nº 30, as seguintes informações relativas ao réu. ¿(...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2002. (...) Após os ajustes, observamos uma variação patrimonial de 531,27 %. (...) Observamos que a evolução patrimonial (R$ 170.559,20) foi incompatível com os rendimentos auferidos (R$ 32.085,73). (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2003. (...) O resumo supracitado relata uma movimentação financeira de R$ 448.425,41, indicando um valor de movimentação superior a 19 vezes a seus rendimentos auferidos. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2004 (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias, no valor de R$ 267.489,12, indicando um valor de movimentação superior a 7,5 vezes a seus rendimentos auferidos. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2005. (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias, no valor de R$ 532.199,12, indicando um valor de movimentação superior a 14 vezes a seus rendimentos auferidos. (...) Após os ajustes dos valores de bens e direitos 2005, e também dos ajustes dos valores de dívidas/ônus reais, verificamos um variação patrimonial de 218,67 %. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2006. (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias, no valor de R$ 554.231,37, indicando um valor de movimentação superior a 11 vezes a seus rendimentos auferidos. (...) Após os ajustes dos valores de bens e direitos e também ajustes dos valores dívidas/ônus reais 2006, verificamos uma variação patrimonial de 325,02 %. (...) Verificamos que a evolução patrimonial (R$ 160.918,20) foi superior aos rendimentos auferidos (R$ 49.509,55), demonstrando a incompatibilidade entre renda X aquisição de bens (...) (...) Conclusão: Isso posto, considerando os estudos desenvolvidos nesta informação técnica, concluímos que os Srs. Cristiano Girão Matias, Solange Ferreira Vieira e Sueli Castro Girão apresentaram evolução patrimonial superiores aos seus rendimentos auferidos, conforme informado nas Declarações de Ajustes Anuais. Apresentaram ainda indícios de outras fontes de rendas, omitidas nas informações à Secretaria da Receita Federal, detalhadamente observados nesta informação técnica, conforme a relação de bens apuradas no IC 9930 e os demonstrativos financeiros das devidas movimentações em contas correntes (...)¿ No relatório que veio a fls. 02/31, do Apenso nº 31, constam as seguintes informações. ¿(...) Neste contexto, Cristiano Girão seria apontado como o grande controlador da Milícia de Gardênia Azul, sendo o responsável pelo poder decisório de suas atividades, bem como por sua organização administrativa e financeira. ¿(...) Após esta sucinta informação, desviando o enfoque para a articulação financeira da Milícia de Gardênia Azul, importa dizer que restou evidenciado que o lucro auferido ilicitamente por meio dessas atividades é submetido, de forma nítida e clara, a um processo de lavagem ou ¿branqueamento¿ de capitais (...)¿ Veio, a fls. 24, do Apenso nº 32, uma fotografia, na qual aparece o réu, ao que tudo indica, acompanhado de três seguranças. Vieram, a fls. 38/68, do Apenso nº 32, os seguintes documentos. * relativo ao imóvel situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, apartamento 3204, da Torre G do Center 1, constando o registro da promessa de cessão de direitos em favor do réu. * relativo ao imóvel situado em Cabiúnas, 1º Distrito, Município de Silva Jardim, constando, constando o réu como seu proprietário. * relativo ao imóvel situado na Rua Acapori, nº 98, constando o réu como promitente comprador. * relativo ao imóvel situado na Rua Antônio Cordeiro, s/nº, lote 1000, Irajá. * relativo ao imóvel situado na Vila Calada e Iluminada, nº 5, quadra E, Irajá. * relativo ao imóvel situado na Av. das Lagoas, nº 980, Jacarepaguá. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida - mínima que seja - quanto ao fato de o réu integrar um grupo armado de pessoas que atuam na Gardênia Azul praticando ilícitos penais. O conjunto probatório é farto neste aspecto, consoante exposto na longa análise acima realizada dos elementos trazidos a estes autos. Mas cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto depôs em sede policial (a fls. 690/691, dos autos principais; a fls. 98/103, do Apenso nº 1), depois prestou declarações na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1; a fls. 193/198, do Apenso nº 18) e, finalmente, depôs em juízo, em depoimento antecipado na Seção Criminal do TJRJ (a fls. 365/371, dos autos principais), sendo certo que em todas as oportunidades acusou o réu de ser miliciano, imputando-lhe a prática de ilícitos penais. * lamentavelmente, após o feito vir para este juízo, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto não foi localizada para depor na audiência de instrução e julgamento presidida por este Magistrado. * não se sabe, a rigor, o destino da testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto... * a testemunha Alexandre Capote Pinto depôs em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), afirmando que presidiu a investigação policial e que chegou à conclusão de que havia milícia na Gardênia Azul, em seus padrões bem típicos, inclusive com a prática de homicídios e extorsões, sendo o réu apontado taxativamente como líder máximo da quadrilha. * a testemunha Alexandre Capote Pinto não teve dúvida ao afirmar a dificuldade de conseguir o depoimento de moradores da localidade, os quais se mostravam extremamente amedrontados com a presença da milícia... * a testemunha Marco Aurélio França Moreira depôs em sede policial, por mais de uma vez (a fls. 17/19, do Apenso nº 1; a fls. 72/74, do Apenso nº 16; a fls. 26, do Apenso nº 1; a fls. 34/36, do Apenso nº 10; a fls. 39, do Apenso nº 10; a fls. 44/45, do Apenso nº 10), afirmando que vinha recebendo ameaças proferidas pelo réu. * depois, a testemunha Marco Aurélio França Moreira, ao depor na ALERJ, durante a chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 316/401, do Apenso nº 10), afirmou com todas as letras que, caso fosse morto, o réu com certeza seria o principal suspeito. * veio aos autos disque-denúncia (a fls. 52, do Apenso nº 16) imputando ao réu a responsabilidade pela morte de Marco Aurélio França Moreira. * lamentavelmente, a testemunha Marco Aurélio França Moreira não foi ouvido em juízo porque, de fato, alguém a matou... * a testemunha Alexandre França de Oliveira - irmão do falecido Marco Aurélio França Moreira -, ao depor em sede policial (a fls. 37/38, do Apenso nº 10; a fls. 166, do Apenso nº 13; a fls. 40/41, do Apenso nº 10), afirmou ter presenciado o réu ameaçar de morte o seu finado irmão. * a testemunha Amando Lima do Nascimento, ao depor em sede policial (a fls. 42/43, do Apenso nº 10; a fls. 164/165, do Apenso nº 13), afirmou ter presenciado o réu ameaçar de morte Marco Aurélio França Moreira. * a testemunha Armando Rodrigues Ventura, ao depor em sede policial (a fls. 46/47, do Apenso nº 10), também afirmou ter presenciado o réu ameaçar de morte Marco Aurélio França Moreira. * posteriormente, após o assassinado de seu irmão - Marco Aurélio França Moreira -, a testemunha Alexandre França de Oliveira depôs em juízo (a fls. 1867, dos autos principais) e, curiosamente, isentou o réu de qualquer responsabilidade pelo homicídio aludido, chegando a afirmar que sequer andava na companhia de seu irmão... * a testemunha Joyci Neide Rodrigues de Pontes, ao depor em sede policial (a fls. 22/24, do Apenso nº 1; a fls. 28/30 e 55/57, do Apenso nº 10; a fls. 31/33, do Apenso nº 14), afirmou que seu companheiro Juvaldo Gomes de Oliveira, conhecido como ¿Chico Palavrão¿, se opôs à colocação de uma foto do réu, então candidato a vereador, em sua residência, sendo certo que seu companheiro foi morto no dia seguinte. * a testemunha Joyci Neide Rodrigues de Pontes afirmou que recebeu um telefonema ameaçador, de acordo com o qual ela seria a próxima vítima. * lamentavelmente, a testemunha Joyci Neide Rodrigues de Pontes não depôs em juízo porque não foi localizada... * a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro - mãe do finado Juvaldo Gomes de Oliveira -, quando depôs em sede policial (a fls. 24/25, do Apenso nº 14), afirmou que seu filho foi morto após impedir a colocação de uma faixa de propaganda política do réu em sua residência. * quando depuseram em sede policial, as testemunhas Damião Oliveira da Fonseca (a fls. 37/38, do Apenso nº 14) e Fábio Leandro Musso (a fls. 39/40, do Apenso nº 14) afirmaram que a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro acusou expressamente o réu pela morte de seu filho. * depois, em juízo, as testemunhas Damião Oliveira da Fonseca (a fls. 1874, dos autos principais) e Fábio Leandro Musso (a fls. 1875, dos autos principais) confirmaram a acusação que havia sido feita pela testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro à época da morte de seu filho. * curiosamente, quando depôs em juízo (a fls. 1873, dos autos principais), a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro isentou o réu de qualquer responsabilidade quanto à morte de seu filho. * cabe lembrar que, ao depor em juízo, a testemunha Arlete Ferreira Cavalheiro apresentava um estado de tremedeira tão acentuado que este Magistrado lhe indagou por que tremia tanto, a qual (não querendo comprometer quem quer que fosse) acabou afirmando que estava tremendo porque se encontrava na frente de um juiz... * a testemunha Sebastião José de Alcântara depôs em juízo (a fls. 1871, dos autos principais), oportunidade em que afirmou que as pessoas temiam o réu e, por isso, não ajudavam a esclarecer os fatos que ocorriam na Gardênia Azul. * convém destacar que a testemunha Sebastião José de Alcântara afirmou que integrava a Polícia Militar havia 26 anos, sendo tenente-coronel, mas, ainda assim, ficou com medo de depor na frente dos réus e pediu que eles fossem retirados na sala de audiências. * no dia em que o réu foi preso, ele estava acompanhado do policial Valter da Silva, o qual afirmou em sede policial que não era o seu ¿segurança¿ e que apenas lhe estava fazendo um favor (a fls. 665/666 e 793/794, dos autos principais; a fls. 15/16, do Apenso nº 5). * ocorre que o aludido policial portava uma arma irregular, já que a sua verdadeira arma havia sido apreendida em procedimento policial (a fls. 808/810, dos autos principais; a fls. 30/32, do Apenso nº 5), cujo registro de ocorrência respectivo afirma que o mesmo se envolveu em uma tentativa de homicídio em que foram efetuados doze disparos de arma de fogo contra a vítima. * ao participar na ALERJ da chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 255/300, do Apenso nº 10; a fls. 125/207, do Apenso nº 14), a Deputada Estadual Cidinha Campos afirmou, com todas as letras, que obteve informações no sentido de que o réu foi roubado por uma empregada, a qual veio a ser torturada na Associação de Moradores da Gardênia, teve seus seios decepados e foi arrastada como um animal pela comunidade, sendo certo que a aludida empregada faleceu três dias depois... * ainda na ALERJ, durante a chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 255/300, do Apenso nº 10; a fls. 125/207, do Apenso nº 14), a Deputada Estadual Cidinha Campos afirmou que todo mundo tinha medo do réu e que, em razão de seu comportamento durante a sua oitiva, entendia que o mesmo havia ameaçado seu filho. * aliás, o temor da Deputada Estadual Cidinha Campos acabou gerando um registro policial, sendo certo que a referida parlamentar (a fls. 33/34, do Apenso nº 1) e seu filho Ricardo Campos Straus (fls. 35/37, do Apenso nº1) prestaram declarações em sede policial, vindo, inclusive, a notícia de que o Secretário de Segurança Pública providenciou policiais para fazerem a segurança do ameaçado. * a testemunha Sérgio Ricardo Graça, ao depor em sede policial (a fls. 256/257, do Apenso nº 2), narrou episódio envolvendo o réu que causou terror aos moradores da Gardênia Azul. * o subscritor do Relatório da Seção de Investigação, tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira (a fls. 26/27, do Apenso nº 11), afirmou, de forma expressa, que moradores da Gardênia Azul, que não quiseram se identificar com medo de represálias, esclareceram a efetiva existência de milícia na localidade, a qual conta com a presença do réu. * a testemunha Gleice Kely Costa Conceição, ao depor no Ministério Público (a fls. 194/195, do Apenso nº 13), narrou episódio criminosos praticado pelos integrantes da milícia de Gardênia Azul. * cabe lembrar que a corré (10) Solange Ferreira Vieira, ao depor em sede policial (a fls. 115, do Apenso nº 1), afirmou ter sido agredida pelo réu, pediu ¿seguro de vida¿ com medo do réu, disse que o réu é capaz de qualquer tipo de coisa contra as pessoas que ele odeia, esclareceu que o réu se acha dono da Gardênia Azul e, ainda, disse que o réu tem seus ¿capangas¿. * curiosamente, quando depôs em juízo (a fls. 1902, dos autos principais), a corré (10) Solange Ferreira Vieira não disse uma vírgula capaz de prejudicar o réu... * ademais, vieram aos autos diversas denúncias (a fls. 702, dos autos principais; a fls. 859, dos autos principais; a fls. 864, dos autos principais; a fls. 217/218 e 227, do Apenso nº 1; a fls. 84/86, do Apenso nº 10; a fls. 15/16, do Apenso nº 11; a fls. 02, do Apenso nº 7; a fls. 02, do Apenso nº 8; a fls. 02, do Apenso nº 9; a fls. 10, do Apenso nº 10; a fls. 76/77, do Apenso nº 10; a fls. 165/166, do Apenso nº 10; a fls. 17, do Apenso nº 12; a fls. 107, do Apenso nº 13; a fls. 200, do Apenso nº 13; a fls. 206, do Apenso nº 13; a fls. 216, do Apenso nº 13) noticiando a existência de milícia na Gardênia Azul e apontando o réu como o seu líder. * por fim, cabe lembrar que o relatório final da chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 145/146, do Apenso nº 21; a fls. 21/22, do Apenso nº 22) concluiu pela existência de milícia na Gardênia Azul, estimando a existência de cem milicianos, sendo certo que o réu foi apontado como o seu líder. Portanto, todas as evidências são no sentido de que o réu, de fato, é realmente o líder da milícia notoriamente instalada na Gardênia Azul, de modo que se impõe o decreto condenatório pela quadrilha armada. Convém salientar que a prolação de decreto absolutório nestes autos, na ótica deste Magistrado, seria inquestionável afronta ao bom senso, à razoabilidade e, sobretudo, à realidade retratada no conjunto probatório. Este Magistrado sabe que o réu é miliciano. O Ministério Público sabe que o réu é miliciano. A Defesa sabe que o réu é miliciano. O réu sabe que é miliciano. Logo, o caso é de evidente condenação quanto ao crime em exame. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de extorsão. Na concepção deste Magistrado, especificamente quanto ao delito em exame, o caso não pode comportar o decreto condenatório pelos seguintes motivos. A denúncia afirma o seguinte. ¿(...) A partir de 1990 até março de 2005, na Gardênia Azul, integrantes da citada quadrilha, agindo sob as ordens do denunciado CRISTIANO GIRÃO MATIAS, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios criminosos, constrangeram, de forma continuada, Geraldo Antônio Couto e sua mulher, Sônia Maria Pereira Coelho Couto - sócios do estabelecimento comercial ¿BAR E RESTAURAMTE SÃO GERALDO DO GARDÊNIA AZUL LTDA ME¿, situado na Av. das Alagoas, nº 1.297, de cujo capital social se retiraram em 9 de março de 2005 -, mediante grave ameaça, exercida com o emprego de armas de fogo, com o intuito de obterem para o bando indevida vantagem econômica, a pagarem, semanalmente, à organização criminosa, a importância de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), a titulo de ¿taxa de segurança¿, posteriormente reduzida para R$ 15,00 (quinze reais) (...)¿ Ademais, disse a denúncia o seguinte: ¿(...) A partir de março de 2009, e ao longo de aproximadamente dois meses, na Gardênia Azul, integrantes da citada quadrilha, novamente agindo sob as ordens do denunciado CRISTIANO GIRÃO MATIAS, consciente e voluntariamente, e em comunhão de ações e desígnios criminosos, voltaram a constranger, de forma continuada, Geraldo Antônio Couto e sua mulher, Sônia Maria Pereira Coelho Couto - que haviam assumido a administração de outro bar, localizado na Rua Menta -, mediante grave ameaça, exercida com o emprego de armas de fogo, com o intuito de obterem para o bando indevida vantagem econômica, a pagarem, semanalmente, à organização criminosa, a importância de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), a titulo de ¿taxa de segurança¿. Como das outras vezes, os quadrilheiros, sempre portando acintosamente armas de fogo, passaram a cobrar de Geraldo Antônio e Sônia Maria o pagamento da sobredita importância, sob pena de represálias ao estabelecimento comercial. Os pagamentos eram feitos semanalmente e em dinheiro, na sexta-feira ou no sábado, ao membro da organização criminosa de prenome Gilberto, sem qualificação nos autos, o qual se fazia acompanhar pelo denunciado JORGE LUIZ DE SOUZA, vulgo ¿Ganso¿, concorrendo este objetiva e subjetivamente para as extorsões, não sendo emitido recibo de pagamento, e inexistindo a prestação de qualquer serviço de segurança (...)¿ Na concepção deste Magistrado, de acordo com tudo o que foi exposto nesta sentença, não há dúvida quanto ao fato de a quadrilha armada liderada pelo réu extorquir moradores e comerciantes instalados no local - além de praticar outras condutas características de atividade miliciana. Entretanto, não se pode fazer um ¿pacote condenatório¿ no qual sejam depositados todos os fatos que supostamente foram praticados pelo réu ou a seu mando. Para que se pudesse exarar a condenação também com relação ao crime de extorsão, seria fundamental que a denúncia fosse mais precisa, indicando o local, o momento e a dinâmica da aludida extorsão. Não se pode afirmar que, a partir de 1990 até 2005, o réu e seus comparsas extorquiram as vítimas, sem precisar o local, o momento e a dinâmica da extorsão. Assim como não se pode afirmar que, a partir de 2009 e ao longo de aproximadamente dois meses, o réu e seus comparsas extorquiram as vítimas, sem precisar o local, o momento e a dinâmica da extorsão. Repita-se para que não haja dúvida quanto ao entendimento deste Magistrado: É certo que muitas pessoas foram extorquidas pela quadrilha armada comandada pelo réu, mas a vagueza da imputação inserida na denúncia não permite o decreto de condenação, neste momento, quanto ao crime de extorsão. Não custa lembrar que uma das vítimas da extorsão foi ouvida em sede policial (a fls. 690/691, dos autos principais; a fls. 98/103, do Apenso nº 1), depois prestou declarações na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1; a fls. 193/198, do Apenso nº 18) e, finalmente, depôs em juízo, em depoimento antecipado na Seção Criminal do TJRJ (a fls. 365/371, dos autos principais). Nos aludidos depoimentos, a vítima Sônia Maria Pereira Coelho Couto trouxe valiosas informações quanto à existência de milícia na Gardênia Azul, o que constituiu um dos fundamentos - mas não o único fundamento - para a condenação quanto ao referido crime. Mas, no que se refere ao crime de extorsão, a vítima Sônia Maria Pereira Coelho Couto não trouxe informações específicas capazes de lastrear a condenação também neste ponto. Disse a vítima referida, em juízo (a fls. 365/371, dos autos principais) que ¿como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança¿, afirmando, ainda, que o ¿Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal¿. Indaga-se: em que local houve a cobrança da taxa ? quantas vezes a taxa foi paga ? qual pessoa especificamente foi realizar a cobrança ? de que forma a cobrança ocorria ? Diante de tais aspectos, na visão deste Magistrado, a condenação do réu também pelo crime de extorsão consistiria em inaceitável excesso, com o qual não se pode concordar. Logo, neste ponto, tem lugar a absolvição. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de lavagem de dinheiro. A denúncia afirma que o réu ocultou e dissimulou a origem, a movimentação e a propriedade de valores provenientes da quadrilha armada instalada na Gardênia Azul, mediante a aquisição de patrimônio incompatível com seus rendimentos e a utilização de contas-correntes para a movimentação do dinheiro criminosamente auferido. A denúncia afirma que o réu adquiriu os seguintes veículos. * em 11 de abril de 1997, o automóvel de marca Wolkswagen, modelo Pólo Classic 1.8 MI, de placas LBP-4458, ao preço de R$ 23.900,00 (vinte e três mil e novecentos reais) * em 3 de setembro de 1999, o microônibus de marca HP, modelo Galloper, de placas LCW-5998, ao preço de R$ 36.600,00 (trinta e seis mil e seiscentos reais). * em 11 de fevereiro de 2000, a motocicleta da marca Yamaha, modelo CRYPTON T105E, de placas LND-6400, ao preço de R$ 3.250,00 (três mil duzentos e cinquenta reais) * em 14 de junho de 2005, o automóvel de marca Toyota, modelo Corolla, de placas LOD-7267, ao preço de 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais) * em 8 de maio de 2006, o automóvel marca Toyota, modelo Corolla, de placas LVD-7315, ao preço de R$ 75.670,00 (setenta e cinco mil seiscentos e setenta reais) * em 25 de abril de 2007, a picape de marca Toyota, modelo Hilux, de placas KQJ-3234, ao preço de R$ 154.570,00 (cento e cinquenta e quatro mil e quinhentos e setenta reais). Veja-se que as informações de fls. 464/470, dos autos principais, e de fls. 31, do Apenso nº 26, realmente apontam o réu como proprietário dos aludidos veículos. A denúncia afirma que o réu adquiriu os seguintes imóveis. * em 11 de junho de 2001, o imóvel rural (sítio) localizado em Cabiúnas, 1° Distrito do Município de Silva Jardim, com 290.400,00 m², ao preço de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o qual valia, à época, cerca de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). * em 17 de janeiro de 2002, o imóvel residencial, situado na Av. Lúcio Costa, n° 3.360, apto. 3.204, Torre G, Center 2, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, ao preço de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), então avaliado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). * em 14 de novembro de 2002, o terreno urbano localizado na Rua Antônio Cordeiro, s/n°, lote 1.000, Irajá, Rio de Janeiro, ao preço de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais). * em 27 de fevereiro de 2003, o terreno urbano localizado na Vila Calada e Iluminada, n° 5, quadra E, Irajá, Rio de Janeiro, ao preço simbólico de R$ 1.000,00 (mil reais). * em 17 de outubro de 2005, o galpão localizado na Rua Acapori, n° 198, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, ao preço de R$ 154.500,00 (cento e cinquenta e quatro mil e quinhentos reais). Veja-se que os documentos juntados no Apenso nº 18 e aqueles que constam a fls. 36/68, do Apenso nº 32, já aludidos nesta sentença, vinculam o réu aos mencionados imóveis. A denúncia afirma que o réu, com o propósito criminoso acima já destacado, ingressou nas seguintes pessoas jurídicas. * em 12 de julho de 1996, ele adquiriu 10% (dez por cento) do capital social da empresa ¿C FORT LAJES MATERIAIS DE CONSTRUÇOES LTDA¿. * em 27 de junho do mesmo ano, ele adquiriu 10% (dez por cento) do capital social da empresa ¿GIRÃO MADEIRAS LTDA¿. * em 15 de abril de 2002, ele adquiriu 50% (cinquenta por cento) do capital social da empresa ¿LAVA JATO MISTER M LTDA ME¿. Veja-se que os documentos de fls. 179/18, do Apenso nº 12, aqueles inseridos no Apenso nº 18, e também os referidos a fls. 12/27, do Apenso nº 26, vinculam o réu às aludidas pessoas jurídicas. Por último, a denúncia afirma que, no período de 2003 até 2007, o réu movimentou em contas correntes de sua titularidade expressivas somas em dinheiro, em muito superiores à sua renda declarada na Receita Federal. Neste ponto, convém lembrar que a testemunha Robson Papini Mota, ao depor em juízo (a fls. 1876, dos autos principais), esclareceu a disparidade existente entre a movimentação financeira do réu e os valores que licitamente recebia. Lembre-se, ainda, que a aludida testemunha, exercendo a sua atribuição de Delegado de Polícia Federal, elaborou esclarecedor relatório (a fls. 120/192, do Apenso nº 1; a fls. 75/147, do Apenso nº 18; a fls. 159/231, do Apenso nº 27), o qual trouxe a conclusão quanto à ocorrência de evidente crime de lavagem de dinheiro. Ademais, cabe destacar a existência da análise patrimonial trazida aos autos (a fls. 653/686, do Apenso nº 30), na qual se registra a conclusão no sentido de que o réu apresentou evolução patrimonial superior aos seus rendimentos auferidos. Não bastasse a existência de tantos fundamentos para impor a condenação do acusado, a verdade é que a questão é muito mais simples do que sugerem estes volumosos autos. A matemática é simplória. * o réu lidera uma quadrilha armada que, notoriamente, explora serviços altamente rentáveis (taxas de segurança, transporte alternativo de passageiros, comércio de botijões de GLP, distribuição clandestina de sinal de televisão a cabo etc.). * o réu adquiriu vasto patrimônio, consistente em automóveis e imóveis e, além disso, o réu passou a integrar pessoas jurídicas, constatando-se movimentação financeira incompatível com seus rendimentos lícitos. * diante de tamanha evidência, cabia ao réu desfazer tal presunção de ilicitude, comprovando que todo o seu patrimônio tem origem lícita, o que evidentemente não ocorreu. Logo, neste ponto acusatório, tem lugar a condenação na forma esperada pelo Parquet, ou seja, pela prática do crime de lavagem de dinheiro, várias vezes, em continuidade delitiva. RÉU (2) WALLACE DE ALMEIDA PIRES A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Robocop¿. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que também na mesma época um elemento de nome Nonato, juntamente com o acusado Cristiano Girão, foram à casa da depoente após a mesma voltar da Delegacia onde fora apresentar registro de ocorrência quanto à baderna no local; que então Cristiano Girão abordou a depoente dizendo que na localidade polícia não entrava, polícia não mandava, quem mandava era ele; (...) que todos os bares do local pagam comissão para o acusado Cristiano Girão; a depoente sempre soube que a cúpula da ¿Mineira¿ seria Cristiano Girão, Wallace ¿Robocop¿, Jorge ¿Ganso¿ e o Carlos Fernando ¿Zeca¿; (...) que a depoente, como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança; (...) que no local todo mundo tem medo de Cristiano Girão e sua turma; que os 4 acusados referidos anteriormente, Cristiano, Wallace ¿Robocop¿, o ¿Zeca¿ e o Jorge ¿Ganso¿, são donos da localidade; que a depoente não tinha como deixar de pagar a contribuição ou comissão para o acusado Cristiano porque a comunidade toda dizia que ela não podia deixar de pagar; que o Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal; que segundo se dizia no local quem não pagasse teria o próprio estabelecimento ¿roubado¿; (...) que a taxa de segurança cobrada pelo acusado Girão e sua turma é paga por todos os comerciantes da localidade; que a turma do acusado Cristiano que faz a cobrança, os chamados ¿buchas¿, quase sempre estão armados; (...) que o filho da depoente, Francis, foi espancado violentamente por Gilberto, que dizia ao mesmo ¿bate, arrebenta, que foi a mãe dele que acabou com o forró lá de baixo¿; que seu filho ficou em silêncio com medo de alguma reação da depoente; que depois, por causa do incidente do seu filho com o dono de uma van, o dono desta chamou a turma de Cristiano, apresentando-se ¿Rolamento¿, que foi o autor das agressões, sendo incitado por Celso e Marcelo, todos da turma do acusado Cristiano; (...) que recentemente, em depoimento na DRACO, a depoente tomou conhecimento de uma lista, como acontecia todos os anos, das pessoas que iriam morrer pela turma do Cristiano, e essa lista incluía seu filho; pelo que a depoente sabe, e toda a comunidade, o acusado Cristiano é dono da metade da Gardênia Azul; (...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; que no local existe serviço ¿gatonet¿ e a depoente já pagou pelo serviço; que existe também serviço exclusivo de fornecimento de gás; (...) a depoente não tem conhecimento de nenhum estabelecimento arrombado por Cristiano e sua turma pelo não pagamento da propina, mas que todo mundo paga; que o valor agora é R$ 35,00 (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 431/434, na qual constam duas anotações: (1) inquérito policial nº 98/93, da 6ª Vara Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 129, caput do CP, e no art. 3º, § 6º, III, da Lei 4898/65, sem resultado; (2) processo nº 2009.8.19.0000, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, sem resultado. O registro de ocorrência nº 008472/0039/09, a fls. 562/564, informou o cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do réu, ocorrido em 27/12/09. A declaração do MM. Juiz da 43ª Vara Cível da Comarca da Capital, Dr. Jaime Dias Pinheiro Filho, elogia a conduta social e profissional do denunciado. A denúncia anônima de fls. 864 tem o seguinte teor. ¿(...) Sou morador da comunidade Novo Rio (Favela do Marcão), em Gardênia Azul, JPA, Rio de Janeiro. Depois que o Marcão morreu, agora quem comanda aqui são os chefes da milícia de Gardênia Azul, Vereador Cristiano Girão, Carlos Fernando (Zeca) e o policial civil Wallace Pires (o Robocop). Eles só querem arrumar dinheiro, retiraram o antigo fornecedor de antenas daqui, que era muito mais barato, para entrar com a deles, que é muito mais cara. Ele diz que não é dele, mas é sim, o dono e sócio com eles. Eles nunca fizeram nada de bom para os moradores. O Girão só vem aqui só para pegar dinheiro da Associação de Moradores e some. O Zeca é só reformando as lojas e casas que comprou da viúva do Marcão e as que eles tomou também, tudo para alugar. O Robocop, a mesma coisa; (...) Isso só aqui na comunidade, sem contar o dinheiro que eles arrecadam lá dentro do bairro de Gardênia Azul, todos os comércios, camelôs, feira livre de sábado e R$ 200,00. Os mercados grandes pagam por mês + ou - uns R$ 2000,00. Até os vendedores de cestas básicas são obrigados a pagar também (...)¿ Ao ser ouvida no PAD nº 14/10, a testemunha Vantuil da Silva Coutinho disse o seguinte. ¿(...) que o depoente conhece o servidor processado presente que ora sabe chamar-se Wallace de Almeida Pires em razão do trabalho; (...) que o servidor processado não era dono de nenhum dos bares; que a Sra. Sônia nada noticiou em relação ao mesmo; que o depoente tem conhecimento de que o servidor processado possui o apelido de Robocop, salvo engano; que nada foi noticiado pela referida senhora em relação ao citado apelido; que a Sra. Sônia nada noticiou quanto a ter que pagar semanalmente qualquer quantia em dinheiro para milicianos da região; que em nenhum momento a Sra. Sônia disse que estava sendo extorquida por qualquer pessoa, nem noticiou que pediu aos milicianos para que reduzissem o valor da mensalidade em razão da despesa que tinha para comprar medicamentos; (...) que o depoente tomou ciência de vários disque-denúncias, alguns dos anos de 2007 e 2008 e alguns poucos de 2009, noticiando que Robocop seria integrante da milícia, todavia os informes não restaram comprovados, uma vez que várias diligências realizadas não surtiram efeito em provar o constante nas anônimas notícias; (...) que a associação de moradores ficava no bairro Gardênia Azul; que o presidente da associação era Cristiano Girão; que o depoente teve contato com Cristiano Girão; que foi Cristiano Girão que apresentou o servidor processado para o depoente, sendo certo que este foi o único contato que teve com o servidor processado (...)¿ Veio ao feito, a fls. 1859/1863, o auto de prisão em flagrante noticiando a prisão de Jorge Eduardo Fanin, Éderson José Gonçalves Leite e Antônio Carlos Rodrigues de Brito. Também vieram as declarações do réu, a fls. 1864/1865, informando a sua participação na prisão de Éderson José Gonçalves Leite, traficante conhecido como ¿Sam¿, o qual é apontado como o maior líder do tráfico de drogas na Cidade de Deus (o mesmo atualmente se encontra preso e foi condenado por este juízo). Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Recorda-se de Robocop, que era policial civil e atuava como um dos gerentes da milícia, sendo um braço direito do líder máximo Girão, estando em segundo escalão; (...) Salvo engano, Rogaciano era policial militar e dividia a gerência, o segundo escalão, com Robocop, bem como com um bombeiro (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou as suas declarações em juízo, a fls. 1878, a testemunha José Antônio Ferreira Siqueira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Wallace, ¿Robô¿, do futebol no campo do Gardênia. Conhece Zeca também do futebol. Não tem nada contra ambos os réus, nem sabe nada que desabone sua conduta. Ambos jogam bola, vão para casa, e às vezes ambos e o depoente ficam tomando uma cerveja (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Robocop da Gardênia há bastante tempo e seu irmão era sócio da TRANSITOL, de onde o depoente comprava ferro. Robocop, às vezes, levava o caminhão lá para descarregar material e começou a frequentar a área por ser policial e o local era tranquilo, jogando futebol lá, sendo a pessoa com quem tem contato mais efetivo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o réu, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) É tudo mentira, não faz parte de quadrilha alguma. Que saiba, não há milícia na Gardênia. Freqüenta o local há 17 anos e nunca ouviu falar que lá tivesse milícia, exceto pela imprensa. Não tem uma posição correta para dar sobre o assunto, sendo que a imprensa diz e inventa o que quer. Como policial, nunca ouviu reclamações de moradores sendo extorquidos ou pagando por serviços; (...) Nunca teve envolvimento com qualquer quadrilha da Gardênia, nem conhece nenhum tipo de quadrilha ali. Conhece Girão do bairro, bem como Carlos Fernando era bombeiro também. Nunca ouviu comentário de que Girão integrasse milícia. Conhece Rogaciano de vista no bairro, e sabe que integrava o 18º BPM. Sabe que Ganso é irmão de Zeca e filho de seu Fernando, mas não tinha muito contato com ele. Com Carlos Fernando tinha mais contato, jogavam bola juntos, frequentava sua casa; (...) Nunca viu Cabeça, vindo a conhecê-lo aqui. Conheceu Lelei de vista do bairro, assim como Rolamento, que tem esse apelido por ser mecânico, não tendo nenhuma intimidade com o mesmo. Tem relação normal com Solange, Suely e Samantha, mas não tem muito contato. Conhece Solange há mais tempo porque seu irmão tinha um depósito de ferro no qual o depoente ajudava nas horas vagas, sendo Girão um dos clientes do depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conhece Wallace, com quem jogava bola na Gardênia, sendo seu contato bem pouco (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Robocop porque este frequentava a casa de sua mãe, por ser amigo de seu pai (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) O contato do depoente com Wallace se resume a futebol. Wallace era amigo do pai do depoente, sendo ambos funcionários públicos, mas não freqüentava sua casa (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o corréu (7) Luiz Henrique Pereira Martins disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Robocop preso, assim como Nilson (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o corréu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Robocop no processo, assim como Rogaciano (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (1) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...)¿Robô¿ conheceram quando compravam ferro na Transitol, sendo que o mesmo fazia entregas dos pedidos na loja da depoente (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) Conhece Robocop, eis que morador, colega de seu filho e policial; (...) Zeca era amigo de Girão e, poucas vezes, ia à casa da depoente, assim como Robocop (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conhece Robocop do Gardênia, apresentado por Girão e, vez por outra, estava no Centro Social e frequentava a fisioterapia. Crê que Girão e Robocop sejam conhecidos, frequentando festas e aniversários um do outro (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor na sede do Ministério Público, a fls. 206/212, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que já ouviu falar em ¿Robocop¿ e, na comunidade, todos dizem que o mesmo é miliciano (...)¿ Consta, a fls. 214/215, do Apenso nº 1, Portaria instaurando sindicância sumária contra o réu apresentando a seguinte justificativa. ¿(...) A presente sindicância sumária foi instaurada em razão da determinação do Ilustre Dr. Corregedor Interno da PCERJ, conforme fls. 20, objetivando apurar a conduta do servidor Wallace de Almeida Pires, em razão da apreensão de uma arma de fogo (revólver, cal. 38, com numeração raspada), na rua ¿B¿, nº 25, Gardênia Azul, que estava próxima ao nacional Valmir Marinho Bessa, o qual disse trabalhar como segurança do estabelecimento denominado ¿Rainha do Gardênia¿, naquela localidade, sob o comando do Policial Civil Wallace. O gerente do referido estabelecimento, Sr. José Genival de Freitas, ao ser inquirido no local, confirmou os fatos narrados pelo nacional Valmir Marinho Bessa (...)¿ As informações da Ouvidoria da Polícia do Estado do Rio de Janeiro vieram a fls. 218 e 227, do Apenso nº 1, a fls. 85/86, do Apenso nº 10, com o seguinte teor. ¿(...) Relata que o PC Wallace, conhecido por Robocop, não soube informar ao certo se está na DAS ou DRE, e o Bombeiro Cristiano, do Quartel Central, estão extorquindo os comerciantes e os perueiros do bairro de Gardênia Azul, Jacarepaguá, em R$ 80,00 por semana (...)¿ ¿(...) Comunicante relata que o PC Wallace, vulgo ¿Robocop¿, junto com os SGTS Bombeiro Cristiano e Jorge e também o PM Alex, estão fazendo segurança comercial, na rua B, nº 25, no Bairro Gardênia Azul, Jacarepaguá. Os mesmos estão envolvidos com o grupo de extermínio da área. Cobram também diariamente uma taxa determinada, esta deve ser rigorosamente paga, e ameaçam de morte os comerciantes que não tenham dinheiro para eles (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 238/238v, do Apenso nº 1, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) que jamais impôs qualquer vigilância para os comerciantes daquela localidade; que os disque-denúncias juntados aos autos são absurdos no tocante à exigência de taxa e ameaças aos comerciantes e que, fosse feita qualquer exigência, certamente a mesma teria sido noticiada aos policiais militares do 18º BPM (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 240/240v, do Apenso nº 1, a testemunha Valmir Marinho Bessa afirmou o seguinte. ¿(...) que não disse aos policiais militares que trabalhava para Wallace, e sim para o mercado Rainha do Gardênia, como fiscal de salão, que vem a ser a pessoa que fica encarregada de circular pelos corredores do mercado, objetivando inibir furtos ou danos aos produtos; (...) que aqui comparece após ser cientificado por Wallace de que seria intimado, para aqui comparecer, razão pela qual, espontaneamente, aqui comparece, antes mesmo de ser chamado (...)¿ Veio, a fls. 253, do Apenso nº 2, Portaria instaurando sindicância sumária contra o réu, pela prática do crime de ameaça. Ao depor em sede policial, a fls. 256/257, do Apenso nº 2, Sérgio Ricardo Graça afirmou o seguinte. ¿(...) que a prisão do declarante foi armada pelo policial de nome Wallace, conhecido como ¿Robocop¿; que até hoje Wallace não se conforma do declarante estar na rua, ou melhor, em liberdade; que Wallace manda matar os bandidos da área onde o declarante reside; que só morre quem ele quiser; que, perguntado ao declarante quem cumpre as ordens de Wallace, foi respondido que é o bombeiro de nome Cristiano Girão e uma pessoa que atende por Zeca; que Cristiano prendeu o declarante juntamente com Zeca, prisão esta já declarada anteriormente; que os três fazem o que querem no bairro Gardênia Azul; que, no dia de ontem, Wallace, acompanhado de Cristiano, Zeca e Sérgio Gordo, fizeram mais de cem disparos de arma de fogo, dentro do bairro, ao lado de um colégio, na praça Lodovia, causando terror aos moradores; que um dos moradores foi reclamar com eles, de nome Wagner, e levou um soco na boca dado por Cristiano; (...) que Wallace estava envolvido na morte de Carelli, da Fio Cruz; (...) que Erivelto tinha feito registro das agressões de que fora vítima, sendo que o Cristiano e Zeca estiveram na casa dele mandando que ele retirasse a queixa (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 273/275, o réu disse o seguinte. ¿(...) que o declarante, enfim, nega todas as imputações que lhe foram dirigidas pelo Sr. Sérgio Ricardo Graça, reputando tais afirmações como verdadeira vingança daquele para com o declarante, haja vista que o declarante é amigo de Cristiano e Zeca, responsáveis pela prisão do noticiante; que o declarante jamais praticou qualquer ato em desfavor do Sr. Sérgio Ricardo Graça (....)¿ O Relatório de Inteligência da Polícia Civil, a fls. 76/77, do Apenso nº 10, contém a seguinte informação. ¿(...) Na Avenida das Lagoas, no bairro Gardênia Azul, no município do Rio de Janeiro/RJ, próximo à loja de materiais de construção denominada Construlaje, pode ser encontrado ¿Cristiano Girão¿, que integraria um grupo de extermínio atuante naquela localidade, seria candidato a vereador pelo PPS, residente na rua mencionada, em uma casa duplex, de cor salmon, com portão de garagem de madeira e possuidor do site www.girão.com.br . Participariam ainda do aludido grupo os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿ e ¿Robocop¿ (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 101/103, do 10º Apenso, o réu (1) Cristiano Girão Matias afirmou o seguinte. ¿(...) que, indagado se mantém contato com Robocop e Zeca, respondeu que sim, sendo os mesmos amigos do declarante atualmente (...)¿ Consta, a fls. 17, do Apenso nº 12, disque-denúncia com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, no bairro citado, age um grupo de extermínio, onde os componentes são; Cabo ¿Nilson Paraibinha¿, lotado no 18º BPM, possui um auto modelo Tempra, de cor lilás, vidro fumê, placa não anotada; ¿Walace¿, vulgo ¿Robocop¿, policial civil, possui um auto modelo Golf, de cor branca, placa não anotada; ¿Cristiano¿, ex-bombeiro, possui um auto modelo Jipe importado, de cor preta, placa não anotada. Pode ser encontrado diariamente, no largo da Gardênia Azul, em uma favelinha, próxima a um campo de futebol murado, onde possui uma loja de lajes pré-moldadas. ¿Zeca¿ pode ser encontrado na Avenida das Lagoas, na localidade conhecida como ¿Igrejinha¿ (...)¿ Relatório da Seção de Investigação subscrito pelo tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira, a fls. 26/27, do Apenso nº 11, com o seguinte teor. ¿(...) dando prosseguimento, conseguimos com moradores da localidade que não quiseram se identificar, temendo represálias, que o grupo acima citado (formado por Alemão, Walace, Cristiano, Zeca, Rolinha, Pereira, Marcelo e Nilson) realmente domina aquela região e que todos têm envolvimento com agressões e mortes de moradores da localidade e que o grupo circula com um veículo preto que não souberam informar a marca e que este transporta os mortos e um Kadett verde, durante as madrugadas; que estes costumam expulsar moradores da localidade e vender seus terrenos ou imóveis; que o grupo possui armamento leve e pesado, e não é incomodado pelos policiais da área, que, inclusive, Cristiano é um dos responsáveis pelo grupo (...)¿ Quando depôs em sede policial, o réu, a fls. 16/17, do Apenso nº 13, disse o seguinte. ¿(...) que conhece a maioria das pessoas cujos nomes são citados na denúncia, mas esclarece que não participa de nenhum grupo de extermínio e, menos ainda, tem conhecimento que tais pessoas tenham alguma participação neste tipo de grupo; (...) que conhece Cristiano Girão Matias, que é cabo do Corpo de Bombeiros Militar, há muito tempo, já tendo feito negócios com o mesmo, vez que o declarante dedicava-se à venda de vergalhões, comercializando-os com Cristiano, que possui uma fábrica de lajes, sendo certo que o declarante também comprava lajes deste último; que conhece ¿Zeca¿, pois este é filho do Sr. Fernando, o qual, há cerca de cinco anos atrás, juntamente com o declarante, construiu umas dezesseis quitinetes para alugar no bairro de Gardênia Azul, esclarecendo o declarante que tais quitinetes são muito modestas e ainda não se encontram totalmente prontas, localizando-se próximo à favela Chico City (...)¿ Quando depôs em sede policial, o réu, a fls. 37, do Apenso nº 13, disse o seguinte. ¿(...) que, cientificado dos fatos, esclarece que a denúncia não condiz com a verdade; que conhece alguns moradores do bairro da Gardênia Azul e costuma jogar bola no local; que tem eventualmente segurança de algumas lojas no bairro Gardênia Azul (...)¿ Veio disque-denúncia, a fls. 107, do 13º Apenso, com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, na avenida citada, podem ser encontrados na Padaria Esperança, em qualquer hora do dia, os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿, que é policial militar, ¿Galo¿, SDBM, ¿Robocop¿, policial civil, e ¿Cristiano¿, dono de uma fábrica de lajes localizada no final da avenida citada, na altura do Canal do Anil, além de outros que formam a ¿polícia mineira¿ do local. O grupo é formado por outros policiais (não identificados) que já assassinaram várias pessoas no local, geralmente pessoas envolvidas em ilícitos (...)¿ O relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a ação das milícias no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a fls. 145/146, do 21º Apenso, e também a fls. 21/22, do 22º Apenso, contém a seguinte informação. ¿(...) 1.16.5. Gardênia Azul. - Grupo formado por: político, civis, policiais civis, bombeiros e ex-bombeiros. - Número de milicianos: 100 (segundo os denunciantes) - Exploração irregular de serviços com cobrança de: segurança de moradores, comércio R$ 30,00 por semana e R$ 100,00 por mês; sinal de TV a cabo, R$ 30,00; gás R$ 38,00; barracas de rua com taxa única de R$ 3000,00; taxa de 10% na venda de imóveis; barraca de festa junina R$ 200,00 por dia; carrocinha de pipoca R$ 15,00 por semana e transporte alternativo. - Formas de intimidação: ameaças, agressão e morte. (...) - Integrantes: Inspetor PC Wallace de Almeida Pires (¿Wallace¿ ou ¿Robocop¿), Cb Glauber, BM Flávio, ¿Dedé¿, Eliomar Barreto da Silva (¿Bá¿), Fábio, Juares, ¿Naldo¿ e ¿Zeca¿ (...)¿. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida - mínima que seja - quanto ao fato de o réu integrar um grupo armado de pessoas que atuam na Gardênia Azul praticando ilícitos penais. Cabe lembrar que, consoante já revelado na fundamentação constante nesta sentença com relação ao réu (1) Cristiano Girão Matias, é inquestionável a presença de milícia na região da Gardênia Azul. Logo, neste momento, o que se precisa fundamentar é a existência de prova cabal quanto ao envolvimento do réu em tal quadrilha armada já evidenciada. Neste aspecto, na ótica deste Magistrado, o conjunto probatório é farto, consoante exposto na longa análise acima realizada dos elementos trazidos a estes autos. Mas cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto depôs na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1) e, depois, prestou declarações em juízo, em depoimento antecipado na Seção Criminal do TJRJ (a fls. 365/371, dos autos principais), sendo certo que em tais oportunidades acusou o réu de ser miliciano, imputando-lhe a prática de ilícitos penais. * lamentavelmente, após o feito vir para este juízo, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto não foi localizada para depor na audiência de instrução e julgamento presidida por este Magistrado. * não se sabe, a rigor, o destino da testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto... * a testemunha Alexandre Capote Pinto depôs em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), afirmando que presidiu a investigação policial e que chegou à conclusão de que havia milícia na Gardênia Azul, em seus padrões bem típicos, inclusive com a prática de homicídios e extorsões, sendo o réu apontado taxativamente como integrante do grupo miliciano. * a testemunha Alexandre Capote Pinto não teve dúvida ao afirmar a dificuldade de conseguir o depoimento de moradores da localidade, os quais se mostravam extremamente amedrontados com a presença da milícia... * a testemunha Sérgio Ricardo Graça (a fls. 256/257, do Apenso nº 2), ao depor em sede policial, afirmou com todas as letras que o réu ¿manda matar os bandidos da área¿ e que ¿só morre quem ele quiser¿. * o Relatório de Inteligência da Polícia Civil (a fls. 76/77, do Apenso nº 10) afirma a existência de grupo de extermínio na Gardênia Azul, apontando o réu como um de seus integrantes. * o subscritor do Relatório da Seção de Investigação, tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira (a fls. 26/27, do Apenso nº 11), afirmou, de forma expressa, que moradores da Gardênia Azul, que não quiseram se identificar com medo de represálias, esclareceram a efetiva existência de milícia na localidade, a qual conta com a presença do réu. * a Portaria instaurando a sindicância sumária contra o réu (a fls. 214/215, do Apenso nº 1) traz como justificativa o fato de Valmir Marinho Bessa ter sido surpreendido com uma arma de fogo com numeração raspada, afirmando que trabalhava como segurança de um estabelecimento comercial, sob o comando do réu. * curiosamente, ao ser ouvido em sede policial (a fls. 240/240v, do Apenso nº 1), Valmir Marinho Bessa afirmou que não disse a ninguém que era subordinado ao réu, sendo certo que compareceu para depor espontaneamente, antes mesmo de o réu ser chamado a esclarecer os fatos... * vieram aos autos diversas denúncias (a fls. 864, dos autos principais; a fls. 218 e 227, do Apenso nº 1; a fls. 107, do Apenso nº 13) noticiando a existência de milícia na Gardênia Azul e apontando o réu como um de seus integrantes. * cabe lembrar que o relatório final da chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 145/146, do Apenso nº 21; a fls. 21/22, do Apenso nº 22) concluiu pela existência de milícia na Gardênia Azul, estimando a existência de cem milicianos, sendo certo que o réu foi apontado como um de seus integrantes. * por último, cabe lembrar que ficou fartamente comprovado a relação íntima de amizade estabelecida entre o réu e os corréus (1) Cristiano Girão Matias - cuja liderança na milícia da Gardênia Azul é inquestionável - e (5) Carlos Fernando de Souza. * na verdade, ¿Girão¿, ¿Robocop¿ e ¿Zeca¿ são nomes que sempre se apresentam vinculados entre si, trazendo, portanto, a confirmação de que a amizade entre eles evoluiu, lamentavelmente, para o caminho do crime. * assim sendo, se ¿Girão¿, ¿Robocop¿ e ¿Zeca¿ criaram vínculos entre si, se ganharam dinheiro de forma criminosa e se há provas incontestáveis nestes autos contra eles, é razoável, justo e imprescindível que experimentem - também juntos - a resposta penal que lhes cabe. Portanto, todas as evidências são no sentido de que o réu, de fato, é realmente figura de destaque na milícia notoriamente instalada na Gardênia Azul, de modo que se impõe o decreto condenatório pela quadrilha armada. RÉU (3) JOSÉ NILSON ROGACIANO PEREIRA A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, do CP. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Nilson Paraíba¿. O registro de ocorrência nº 000184/1405/09, a fls. 119/120, comunicou a prisão do réu, ocorrida em 18/12/09. A FAC do réu veio a fls. 293/296 e 435/438, na qual constam duas anotações: (1) processo nº 2004.001.115008-3, da 34ª Vara Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 147, caput, do CP, e no art. 10, § 1º, III, da Lei 9437/97, não havendo resultado; (2) processo nº 2004.800.015232-7, do XVI Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 147, caput, do CP, e no art. 10, III, da Lei 9437/97, havendo declínio de competência, sem trânsito em julgado. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; (...) que a depoente não sabe se o acusado Nilson, o ¿Nilson Paraíba¿, tem envolvimento com a milícia, mas que o mesmo é conhecido como ¿Nilson das Kombis¿ (...)¿ A cópia da ata da assembleia geral de constituição da Cooperativa de Transporte Alternativo do Gardênia Azul Ltda veio a fls. 579/581 e 1487/1489, na qual não se faz referência ao nome do réu (mas sim, dentre outros, ao nome de José Nilton da Silva, nascido em 01/07/67, identidade 08434750-9 e CPF 005.935.657-03). A ficha disciplinar do réu veio a fls. 1485, na qual foi apontado o comportamento ¿ótimo¿. A certidão carcerária do réu veio a fls. 1486, na qual foi apontado o comportamento ¿ótimo¿. Veio a ata da assembleia geral extraordinária da Cooptaga Cooperativa de Transporte Alternativo do Gardênia Azul, a fls. 1492/1494, sendo apontado como membro da diretoria o senhor José Nilton da Silva, nascido em 01/07/67, identidade 08434750-9 e CPF 005.935.657-03. Consta, a fls. 1495/1497 e 1980/1982, o termo de declarações de José Nilton da Silva, CPF 005.935.657-03, prestado no Quinto Batalhão da Polícia Militar, oportunidade em que afirmou o seguinte. ¿(...) que o mesmo faz parte da COOPTAGA (cooperativa de transporte alternativo da Gardênia Azul Ltda); que já atua na área de transporte alternativo há 9 anos; que não é amigo do 2º SGT PM RG 47.220 José Nilson Rogaciano Pereira; que é conhecido na localidade como o ¿Nilton das Kombis¿; que a cooperativa foi registrada em 2002; que antes ela já existia só que na clandestinidade; que, após uma conversa entre os amigos, resolveram formar a cooperativa. Perguntado se sabe porque o 2º SGT PM RG 47.220 Nilson foi relacionado na investigação da DRACO/IE e da DH-OESTE como sendo o responsável pelo transporte alternativo na Gardênia Azul, respondeu que não, pois só a sua cooperativa atua no local, e que na Gardênia não existe outra concorrente legal ou ilegal; (...) Perguntado se o SGT PM RG 47.220 Nilson tem participação de alguma forma lícita ou ilícita na cooperativa, respondeu que não, pois a cooperativa atua dentro da legalidade com toda a documentação exigida pela legislação local. Perguntado se tem conhecimento de algum fato desabonador da conduta do SGT Nilson, respondeu que não, que nunca ouviu comentário de fato que desabone a conduta do Sargento Nilson; (...) Perguntado se sabe se o SGT Nilson é conhecido na Gardênia Azul como ¿Nilson Paraíba¿, respondeu que não (...)¿ Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Salvo engano, Rogaciano era policial militar e dividia a gerência, o segundo escalão, com Robocop, bem como com um bombeiro (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a fls. 1869, a testemunha Armando Rodrigues Ventura afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba, Jorge (não conhece o apelido Ganso), Zeca; (...) Conhece Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Nilson é policial e tem que andar armado, mas nunca o viu ameaçando ninguém, sempre tratando a todos bem (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou declarações em juízo, a fls. 1871, a testemunha Sebastião José de Alcântara Neto afirmou o seguinte. ¿(...) Já ouviu falar de Girão; (...) Conhece Paraíba; (...) De Paraíba, sabe que era policial militar à época, vez que tal tipo de operação envolvia policiais militares, civis e bombeiros militares. Acredita que a questão acerca de Paraíba fosse desvio de conduta, mas não lembra mais (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1875, a testemunha Fábio Leandro Musso afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Rogaciano; (...) O Nilson a que se refere é um que trabalhou com o depoente na mesma unidade, no 18º BPM, 3º Sargento da Polícia Militar, entre 2001 e 2007. Não tinha muito contato com Nilson, nem sabe dizer se tinha bens compatíveis com sua condição; (...) No 18º BPM, não ouviu comentário que desabonasse a conduta de Rogaciano (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou suas declarações em juízo, a fls. 1879, a testemunha José Nilton da Silva disse o seguinte. ¿(...) O depoente mora e trabalha na Gardênia, em transporte alternativo, que é atualmente autorizado pela prefeitura. O depoente compõe o quadro profissional, sendo que todos têm que ser registrados. O depoente é motorista e tem que dar seu cadastro. Nunca participou da diretoria da cooperativa. Por ser nordestino, o depoente é conhecido como Nilton Paraíba. O depoente também era conhecido como Nilton das Kombis, método usado para conseguir trabalho. Nilson não tem Kombi, não trabalha na cooperativa, nem a fundou (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou suas declarações em juízo, a fls. 1880, a testemunha Luciano Balbino de Souza disse o seguinte. ¿(...) O depoente exerce a presidência da cooperativa de kombis da Gardênia, onde trabalha há 12 anos. José Nilson não trabalha lá, nem é cooperativado. Existe lá Nilton Paraíba, ou Nilton das Kombis, que é cooperativado e sócio-fundador. Conhece Nilson da Gardênia e sabe que é policial militar. Nunca viu Nilson ostentando arma fora de serviço (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1881, a testemunha Pedro Paulo Marques da Silva afirmou o seguinte. ¿(...) É morador e comerciante da comunidade, onde tem um bar e restaurante de que Nilson é freguês. Em seu comércio, não viu Nilson fazendo reuniões com indícios de que faziam algo ilícito ou de que fossem cometer crime. Não paga taxa para Nilson ou para qualquer dos réus. Segundo sabe, não há cooperativa de kombis perto de seu comércio. Nunca viu Nilson dirigindo kombis ou fazendo algo pelo serviço de transporte da comunidade. Não conhece Nilton das kombi (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou declarações em juízo, a fls. 1882, a testemunha Sabino Adriano Nascimento afirmou o seguinte. ¿(...) Quando da prisão de José Nilson, foi determinada pelo comandante do batalhão a abertura de averiguação a fim de verificar a razão, bem como se havia culpabilidade de Nilson quanto ao delito imputado. Quando o depoente consultou o site do Tribunal de Justiça, descobriu que se tratava de milícia, sendo o procedimento tratado como sigilo de justiça. O depoente então foi ao desembargador pedir sua autorização para dar continuidade aos trabalhos, para poder ouvir José Nilson e requisitar algumas peças dos autos. Obteve a autorização do desembargador. Ouviu José Nilson no BEP e, em seguida, começou a fazer diversas diligências para achar a prova de culpa ou de inocência. A primeira diligência foi ouvir José Nilson, para que este apontasse pessoas que pudessem falar a respeito do fato. Nilson informou que na comunidade da Gardênia Azul havia uma cooperativa de vans, onde o depoente começou a fazer diligências para conseguir localizar as pessoas indicadas. Tentou encontrá-las por diversas vezes, tendo, afinal, localizado uma das testemunhas apontadas. Ao ir ao local, o depoente não foi abordado por ninguém, ao contrário, encontrou um dono de bar que se dispôs a prestar esclarecimentos a respeito da conduta de Nilson; (...) Interpelou condutores de vans para saber se ali havia alguém com nome de Nilton ou Nilson, vez que o réu tinha declinado informação de que havia homônimo na localidade. O depoente localizou Nilton, a quem chamou para depor no 5º BPM, tendo o indivíduo confirmado que era conhecido como Nilton das vans. Nilton disse ser mais conhecido como Nilton das vans, e, apesar de ter traços de paraíba, não se identificou como Nilton Paraíba para o depoente; (...) O depoente tentou localizar Sônia Maria, sem sucesso. Só conseguiu de Sônia seu depoimento prestado à DRACO, em que Sônia declara que não conhece Nilson e que ouviu dizer que o dono das vans na localidade da Gardênia seria ¿Nilson Paraíba¿ (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1891, a testemunha Altivo Moreira de Pádua afirmou o seguinte. ¿(...) Só conhece o réu de nome, tendo ouvido dizer que é policial. Como o depoente trabalha ali, conhece todo mundo. Não sabe se Nilson é morador da Gardênia. Nunca viu Nilson praticando ato ilícito ou qualquer ato que desabone sua conduta na comunidade (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Não tem qualquer ligação com Rogaciano, sabendo que é policial e que às vezes rodava com viatura lá (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Rogaciano de vista no bairro, e sabe que integrava o 18º BPM (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o réu disse o seguinte. ¿(...) Soube pela imprensa da existência de milícia na região. Como policial, nunca recebeu reclamação de extorsão. Soube de milícia pela imprensa e, como policial, sabia que existia, mas nunca viu nada, nem soube; (...) Conhece Girão porque é vereador, mas nunca teve contato mais próximo com o mesmo. Sabe pela imprensa e pelo processo que responde que Girão é acusado de liderar milícia na Gardênia. Conhece Wallace, com quem jogava bola na Gardênia, sendo seu contato bem pouco. Não tem amizade ou contato com Ganso, tendo conhecido seu pai. Conheceu o pai de Zeca; (...) Conheceu Cabeça pelo processo, assim como Lelei, no fórum. Não sabe quem é Rolamento. Conheceu Solange, Suely e Samantha recentemente; (...) Seu apelido é Fia. Nunca o chamaram de Paraíba; (...) Acha que tem que ser absolvido. Queria que se visse a verdade. Procurou na época que se procurasse o Nilson das kombis ou Nilson Paraíba. O depoente nunca teve kombis. O depoente provou que existia o Nilton das Kombis na Gardênia Azul; (...) Autorizaria a abertura de seu sigilo bancário, fiscal e telefônico (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Não conhecia Nilson até a oitiva anterior (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Conhecia Rogaciano de vista, não tendo contato com o mesmo. Rogaciano era do 18º BPM, passando eventualmente de viatura (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o corréu (7) Luiz Henrique Pereira Martins disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Robocop preso, assim como Nilson (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o corréu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Robocop no processo, assim como Rogaciano (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Não conhece Nilson Paraíba (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Rogaciano aqui (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Veio o parecer relativo à Averiguação instaurada contra o réu, a fls. 1970/1977, no qual consta a conclusão de que ¿não há indícios de crime ou transgressão¿ praticada pelo réu. Consta, a fls. 1983/1984, o termo de declarações de Pedro Paulo Marques da Silva, prestado no Quinto Batalhão da Polícia Militar, oportunidade em que afirmou o seguinte. ¿(...) Perguntado se sabe sobre existência de alguma cooperativa de transporte alternativo no local, respondeu que sim, que existe uma cooperativa de transporte alternativo atuando na Gardênia Azul; Perguntado se sabe que o SGT Nilson faz parte desta cooperativa, respondeu que não, que desconhece sobre participação do SGT Nilson na cooperativa; Perguntado se tem algum envolvimento com a cooperativa, respondeu não, seu ramo de atuação e o comércio; Perguntado se já ouviu falar ou que tenha conhecimento de conduta duvidosa por parte SGT Nilson na atuação em transporte alternativo legal ou ilegal na localidade, respondeu que não, que em nenhum momento soube de algo que indicasse tal fato; (...) Perguntado se sabe se o ¿apelido¿, ¿alcunha¿ do SGT Nilson é ¿Nilson Paraíba¿, respondeu que não, que na localidade as pessoas costumam chamá-lo de Sr. Nilson ou Sargento Nilson (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 98/103, do Apenso nº 1, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que ouve dizer que o transporte alternativo na comunidade está a cargo de Nilson, conhecido como ¿Nilson das Kombis¿ (...)¿ Ao depor na sede do Ministério Público, a fls. 206/212, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que ouve dizer que o transporte alternativo na comunidade está a cargo de Nilson, conhecido como ¿Nilson das Kombis¿ (...)¿ Consta, a fls. 17, do Apenso nº 12, disque-denúncia com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, no bairro citado, age um grupo de extermínio, onde os componentes são; Cabo ¿Nilson Paraibinha¿, lotado no 18º BPM, possui um auto modelo Tempra, de cor lilás, vidro fumê, placa não anotada; ¿Walace¿, vulgo ¿Robocop¿, policial civil, possui um auto modelo Golf, de cor branca, placa não anotada; ¿Cristiano¿, ex-bombeiro, possui um auto modelo Jipe importado, de cor preta, placa não anotada. Pode ser encontrado diariamente, no largo da Gardênia Azul, em uma favelinha, próxima a um campo de futebol murado, onde possui uma loja de lajes pré-moldadas. ¿Zeca¿ pode ser encontrado na Avenida das Lagoas, na localidade conhecida como ¿Igrejinha¿ (...)¿ Relatório da Seção de Investigação subscrito pelo tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira, a fls. 26/27, do Apenso nº 11, com o seguinte teor. ¿(...) dando prosseguimento, conseguimos com moradores da localidade que não quiseram se identificar, temendo represálias, que o grupo acima citado (formado por Alemão, Walace, Cristiano, Zeca, Rolinha, Pereira, Marcelos e Nilson) realmente domina aquela região e que todos têm envolvimento com agressões e mortes de moradores da localidade e que o grupo circula com um veículo preto que não souberam informar a marca e que este transporta os mortos e um Kadett verde, durante as madrugadas; que estes costumam expulsar moradores da localidade e vender seus terrenos ou imóveis; que o grupo possui armamento leve e pesado, e não é incomodado pelos policiais da área, que, inclusive, Cristiano é um dos responsáveis pelo grupo (...)¿ Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, as provas constantes nestes autos não são incontestáveis a ponto de justificar o decreto de condenação pela prática da quadrilha armada. Cabe destacar os pontos que trazem dúvida ao feito. * ao depor em sede policial (a fls. 98/103, do Apenso nº 1), a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou que o transporte alternativo está a cargo de ¿Nilson das Kombis¿. * depois, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto, ao depor na Seção Criminal, em depoimento antecipado (a fls. 365/371, dos autos principais), afirmou que ¿quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿¿, esclarecendo, por outro lado, que não sabia se o réu tinha envolvimento com a milícia, embora tenha afirmado que ele é conhecido como ¿Nilson das Kombis¿. * a ata da assembleia geral da constituição da Cooperativa de Transporte Alternativa do Gardênia Azul Ltda (a fls. 579/581 e 1487/1489, dos autos principais) não indica o réu como um de seu integrantes, apontando apenas o nome de José Nilton da Silva. * o aludido José Nilton da Silva prestou declarações no Quinto Batalhão da Polícia Militar (a fls. 1495/1497 e 1980/1982, dos autos principais), oportunidade em que admitiu que faz parte da cooperativa de transporte e que o seu apelido é ¿Nilton das Kombis¿, sendo certo que isentou o réu de qualquer vínculo com a mencionada cooperativa. * a testemunha Alexandre Capote Pinto, que presidiu a investigação policial, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), não foi firme ao indicar a suposta participação do réu no grupo miliciano. * a testemunha José Nilton da Silva veio depor em juízo (a fls. 18769, dos autos principais), oportunidade em que afirmou ser conhecido como ¿Nilton Paraíba¿ ou ¿Nilton das Kombis¿, esclarecendo o seu envolvimento com o transporte alternativo, mas isentando o réu de qualquer vínculo com tal atividade. * a testemunha Luciano Balbino de Souza, ao prestar as suas declarações em juízo (a fls. 1880, dos autos principais), também afirmou a existência de ¿Nilton Paraíba¿ ou ¿Nilton das Kombis¿ na cooperativa de transporte alternativo, mas esclareceu que não se trata do réu. * é certo que vieram denúncias (a fls. 17, do Apenso nº 12; a fls. 26/27, do Apenso nº 11) vinculando o nome de ¿Nilson Paraibinha¿ ou ¿Nilson¿ a atividades criminosas, mas tais informes, de maneira isolada, não constituem respaldo probatório suficiente ao decreto condenatório. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusado com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. RÉU (4) JORGE LUIZ DE SOUZA A denúncia afirma que o réu praticou os crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, e no art. 158, § 1º, do CP, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Ganso¿. O registro de ocorrência nº 000182/1405/09, a fls. 121/122, comunicou a prisão do réu (4) Jorge Luiz de Souza, ocorrida em 18/12/09. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que também na mesma época um elemento de nome Nonato, juntamente com o acusado Cristiano Girão, foram à casa da depoente após a mesma voltar da Delegacia onde fora apresentar registro de ocorrência quanto à baderna no local; que então Cristiano Girão abordou a depoente dizendo que na localidade polícia não entrava, polícia não mandava, quem mandava era ele; (...) que todos os bares do local pagam comissão para o acusado Cristiano Girão; a depoente sempre soube que a cúpula da ¿Mineira¿ seria Cristiano Girão, Wallace ¿Robocop¿, Jorge ¿Ganso¿ e o Carlos Fernando ¿Zeca¿; (...) que a depoente, como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança; (...) que no local todo mundo tem medo de Cristiano Girão e sua turma; que os 4 acusados referidos anteriormente, Cristiano, Wallace ¿Robocop¿, o ¿Zeca¿ e o Jorge ¿Ganso¿, donos da localidade, que a depoente não tinha como deixar de pagar a contribuição ou comissão para o acusado Cristiano porque a comunidade toda dizia que ela não podia deixar de pagar; que o Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal; que segundo se dizia no local quem não pagasse teria o próprio estabelecimento ¿roubado¿; (...) que a taxa de segurança cobrada pelo acusado Girão e sua turma é paga por todos os comerciantes da localidade; que a turma do acusado Cristiano que faz a cobrança, os chamados ¿buchas¿, quase sempre estão armados; (...) que o filho da depoente, Francis, foi espancado violentamente por Gilberto, que dizia ao mesmo ¿bate, arrebenta, que foi a mãe dele que acabou com o forró lá de baixo¿; que seu filho ficou em silêncio com medo de alguma reação da depoente; que depois, por causa do incidente do seu filho com o dono de uma van, o dono desta chamou a turma de Cristiano, apresentando-se ¿Rolamento¿, que foi o autor das agressões, sendo incitado por Celso e Marcelo, todos da turma do acusado Cristiano; (...) que recentemente, em depoimento na DRACO, a depoente tomou conhecimento de uma lista, como acontecia todos os anos, das pessoas que iriam morrer pela turma do Cristiano e essa lista incluía seu filho; pelo que a depoente sabe, e toda a comunidade, o acusado Cristiano é dono da metade da Gardênia Azul; (...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; que no local existe serviço ¿gatonet¿ e a depoente já pagou pelo serviço; que existe também serviço exclusivo de fornecimento de gás; (...) a depoente não tem conhecimento de nenhum estabelecimento arrombado por Cristiano e sua turma pelo não pagamento da propina, mas que todo mundo paga; que o valor agora é R$ 35,00 (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 439/441 e 768/770, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 006.461922081190000/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, e no art. 158, § 1º, do CP, não havendo resultado. Vieram, a fls. 1234/1316, cópias de documentos relativos ao réu (carteira funcional expedida pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do RJ; carteira de habilitação; certidão de casamento; declaração de escolaridade de sua filha; informações escolares de seus filhos; comprovante de pagamento; conta de gás; declarações de conduta firmadas por cerca de cento e sessenta pessoas; extrato bancário). Vieram, a fls. 1582/1624, cópias de documentos relativos ao réu (conta de gás; declaração de conduta, prestação de contas relativa ao Condomínio Moradas do Itanhangá; ata da assembleia geral ordinária do Condomínio Moradas do Itanhangá; certidão de horas de trabalhos remissadas; certidão de comportamento carcerário; extrato bancário; comprovante de pagamento). Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Ganso, salvo engano, era o bombeiro militar e terceiro representante do líder máximo Girão no local; (...) Zeca, salvo engano, era irmão de algum outro miliciano, talvez Ganso (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a fls. 1868, a testemunha Amando Lima Nascimento afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Jorge Luiz (Ganso) porque por acaso mora no condomínio do depoente, onde foi síndico; (...) Jorge mora no mesmo condomínio do depoente, no bloco 3. Nunca o viu armado. O depoente era síndico e andava por todos os blocos e Jorge sempre cooperou com o condomínio. Jorge é de família simples, leva o filho ao colégio, aparenta ser correto com a família. Sempre o via no condomínio. Nunca viu Jorge receber pessoa armada ou levar pessoas armadas para dentro do condomínio (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1883, a testemunha Adriano do Nascimento Duarte afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Jorge porque este é seu cliente. O depoente é cabeleireiro. Tem comércio no local há 11 anos. Nunca sofreu cobrança de taxa ou valor extra. Sempre que Jorge ia ao salão do depoente pagava pelo serviço, sempre pagou. Jorge é uma pessoa tranquila, nada tendo que declarar o depoente. Jorge vai com a família, tem dois filhos. A maioria das vezes vê Jorge com os filhos. Vê Jorge muito pouco, a maioria das vezes por cortar seu cabelo. Nada sabe que desabone a conduta de Jorge (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1884, a testemunha Nadyr Correia Simões afirmou o seguinte. ¿(...) A depoente mora na Estrada de Jacarepaguá, 3145, bl. 04, apt. 702, sendo este o mesmo endereço de Jorge. A depoente mora no local há 3 anos, agora estando no bloco 4. Conhece a família de Jorge, que é um excelente pai e chefe de família. Jorge foi vizinho da depoente durante praticamente os 3 anos, contribuindo muito para o condomínio, sempre trabalhando e fazendo alguma coisa. Jorge compõe o conselho e já foi síndico, sempre tendo trabalhado muito pelo condomínio. Jorge é sempre muito educado, atende muito bem as pessoas. Sabe que Jorge é bombeiro militar. Nunca viu Jorge andar armado. Nunca viu Jorge conversando com pessoas diferentes, sempre o vê com pessoas do condomínio e da administração. Jorge fica na casa dele, com os filhos e a esposa. Está sempre dentro no condomínio (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1885, a testemunha Luiz Carlos Gomes do Couto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Jorge. Jorge é uma pessoa idônea, de bom caráter. O depoente deu aula para os filhos de Jorge. Nada sabe que repute contra a conduta de Jorge, que é uma pessoa de conduta ilibada, bom pai e educador, uma pessoa que participava ativamente no condomínio em que o depoente mora. Jorge só tem a somar sempre como ser humano, como pessoa humilde, digna e de bom caráter. O depoente mora no mesmo condomínio que Jorge e o conhecia anteriormente da escola onde o depoente trabalha, em que Jorge sempre ia às reuniões e se interessava pela educação e comportamento dos filhos. Era sempre visto no condomínio com os filhos e a família, e sempre trabalhando, fazendo concreto, calçada, cuidando do jardim e de tudo que era possível. Jorge buscava agregar outras pessoas para auxiliar em seu trabalho. Jorge tinha um carisma, um carinho que fazia com que as pessoas estivessem juntas e dando apoio (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Ganso da sua turma de sargento, tendo relação de corporativismo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Sabe que Ganso é irmão de Zeca e filho de seu Fernando, mas não tinha muito contato com ele (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Não tem amizade ou contato com Ganso, tendo conhecido seu pai. Conheceu o pai de Zeca (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o réu disse o seguinte. ¿(...) As alegações são inverídicas. Nunca teve envolvimento com milícia na Gardênia, onde ia, quando tinha tempo, para jogar bola e ir à casa de sua avó. Não tem tempo porque trabalha muito no condomínio e quartel, só tendo ouvido comentários de existência de milícia na Gardênia pela imprensa. Na qualidade de sargento, nunca ninguém reclamou com o depoente de atos da milícia; (...) Girão cursou com o depoente o curso de formação de sargento em 2001 no corpo de bombeiro, período em que foram amigos, mas perderam o contato. Conheceu Robocop porque este frequentava a casa de sua mãe, por ser amigo de seu pai. Não conhecia Nilson até a oitiva anterior. Carlos Fernando é irmão do depoente, com o qual pouco faz contato, eis que a vida do depoente é muito corrida. Não sabe o que o irmão faz da vida, vez que tem pouco tempo; (...) Crê que Cabeça seja empregado do lava-jato cujo dono é Leandro. Conversou algumas vezes com Cabeça lá quando ia lavar o carro. O contato com Leandro só ocorria quando deixava o carro para lavar. Não conhece Rolamento; (...) O patrimônio do depoente não teve qualquer evolução, sendo certo que mora, inclusive, com sua mãe, vez que não possui casa própria. Nunca teve plano de saúde. Os filhos do depoente nunca estudaram em escola particular, somente sua filha, quando ajudada pelo professor de judô, que arrumou uma bolsa de 100% na Faculdade Nossa Senhora da Penha, na Freguesia (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Jorge é irmão do depoente, um frequenta a casa do outro, conhecem as atividades um do outro (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o corréu (7) Luiz Henrique Pereira Martins disse o seguinte. ¿(...) Nas horas vagas trabalhava no lava-jato, e Jorge lavava sua moto lá (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o corréu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira disse o seguinte. ¿(...) Ganso era cliente de seu lava-jato, sendo que Sônia o indicou como seu sócio, o que não procede; (...) Jorge pagava pelo serviço, nunca deixando de pagar (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Ganso era da turma de Girão e este ia fazer curso de sargento, quando conheceu Ganso, tendo havido formatura e tudo mais (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conhece Ganso, vez que era bombeiro e frequentava as mesmas festas da depoente e Girão, sendo irmão de Zeca. Começou a ter contato frequente com Ganso após Girão ir preso, vez que também era bombeiro (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Vieram, a fls. 1914/1915, as declarações prestadas em sede de Conselho de Disciplina ao qual o réu foi submetido, sendo certo que a testemunha Jorge Luis Ricardo disse o seguinte. ¿(...) o mesmo informou que conhece o Jorge desde sua infância, pois estudou com o mesmo; que conhece sua mãe e sua família e que nunca observou nenhuma conduta errada de Jorge; o mesmo informou que encontrava o Jorge sempre que ele levava o seu carro para a oficina, situada na Gardênia Azul, e que o mesmo sempre pagou pelos serviços prestados; que nunca ouviu falar nada a respeito do envolvimento do Jorge com a milícia, pois na maior parte do tempo fica trabalhando em sua oficina ou no autódromo; (...) o mesmo afirma nunca ter ido na casa do Jorge e que é comum o ver com sua mulher e filhos (...)¿ Vieram, a fls. 1916/1917, as declarações prestadas em sede de Conselho de Disciplina ao qual o réu foi submetido, sendo certo que a testemunha Ivan Pereira da Silva disse o seguinte. ¿(...) o mesmo afirma que já ouviu falar da existência de milícia, porém nunca na Gardênia Azul; o mesmo afirma não conhecer nenhum dos integrantes desta suposta milícia; o mesmo afirma nunca ter visto ninguém armado na sua comunidade; o mesmo afirma conhecer o Jorge há pelo menos uns dez anos e que nunca o viu portando arma de fogo ou brigando com alguém; que é uma pessoa querida por todos e que só o vê brincando com todos (...)¿ O relatório do Conselho de Disciplina ao qual o réu foi submetido veio a fls. 1921/1927, julgando-o capaz de permanecer na corporação, aplicando-se o princípio do ¿in dubio pro reo¿. Depois, veio novo relatório do Conselho de Disciplina ao qual o réu foi submetido, também julgando-o capaz de permanecer na corporação, tendo em vista ¿a ausência de novas provas e/ou indícios que demonstrem incompatibilidade com a função de bombeiro militar, bem como ofensa à imagem da corporação¿. A fls. 1945/1946, foi noticiada a decisão de sobrestar o Conselho de Disciplina ao qual o réu foi submetido até a solução deste feito agora em julgamento. Vieram documentos relativos ao réu a fls. 2114/2116 (elogio individual de acautelados; certidão de permanência carcerária; certidão de comportamento carcerário). Ao depor em sede policial, a fls. 98/103, do Apenso nº 1, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que sabe que também que ¿Zeca¿ tem um irmão na milícia, de nome Jorge, o qual faz segurança de Gilberto quando este vai cobrar a ¿taxa de segurança¿ na Gardênia (...)¿ Ao depor na sede do Ministério Público, a fls. 206/212, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que sabe também que ¿Zeca¿ tem um irmão na milícia, de nome Jorge, o qual faz a segurança de Gilberto quando este vai cobrar a ¿taxa de segurança¿ na Gardênia (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 163/164. do Apenso nº 10, o réu disse o seguinte. ¿(...) que o declarante é conhecido como Ganso, apelido dado no quartel, vindo de seu pai; que, quanto às denúncias sobre envolvimento em grupo de extermínio, o declarante disse serem inverídicas tais informações; que o declarante nunca trabalhou com transporte alternativo, Vans ou Kombis; que o declarante trabalha nas horas de folga com segurança na localidade da Gardênia Azul; (...) que o declarante diz que a atividade ligada à segurança é contratada pela Associação de Moradores, onde alguns comerciantes contribuem de forma espontânea; que o declarante nega qualquer tipo de pressão ou extorsão no sentido de obrigar que se pague pelo serviço de segurança, dizendo que é facultado aos comerciantes contribuírem ou não para a manutenção do serviço (...)¿ Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, as provas constantes nestes autos não são incontestáveis a ponto de justificar o decreto de condenação pela prática da quadrilha armada. Cabe destacar os pontos que trazem dúvida ao feito. * ao depor em sede policial (a fls. 98/103, do Apenso nº 1) e, posteriormente, na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1), a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou que o réu (5) Carlos Fernando de Souza, conhecido como ¿Zeca¿, tem um irmão chamado Jorge na milícia. * depois, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto, ao depor na Seção Criminal, em depoimento antecipado (a fls. 365/371, dos autos principais), afirmou que sempre soube que o réu compunha a cúpula da ¿mineira¿. * a testemunha Alexandre Capote Pinto, que presidiu a investigação policial, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), não foi firme ao indicar a suposta participação do réu no grupo miliciano. * a Defesa trouxe aos autos documentos favoráveis ao réu (a fls. 1234/1316, dos autos principais; a fls. 1624, dos autos principais; a fls. 2114/2116, dos autos principais). * foram prestados depoimentos em juízo pelas testemunhas Amando Lima Nascimento (a fls. 1868, dos autos principais), Adriano do Nascimento Duarte (a fls. 1883, dos autos principais), Nadyr Correia Simões (a fls. 1884, dos autos principais) e Luiz Carlos Gomes do Couto (a fls. 1885, dos autos principais), os quais, na concepção deste Magistrado, trouxeram razoável dúvida quanto ao envolvimento do réu na atividade miliciana. * curiosamente, ao ser interrogado em juízo, o réu (a fls. 1898, dos autos principais), embora seja seu irmão, afirmou desconhecer o que o réu (5) Carlos Fernando de Souza faz da vida - cabe ressaltar que existe prova nos autos quanto ao envolvimento deste último com a milícia da Gardênia Azul. * mas, por outro lado, ao ser interrogado em juízo, o réu (5) Carlos Fernando de Souza (a fls. 1889, dos autos principais) tratou de afirmar que conhecia as atividades desenvolvidas pelo réu e vice-versa. * diante disso, a conclusão à qual se pode chegar é no sentido de que o irmão que não é miliciano busca se afastar daquele que é miliciano, enquanto o irmão que é miliciano busca aproximação daquele que não é. * ademais, as inúmeras denúncias que foram trazidas aos autos mencionam outros réus (¿Girão¿, ¿Robocop¿ e ¿Zeca¿), mas não mencionam o réu agora em julgamento. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusado com a quadrilha armada em exame, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição pelo crime de quadrilha armada. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de extorsão. Na concepção deste Magistrado, especificamente quanto ao delito em exame, o caso não pode comportar o decreto condenatório pelos seguintes motivos. A denúncia afirma o seguinte. ¿(...) A partir de março de 2009, e ao longo de aproximadamente dois meses, na Gardênia Azul, integrantes da citada quadrilha, novamente agindo sob as ordens do denunciado CRISTIANO GIRÃO MATIAS, consciente e voluntariamente, e em comunhão de ações e desígnios criminosos, voltaram a constranger, de forma continuada, Geraldo Antônio Couto e sua mulher, Sônia Maria Pereira Coelho Couto - que haviam assumido a administração de outro bar, localizado na Rua Menta -, mediante grave ameaça, exercida com o emprego de armas de fogo, com o intuito de obterem para o bando indevida vantagem econômica, a pagarem, semanalmente, à organização criminosa, a importância de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), a titulo de ¿taxa de segurança¿. Como das outras vezes, os quadrilheiros, sempre portando acintosamente armas de fogo, passaram a cobrar de Geraldo Antônio e Sônia Maria o pagamento da sobredita importância, sob pena de represálias ao estabelecimento comercial. Os pagamentos eram feitos semanalmente e em dinheiro, na sexta-feira ou no sábado, ao membro da organização criminosa de prenome Gilberto, sem qualificação nos autos, o qual se fazia acompanhar pelo denunciado JORGE LUIZ DE SOUZA, vulgo ¿Ganso¿, concorrendo este objetiva e subjetivamente para as extorsões, não sendo emitido recibo de pagamento, e inexistindo a prestação de qualquer serviço de segurança (...)¿ Na concepção deste Magistrado, de acordo com tudo o que foi exposto nesta sentença, não há dúvida quanto ao fato de a quadrilha armada liderada pelo réu (1) Cristiano Girão Matias extorquir moradores e comerciantes instalados no local - além de praticar outras condutas que são características de atividade miliciana. Entretanto, para que se pudesse exarar a condenação do réu com relação ao crime de extorsão, seria fundamental que a denúncia fosse mais precisa, indicando o local, o momento e a dinâmica da aludida extorsão. Não se pode afirmar que, a partir de 2009 e ao longo de aproximadamente dois meses, o réu colaborou com a extorsão das vítimas indicadas na denúncia, sem precisar o local, o momento e a dinâmica da extorsão. Repita-se para que não haja dúvida quanto ao entendimento deste Magistrado: É certo que muitas pessoas foram extorquidas pela quadrilha armada comandada pelo réu (1) Cristiano Girão Matias, mas a vagueza da imputação inserida na denúncia não permite o decreto de condenação, neste momento, quanto ao crime de extorsão. Não custa lembrar que uma das vítimas da extorsão foi ouvida em sede policial (a fls. 690/691, dos autos principais; a fls. 98/103, do Apenso nº 1), depois prestou declarações na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1; a fls. 193/198, do Apenso nº 18) e, finalmente, depôs em juízo, em depoimento antecipado na Seção Criminal do TJRJ (a fls. 365/371, dos autos principais). Nos aludidos depoimentos, a vítima Sônia Maria Pereira Coelho Couto trouxe valiosas informações quanto à existência de milícia na Gardênia Azul, o que constituiu um dos fundamentos - mas não o único fundamento - para a condenação dos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza quanto ao referido crime. Mas, no que se refere ao crime de extorsão, a vítima Sônia Maria Pereira Coelho Couto não trouxe informações específicas capazes de lastrear a condenação do réu agora em julgamento. Disse a vítima referida, em juízo (a fls. 365/371, dos autos principais) que ¿como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança¿, afirmando, ainda, que o ¿Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal¿. Indaga-se: em que local houve a cobrança da taxa ? quantas vezes a taxa foi paga ? qual pessoa especificamente foi realizar a cobrança ? de que forma a cobrança ocorria ? Diante de tais aspectos, na visão deste Magistrado, a condenação do réu pelo crime de extorsão consistiria em inaceitável excesso, com o qual não se pode concordar. Logo, neste ponto, tem lugar a absolvição. RÉU (5) CARLOS FERNANDO DE SOUZA A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, do CP. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Zeca¿. O registro de ocorrência nº 905-00091/2010, a fls. 345/346, comunicou a prisão do réu (5) Carlos Fernando de Souza, ocorrida em 18/01/09. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que também na mesma época um elemento de nome Nonato, juntamente com o acusado Cristiano Girão, foram à casa da depoente após a mesma voltar da Delegacia onde fora apresentar registro de ocorrência quanto à baderna no local; que então Cristiano Girão abordou a depoente dizendo que na localidade polícia não entrava, polícia não mandava, quem mandava era ele; (...) que todos os bares do local pagam comissão para o acusado Cristiano Girão; a depoente sempre soube que a cúpula da ¿Mineira¿ seria Cristiano Girão, Wallace ¿Robocop¿, Jorge ¿Ganso¿ e o Carlos Fernando ¿Zeca¿; (...) que a depoente, como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança; (...) que no local todo mundo tem medo de Cristiano Girão e sua turma; que os 4 acusados referidos anteriormente, Cristiano, Wallace ¿Robocop¿, o ¿Zeca¿ e o Jorge ¿Ganso¿, donos da localidade, que a depoente não tinha como deixar de pagar a contribuição ou comissão para o acusado Cristiano porque a comunidade toda dizia que ela não podia deixar de pagar; que o Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal; que segundo se dizia no local quem não pagasse teria o próprio estabelecimento ¿roubado¿; (...) que a taxa de segurança cobrada pelo acusado Girão e sua turma é paga por todos os comerciantes da localidade; que a turma do acusado Cristiano que faz a cobrança, os chamados ¿buchas¿, quase sempre estão armados; (...) que o filho da depoente, Francis, foi espancado violentamente por Gilberto, que dizia ao mesmo ¿bate, arrebenta, que foi a mãe dele que acabou com o forró lá de baixo¿; que seu filho ficou em silêncio com medo de alguma reação da depoente; que depois, por causa do incidente do seu filho com o dono de uma van, o dono desta chamou a turma de Cristiano, apresentando-se ¿Rolamento¿, que foi o autor das agressões, sendo incitado por Celso e Marcelo, todos da turma do acusado Cristiano; (...) que recentemente, em depoimento na DRACO, a depoente tomou conhecimento de uma lista, como acontecia todos os anos, das pessoas que iriam morrer pela turma do Cristiano e essa lista incluía seu filho; pelo que a depoente sabe, e toda a comunidade, o acusado Cristiano é dono da metade da Gardênia Azul; (...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; que no local existe serviço ¿gatonet¿ e a depoente já pagou pelo serviço; que existe também serviço exclusivo de fornecimento de gás; (...) a depoente não tem conhecimento de nenhum estabelecimento arrombado por Cristiano e sua turma pelo não pagamento da propina, mas que todo mundo paga; que o valor agora é R$ 35,00 (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 530/536, na qual constam três anotações: (1) processo nº 0064619-22.2009.8.19.0000, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, não havendo resultado; (2) processo nº 75014/2000, do XVI Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática do crime previsto no art. 147, caput, do CP, havendo extinção da punibilidade, com trânsito em julgado no dia 12/07/2000; (3) processo nº 74850/00, do XVI Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 129, caput, do CP, e no art. 147, caput, do CP, havendo extinção da punibilidade, com trânsito em julgado no dia 30/04/2000. Vieram documentos do réu a fls. 634/642 (cópias da identidade, do CPF, do comprovante de residência, da certidão de casamento, da certidão de nascimento de seu filho e da terceira alteração do contrato social da empresa ¿Ab Telecomunicações Ltda¿). A denúncia anônima de fls. 864 tem o seguinte teor. ¿(...) Sou morador da comunidade Novo Rio (Favela do Marcão), em Gardênia Azul, JPA, Rio de Janeiro. Depois que o Marcão morreu, agora quem comanda aqui são os chefes da milícia de Gardênia Azul, Vereador Cristiano Girão, Carlos Fernando (Zeca) e o policial civil Wallace Pires (o Robocop). Eles só querem arrumar dinheiro, retiraram o antigo fornecedor de antenas daqui, que era muito mais barato, para entrar com a deles, que é muito mais cara. Ele diz que não é dele, mas é sim, o dono é sócio com eles. Eles nunca fizeram nada de bom para os moradores. O Girão só vem aqui só para pegar dinheiro da Associação de Moradores e some. O Zeca é só reformando as lojas e casas que comprou da viúva do Marcão e as que eles tomou também, tudo para alugar. O Robocop, a mesma coisa; (...) Isso só aqui na comunidade, sem contar o dinheiro que eles arrecadam lá dentro do bairro de Gardênia Azul, todos os comércios, camelôs, feira livre de sábado e R$ 200,00. Os mercados grandes pagam por mês + ou - uns R$ 2000,00. Até os vendedores de cestas básicas são obrigados a pagar também (...)¿ Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Zeca, salvo engano, era irmão de algum outro miliciano, talvez Ganso. Zeca atuava como agente de campo, cobrando as taxas da milícia, fazendo ameaças, monitorando comportamento de moradores e comerciantes, matando também; (...) Carlos Fernando de Souza, Zeca, era agente de campo e, salvo engano, parente de outro miliciano. Constatou que Zeca era agente de campo com base na oitiva da vítima, que, salvo engano, o menciona, bem como documentos analisados, procedimentos investigatórios da área, CPI das milícias e análise da atuação dos demais componentes da quadrilha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando prestou as suas declarações em juízo, a fls. 1878, a testemunha José Antônio Ferreira Siqueira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Wallace, ¿Robô¿, do futebol no campo do Gardênia. Conhece Zeca também do futebol. Não tem nada contra ambos os réus, nem sabe nada que desabone sua conduta. Ambos jogam bola, vão para casa, e às vezes ambos e o depoente ficam tomando uma cerveja (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao prestar suas declarações em juízo, a fls. 1886, a testemunha Alex de Oliveira Rezende afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Carlos Fernando de Souza há 3 ou 4 anos, eis que filho do proprietário do posto de gasolina sempre frequentado por Carlos e sua família. O posto fica na Estrada de Jacarepaguá, próximo ao Jardim Clarice, atrás do condomínio Bosque dos Esquilos. O depoente reside no condomínio Mirante da Barra, ao lado. Carlos sempre ia ao posto e à loja de conveniência, sempre com a esposa e o filho, sendo pessoa extremamente educada, por quem se vai pegando carinho. Nunca viu Carlos armado, nem ouviu comentário nesse sentido. Como se pega intimidade com clientes do posto, que existe há 12 anos, já ouviu Carlos dizer que tem sua empresa de serviços, nunca tendo o depoente se aprofundado no assunto. Já ouviu a esposa de Carlos dizendo ser professora. Nada sabe que desabone a conduta de Carlos, até porque, se soubesse, não estaria testemunhando (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Zeca é amigo do depoente, criados juntos na Gardênia, e seu pai era bombeiro também, tendo brincado juntos quando criança (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Com Carlos Fernando tinha mais contato, jogavam bola juntos, frequentava sua casa (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu o pai de Zeca (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Carlos Fernando é irmão do depoente, com o qual pouco faz contato, eis que a vida do depoente é muito corrida. Não sabe o que o irmão faz da vida, vez que tem pouco tempo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o réu disse o seguinte. ¿(...) Não integra milícia na Gardênia, nunca integrou. Frequenta a Gardênia, é nascido e criado lá dentro. Escuta hoje pela mídia que há milícia na Gardênia, nunca pela vida. Passou a ouvir tal informação pela mídia depois que Girão foi preso. Nunca ouviu morador ou comerciante reclamando de extorsão, até porque o depoente tem comércio no local, relacionado à internet, nunca tendo sido extorquido. O depoente e Girão foram nascidos e criados juntos. O pai do depoente era bombeiro, assim como Girão. Nunca tiveram negócio juntos. O depoente é sócio de sua empresa há 5 anos, sendo o outro sócio Lucas. O contato do depoente com Wallace se resume a futebol. Wallace era amigo do pai do depoente, sendo ambos funcionários públicos, mas não frequentava sua casa. Conhecia Rogaciano de vista, não tendo contato com o mesmo. Rogaciano era do 18º BPM, passando eventualmente de viatura. Jorge é irmão do depoente, um frequenta a casa do outro, conhecem as atividades um do outro; (...) Não tem qualquer contato com Cabeça, só por estarem presos juntos, assim como Lelei. Já viu Rolamento mexendo no carro do Girão, um corola, mas não é amigo do depoente. Conhece Samantha por ser atual esposa de Girão. Conhece Solange porque já comprou laje com ela. É Sônia quem acusa o depoente, não tendo nenhum contato com a mesma. Sônia disse que pediu para o depoente desligar um som, crendo que era amigo de Lelei e Cabeça e que podia fazer tal pedido, mas o depoente não conhecia essas pessoas. A reclamação de Sônia era que o som estava alto em frente a sua casa. Pode ter sido somente esse fato que levou Sônia a fazer uma acusação dessas. Nunca teve nada com Sônia; (...) A empresa do depoente é legalizada, paga todos os impostos, todos os seus funcionários têm carteira assinada, paga cerca de R$ 10.000,00 à WNet para ter o sinal de internet cedido (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Zeca comprava muito na loja com seu pai, o qual ajudava levando carrinho (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) Zeca era amigo de Girão e, poucas vezes, ia à casa da depoente, assim como Robocop (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conhece Ganso, vez que era bombeiro e frequentava as mesmas festas da depoente e Girão, sendo irmão de Zeca. Começou a ter contato frequente com Ganso após Girão ir preso, vez que também era bombeiro. Zeca também conhece nas mesmas circunstâncias (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em sede policial, a fls. 98/103, do Apenso nº 1, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que, durante a conversa com Cristiano Girão, esse chamou ao local a pessoa de vulgo ¿Zeca¿, conhecido na comunidade como miliciano (...)¿ Ao depor na sede do Ministério Público, a fls. 206/212, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que, durante a conversa com Cristiano Girão, esse chamou ao local a pessoa de vulgo ¿Zeca¿, conhecido na comunidade como miliciano (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 256/257, do Apenso nº 2, Sérgio Ricardo Graça afirmou o seguinte. ¿(...) que, perguntado ao declarante quem cumpre as ordens de Wallace, foi respondido que é o bombeiro de nome Cristiano Girão e uma pessoa que atende por Zeca; que Cristiano prendeu o declarante juntamente com Zeca, prisão esta já declarada anteriormente; que os três fazem o que querem no bairro Gardênia Azul; que, no dia de ontem, Wallace, acompanhado de Cristiano, Zeca e Sérgio Gordo, fizeram mais de cem disparos de arma de fogo, dentro do bairro, ao lado de um colégio, na praça Lodovia, causando terror aos moradores; que um dos moradores foi reclamar com eles, de nome Wagner, e levou um soco na boca dado por Cristiano; (...) que Wallace estava envolvido na morte de Carelli, da Fio Cruz; (...) que Erivelto tinha feito registro das agressões em que fora vítima, sendo que o Cristiano e Zeca estiveram na casa dele mandando que ele retirasse a queixa (...)¿ O Relatório de Inteligência da Polícia Civil, a fls. 76/77, do Apenso nº 10, contém a seguinte informação. ¿(...) Na Avenida das Lagoas, no bairro Gardênia Azul, no município do Rio de Janeiro/RJ, próximo à loja de materiais de construção denominada Construlaje, pode ser encontrado ¿Cristiano Girão¿, que integraria um grupo de extermínio atuante naquela localidade, seria candidato a vereador pelo PPS, residente na rua mencionada, em uma casa duplex, de cor salmon, com portão de garagem de madeira e possuidor do site www.girão.com.br . Participariam ainda do aludido grupo os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿ e ¿Robocop¿ (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 101/103, do 10º Apenso, o réu (1) Cristiano Girão Matias afirmou o seguinte. ¿(...) que, indagado se mantém contato com Robocop e Zeca, respondeu que sim, sendo os mesmos amigos do declarante atualmente (...)¿ Consta, a fls. 17, do Apenso nº 12, disque-denúncia com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, no bairro citado, age um grupo de extermínio, onde os componentes são; Cabo ¿Nilson Paraibinha¿, lotado no 18º BPM, possui um auto modelo Tempra, de cor lilás, vidro fumê, placa não anotada; ¿Walace¿, vulgo ¿Robocop¿, policial civil, possui um auto modelo Golf, de cor branca, placa não anotada; ¿Cristiano¿, ex-bombeiro, possui um auto modelo Jipe importado, de cor preta, placa não anotada. Pode ser encontrado diariamente, no largo da Gardênia Azul, em uma favelinha, próxima a um campo de futebol murado, onde possui uma loja de lajes pré-moldadas. ¿Zeca¿ pode ser encontrado na Avenida das Lagoas, na localidade conhecida como ¿Igrejinha¿ (...)¿ Relatório da Seção de Investigação subscrito pelo tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira, a fls. 26/27, do Apenso nº 11, com o seguinte teor. ¿(...) dando prosseguimento, conseguimos com moradores da localidade que não quiseram se identificar, temendo represálias, que o grupo acima citado (formado por Alemão, Walace, Cristiano, Zeca, Rolinha, Pereira, Marcelo e Nilson) realmente domina aquela região e que todos têm envolvimento com agressões e mortes de moradores da localidade e que o grupo circula com um veículo preto que não souberam informar a marca e que este transporta os mortos e um Kadett verde, durante as madrugadas; que estes costumam expulsar moradores da localidade e vender seus terrenos ou imóveis; que o grupo possui armamento leve e pesado, e não é incomodado pelos policiais da área, que, inclusive, Cristiano é um dos responsáveis pelo grupo (...)¿ Quando depôs em sede policial, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 16/17, do Apenso nº 13, disse o seguinte. ¿(...) que conhece a maioria das pessoas cujos nomes são citados na denúncia, mas esclarece que não participa de nenhum grupo de extermínio e, menos ainda, tem conhecimento que tais pessoas tenham alguma participação neste tipo de grupo; (...) que conhece Cristiano Girão Matias, que é cabo do Corpo de Bombeiros Militar, há muito tempo, já tendo feito negócios com o mesmo, vez que o declarante dedicava-se à venda de vergalhões, comercializando-os com Cristiano, que possui uma fábrica de lajes, sendo certo que o declarante também comprava lajes deste último; que conhece ¿Zeca¿, pois este é filho do Sr. Fernando, o qual, há cerca de cinco anos atrás, juntamente com o declarante, construiu umas dezesseis quitinetes para alugar no bairro de Gardênia Azul, esclarecendo o declarante que tais quitinetes são muito modestas e ainda não se encontram totalmente prontas, localizando-se próximo à favela Chico City (...)¿ Veio disque-denúncia, a fls. 107, do 13º Apenso, com o seguinte teor. ¿(...) Informa que, na avenida citada, podem ser encontrados na Padaria Esperança, em qualquer hora do dia, os indivíduos conhecidos como ¿Zeca¿, que é policial militar, ¿Galo¿, SDBM, ¿Robocop¿, policial civil, e ¿Cristiano¿, dono de uma fábrica de lajes localizada no final da avenida citada, na altura do Canal do Anil, além de outros que formam a ¿polícia mineira¿ do local. O grupo é formado por outros policiais (não identificados) que já assassinaram várias pessoas no local, geralmente pessoas envolvidas em ilícitos (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 61/63, do Apenso nº 15, a testemunha Raimundo Nonato Albino de Lima disse o seguinte. ¿(...) que o declarante, a vítima e um policial militar cujo nome de guerra é Renato, não sabendo informar maiores detalhes sobre o mesmo, apenas sabendo que o mesmo mora na Gardênia Azul e possui o I.D. 86713*8, faziam segurança para o irmão da vítima, Cristiano Girão; (...) que, nesse dia, Cristiano havia pedido ao ¿Zeca¿ para acompanhá-lo, visto que, principalmente nos últimos dias de campanha, Cristiano estava preocupado em sofrer algum tipo de emboscada e procurava variar de carro; (...) que soube desta informação através de ¿Fábio¿, vulgo ¿Rolamento¿, que possui o I.D. 86730*18, também morador do Gardênia, na comunidade Nova Esperança, que dirigia um carro de som que pertence a Cristiano, que estava fazendo propaganda política para o mesmo (...)¿ O relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a ação das milícias no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a fls. 145/146, do 21º Apenso, e também a fls. 21/22, do 22º Apenso, contém a seguinte informação. ¿(...) 1.16.5. Gardênia Azul. - Grupo formado por: político, civis, policiais civis, bombeiros e ex-bombeiros. - Número de milicianos: 100 (segundo os denunciantes) - Exploração irregular de serviços com cobrança de: segurança de moradores, comércio R$ 30,00 por semana e R$ 100,00 por mês; sinal de TV a cabo, R$ 30,00; gás R$ 38,00; barracas de rua com taxa única de R$ 3000,00; taxa de 10% na venda de imóveis; barraca de festa junina R$ 200,00 por dia; carrocinha de pipoca R$ 15,00 por semana e transporte alternativo. - Formas de intimidação: ameaças, agressão e morte. (...) - Integrantes: Inspetor PC Wallace de Almeida Pires (¿Wallace¿ ou ¿Robocop¿), Cb Glauber, BM Flávio, ¿Dedé¿, Eliomar Barreto da Silva (¿Bá¿), Fábio, Juares, ¿Naldo¿ e ¿Zeca¿ (...)¿. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida - mínima que seja - quanto ao fato de o réu integrar um grupo armado de pessoas que atuam na Gardênia Azul praticando ilícitos penais. Cabe lembrar que, consoante já revelado na fundamentação constante nesta sentença com relação ao réu (1) Cristiano Girão Matias, é inquestionável a presença de milícia na região da Gardênia Azul. Logo, neste momento, o que se precisa fundamentar é a existência de prova cabal quanto ao envolvimento do réu em tal quadrilha armada já evidenciada. Neste aspecto, na ótica deste Magistrado, o conjunto probatório é farto, consoante exposto na longa análise acima realizada dos elementos trazidos a estes autos. Mas cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto depôs em sede policial (a fls. 98/103, do Apenso nº 1), na sede do Ministério Público (a fls. 206/212, do Apenso nº 1) e, depois, prestou declarações em juízo, em depoimento antecipado na Seção Criminal do TJRJ (a fls. 365/371, dos autos principais), sendo certo que em tais oportunidades acusou o réu de ser miliciano, imputando-lhe a prática de ilícitos penais. * lamentavelmente, após o feito vir para este juízo, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto não foi localizada para depor na audiência de instrução e julgamento presidida por este Magistrado. * não se sabe, a rigor, o destino da testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto... * a testemunha Alexandre Capote Pinto depôs em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), afirmando que presidiu a investigação policial e que chegou à conclusão de que havia milícia na Gardênia Azul, em seus padrões bem típicos, inclusive com a prática de homicídios e extorsões, sendo o réu apontado taxativamente como integrante do grupo miliciano. * a testemunha Alexandre Capote Pinto não teve dúvida ao afirmar a dificuldade de conseguir o depoimento de moradores da localidade, os quais se mostravam extremamente amedrontados com a presença da milícia... * a testemunha Sérgio Ricardo Graça (a fls. 256/257, do Apenso nº 2), ao depor em sede policial, afirmou com todas as letras que o réu e os corréus (1) Cristiano Girão Matias e (2) Wallace de Almeida Pires ¿fazem o que querem na Gardênia Azul¿. * o Relatório de Inteligência da Polícia Civil (a fls. 76/77, do Apenso nº 10) afirma a existência de grupo de extermínio na Gardênia Azul, apontando o réu como um de seus integrantes. * o subscritor do Relatório da Seção de Investigação, tenente-coronel Carlos Henrique de Oliveira (a fls. 26/27, do Apenso nº 11), afirmou, de forma expressa, que moradores da Gardênia Azul, que não quiseram se identificar com medo de represálias, esclareceram a efetiva existência de milícia na localidade, a qual conta com a presença do réu. * vieram aos autos diversas denúncias (a fls. 864, dos autos principais; a fls. 17, do Apenso nº 12; a fls. 107, do Apenso nº 13) noticiando a existência de milícia na Gardênia Azul e apontando o réu como um de seus integrantes. * cabe lembrar que o relatório final da chamada ¿CPI das Milícias¿ (a fls. 145/146, do Apenso nº 21; a fls. 21/22, do Apenso nº 22) concluiu pela existência de milícia na Gardênia Azul, estimando a existência de cem milicianos, sendo certo que o réu foi apontado como um de seus integrantes. * curiosamente, ao ser interrogado em juízo, o réu (4) Jorge Luiz de Souza (a fls. 1898, dos autos principais) - com relação ao qual não há prova de seu envolvimento com a milícia -, embora seja seu irmão, afirmou desconhecer o que o réu faz da vida. * mas, por outro lado, ao ser interrogado em juízo, o réu (a fls. 1889, dos autos principais) tratou de afirmar que conhecia as atividades desenvolvidas pelo réu (4) Jorge Luiz de Souza e vice-versa. * diante disso, a conclusão à qual se pode chegar é no sentido de que o irmão que não é miliciano busca se afastar daquele que é miliciano, enquanto o irmão que é miliciano busca aproximação daquele que não é. * por último, cabe lembrar que ficou fartamente comprovado a relação íntima de amizade estabelecida entre o réu e os corréus (1) Cristiano Girão Matias - cuja liderança na milícia da Gardênia Azul é inquestionável - e (2) Wallace de Almeida Pires. * na verdade, ¿Girão¿, ¿Robocop¿ e ¿Zeca¿ são nomes que sempre se apresentam vinculados entre si, trazendo, portanto, a confirmação de que a amizade entre eles evoluiu, lamentavelmente, para o caminho do crime. * assim sendo, se ¿Girão¿, ¿Robocop¿ e ¿Zeca¿ criaram vínculos entre si, se ganharam dinheiro de forma criminosa e se há provas incontestáveis nestes autos contra eles, é razoável, justo e imprescindível que experimentem - também juntos - a resposta penal que lhes cabe. Portanto, todas as evidências são no sentido de que o réu, de fato, é realmente figura de destaque na milícia notoriamente instalada na Gardênia Azul, de modo que se impõe o decreto condenatório pela quadrilha armada. RÉU (7) LUIZ HENRIQUE PEREIRA MARTINS A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Cabeça¿. O registro de ocorrência nº 000180/1405/09, a fls. 125/126, comunicou a prisão do réu, ocorrida em 18/12/09. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que a depoente conhece o acusado Leandro que é sócio do acusado Jorge; que Leandro é quem aparece como dono do lava-jato que enlouquece a comunidade com música alta; eles mesmos, Leandro e Jorge, comentam ser sócios; (...) que o acusado Luiz Henrique ¿Cabeça¿ trabalhava no lava-jato em frente à sua casa; que o acusado em questão ficava no trabalho das 8h às 8h da noite, mas depois prosseguia com a música; que a depoente nunca viu Luiz Henrique armado; que a depoente não sabe se o mesmo faz parte da milícia ou polícia mineira, mas sabe que o mesmo tem ligação com o lava-jato, pois lá trabalhava (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 442/444 e 1046/1051, na qual constam duas anotações: (1) processo nº 006.461922/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, não havendo resultado; (2) processo nº 2009.203.022288-0, do XVI Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, pela prática dos crimes previstos no art. 139, caput, do CP, e no art. 147, caput, do CP, havendo arquivamento, sem trânsito em julgado. Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Cabeça era também agente de campo, fazendo ameaças, segurança e recolhendo valores. Tal cobrança era feita de casa em casa conforme apurado e segundo oitivas de vítima, sempre com porte de armas de fogo a fim de mostrar que haveria represália em caso de recusa ao pagamento (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1887, a testemunha Bruno Pacheco de Lima afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Luiz do Gardênia, onde mora. Conhece Luiz há 5 anos. Conheceu Luiz trabalhando na obra, em que o réu trabalhava de pintor, sendo um ótimo profissional. Nunca viu Luiz andando armado. Luiz não fazia parte de milícia. Segundo sabe, não há milícia na Gardênia Azul (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Veio a conhecer Cabeça agora, a quem nunca viu e realmente não conhece (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Nunca viu Cabeça, vindo a conhecê-lo aqui (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Cabeça pelo processo, assim como Lelei, no fórum (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Crê que Cabeça seja empregado do lava-jato cujo dono é Leandro. Conversou algumas vezes com Cabeça lá quando ia lavar o carro. O contato com Leandro só ocorria quando deixava o carro para lavar (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Não tem qualquer contato com Cabeça, só por estarem presos juntos, assim como Lelei (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o réu disse o seguinte. ¿(...) Não é verdade que tenha envolvimento com a milícia da Gardênia, local em que mora há 18 anos. Nunca ouviu comentários de que exista milícia na Gardênia, nem reclamações dos moradores de extorsão. Não tem contato pessoal com Girão, sabendo que foi vereador e presidente da Associação de Moradores. Conheceu Robocop preso, assim como Nilson. Nas horas vagas trabalhava no lava-jato, e Jorge lavava sua moto lá; (...) Conhece Lelei como dono do lava-jato. Não conhece Rolamento; (...) As pessoas chamam o depoente de Cabeça. As informações contrárias ao depoente vieram através da Sônia. Os clientes punham som alto no lava-jato, não podendo o depoente pedir para que baixassem sob pena de perdê-los, tendo assim começado a rixa. Essa foi a razão de Sônia ter feito uma acusação tão grave; (...) Trabalha em serviços gerais para uma firma que prestava serviços para a Atlas Schindler, no bairro de Fátima (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o corréu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira disse o seguinte. ¿(...) Cabeça, nas horas vagas, trabalhava com o depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Não conhece Cabeça, nem Lelei (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, as provas constantes nestes autos não são incontestáveis a ponto de justificar o decreto de condenação pela prática da quadrilha armada. Cabe destacar os pontos que trazem dúvida ao feito. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto, ao depor na Seção Criminal, em depoimento antecipado (a fls. 365/371, dos autos principais), afirmou que ¿o acusado Luiz Henrique ¿Cabeça¿ trabalhava no lava-jato em frente à sua casa¿, ressaltando, ainda, que ¿não sabe se o mesmo faz parte da milícia ou da polícia mineira¿. * a testemunha Alexandre Capote Pinto, que presidiu a investigação policial, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), não foi firme ao indicar a suposta participação do réu no grupo miliciano, limitando-se a afirmar que se trata de ¿agente de campo¿. * ademais, não foi comprovado qualquer vínculo entre o réu agora em julgamento e os corréus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (3) Carlos Fernando de Souza, cujo envolvimento com a milícia restou inquestionavelmente comprovado. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusado com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. RÉU (8) LEANDRO NOGUEIRA ALVES FERREIRA A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Lelei¿. O registro de ocorrência nº 000181/1405/09, a fls. 123/124, comunicou a prisão do réu, ocorrida em 18/12/09. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que a depoente conhece o acusado Leandro que é sócio do acusado Jorge; que Leandro é quem aparece como dono do lava-jato que enlouquece a comunidade com música alta; eles mesmos, Leandro e Jorge, comentam ser sócios; (...) que o acusado Luiz Henrique ¿Cabeça¿ trabalhava no lava-jato em frente à sua casa; que o acusado em questão ficava no trabalho das 8h às 8h da noite, mas depois prosseguia com a música; que a depoente nunca viu Luiz Henrique armado; que a depoente não sabe se o mesmo faz parte da milícia ou polícia mineira, mas sabe que o mesmo tem ligação com o lava-jato, pois lá trabalhava (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 652/654 e 717/719, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 006461922/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, não havendo resultado. O andamento trazido a fls. 1167 refere-se ao processo de nº 0041739-09.2009.8.19.0203, em que consta como vítima Sônia Maria Pereira Coelho Couto, sendo certo que o réu é apontado como autor do fato. Quando depôs em sede policial, a fls. 1168/1169, o réu disse o seguinte. ¿(...) que, em tempo passado, a senhora Sônia veio reclamar com o declarante sobre som muito alto dos carros que ali ficavam em frente ao seu lava a jato; que, então, o declarante informou à mesma que não tinha nada a ver com o que acontecia no local, pois existe um bar onde vários carros param no local e que, provavelmente, ficam com o volume de seus rádios em tom muito alto e que os carros que o declarante lava ficam desligados durante o tempo em que estão sendo lavados; que há cerca de um mês, na parte da noite e quando o declarante estava dormindo, veio a saber depois que houve uma festa envolvendo várias pessoas no local que estavam no bar em frente à sua residência; que o som estava alto demais e soube que a senhora Sônia, sentindo-se incomodada com o som alto demais, chamou a viatura da PMERJ, para mandar parar com o que estava acontecendo; que ficou sabendo depois que o caso veio parar na 32ª DP (...)¿ Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Lelei também era agente de campo, cobrando valores, ameaçando moradores e fazendo segurança da área. Tal segurança consiste em evitar que traficantes voltem para a localidade e atuação de moradores que, embora não sejam bandidos, possam oferecer resistência à quadrilha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a fls. 1888, a testemunha Marcelo Gomes Lacerda afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Leandro porque moram na mesma vila e Leandro tem um lava-jato perto de casa. O depoente tem 35 anos, e o conhece há 34 anos. Feita a observação de que Leandro só tem 24 anos, esclarece o depoente que quis dizer que o conhece desde que nasceu. Conhece também sua família. Leandro não anda armado, nunca tendo o depoente presenciado nada do tipo. Leandro tem uma rusga com uma moradora por conta de som de carro dos clientes que chegam buscando seu serviço. Leandro pede para que os clientes abaixem o som, só sendo atendido por alguns deles, e não pode ficar pedindo muito para não perder o cliente. Leandro lava tais carros. Tal lava-jato é só para ganhar um dinheiro, e, se tem dono, não é do conhecimento do depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao prestar as suas declarações em juízo, a fls. 1889, a testemunha Leila Bárbara Alteirado afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Leandro há 18 anos do Gardênia Azul. Leandro trabalha em um lava-jato, sendo o proprietário. Nunca viu Leandro armado. Leandro não ameaça pessoas, nem cobra taxa de proteção. Nunca ouviu queixas de ninguém sobre o comportamento de Leandro no local. Sabe da rusga que Leandro tem com Sônia acerca de som de carros do lava-jato, com que Sônia implicava. Não era Leandro quem punha o som, mas os proprietários dos carros lavados, implicando Sônia com Leandro (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1890, a testemunha Odevaldo Rodrigues Veloso afirmou o seguinte. ¿(...) O depoente tem uma mini-padaria, de que Leandro e sua família são fregueses. Leandro é proprietário de lava-jato. Desconhece incompatibilidade de Leandro e uma moradora chamada Sônia. Leandro não participa de grupo de criminosos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Lelei é nascido e criado no bairro, de cujo tio foi amigo, tendo sempre Lelei trabalhado no lava-jato, localizado na Av. Isabel Domingues. Sempre que passava por lá o via lavando carro, trabalhando (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Lelei de vista do bairro, assim como Rolamento, que tem esse apelido por ser mecânico, não tendo nenhuma intimidade com o mesmo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Cabeça pelo processo, assim como Lelei, no fórum (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Crê que Cabeça seja empregado do lava-jato cujo dono é Leandro. Conversou algumas vezes com Cabeça lá quando ia lavar o carro. O contato com Leandro só ocorria quando deixava o carro para lavar (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Não tem qualquer contato com Cabeça, só por estarem presos juntos, assim como Lelei (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1900, o corréu (7) Luiz Henrique Pereira Martins disse o seguinte. ¿(...) Nas horas vagas trabalhava no lava-jato, e Jorge lavava sua moto lá; (...) Conhece Lelei como dono do lava-jato. Não conhece Rolamento (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1901, o réu disse o seguinte. ¿(...) Não tem envolvimento com quadrilha armada da Gardênia, de onde é morador nascido e criado. Nunca ouviu comentário de que haja milícia no local, somente pela imprensa. Nunca ouviu moradores ou comerciantes reclamando de extorsão. É dono do lava-jato, qualidade em que nunca teve que pagar qualquer taxa por segurança particular. Conhece Girão como vereador e presidente da Associação, não tendo intimidade com o mesmo. Conheceu Robocop no processo, assim como Rogaciano. Ganso era cliente de seu lava-jato, sendo que Sônia o indicou como seu sócio, o que não procede; (...) Cabeça, nas horas vagas, trabalhava com o depoente; (...) Veio a conhecer Solange, Suely e Samantha no processo. Pensa que a acusação contra o depoente vem da reclamação de Sônia acerca de som alto. Os clientes lavavam o carro em seu lava-jato e, próximo, há um bar, ao qual os clientes iam após a lavagem e onde ficavam bebendo, momento em que punham som alto. Sônia então pedia ao depoente que pedisse para que baixassem o som, o que fazia, mas não era atendido quando os clientes estavam bêbados. Sônia ficou chateada com o depoente por isso, tudo indicando que seja Sônia a acusá-lo e por essas razões; (...) Queria observar que o lava-jato de Girão não tem nada a ver com o do depoente, que nem fica na Gardênia. Nunca foi sócio de Girão. O lava-jato do depoente era sim no Gardênia. Nunca teve nenhum vínculo com Girão que envolvesse lava-jato; (...) Jorge pagava pelo serviço, nunca deixando de pagar (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Não conhece Cabeça, nem Lelei (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, as provas constantes nestes autos não são incontestáveis a ponto de justificar o decreto de condenação pela prática da quadrilha armada. Cabe destacar os pontos que trazem dúvida ao feito. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto, ao depor na Seção Criminal, em depoimento antecipado (a fls. 365/371, dos autos principais), afirmou que ¿conhece o acusado Leandro que é sócio do acusado Jorge¿, ressaltando, ainda, que ¿Leandro é quem aparece como dono do lava-jato que enlouquece a comunidade com música alta¿. * a testemunha Alexandre Capote Pinto, que presidiu a investigação policial, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), não foi firme ao indicar a suposta participação do réu no grupo miliciano, limitando-se a afirmar que se trata de ¿agente de campo¿. * foram prestados depoimentos em juízo, pelas testemunhas Marcelo Gomes Lacerda (a fls. 1888, dos autos principais), Leila Bárbara Alteirado (a fls. 1889, dos autos principais) e Odevaldo Rodrigues Veloso (a fls. 1890, dos autos principais), favoráveis ao réu. * ademais, não foi comprovado qualquer vínculo entre o réu agora em julgamento e os corréus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (3) Carlos Fernando de Souza, cujo envolvimento com a milícia restou inquestionavelmente comprovado. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusado com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. RÉU (9) FÁBIO DE SOUZA SALUSTINO A denúncia afirma que o réu praticou o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. Segundo a exordial, o apelido do réu é ¿Rolamento¿. Ao depor em juízo, com a evidente observância dos princípios constitucionais, em audiência presidida pelo Relator da Seção Criminal, Desembargador Francisco José de Asevedo, a fls. 365/371, a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto afirmou o seguinte. ¿(...) que também na mesma época um elemento de nome Nonato, juntamente com o acusado Cristiano Girão, foram à casa da depoente após a mesma voltar da Delegacia onde fora apresentar registro de ocorrência quanto à baderna no local; que então Cristiano Girão abordou a depoente dizendo que na localidade polícia não entrava, polícia não mandava, quem mandava era ele; (...) que todos os bares do local pagam comissão para o acusado Cristiano Girão; a depoente sempre soube que a cúpula da ¿Mineira¿ seria Cristiano Girão, Wallace ¿Robocop¿, Jorge ¿Ganso¿ e o Carlos Fernando ¿Zeca¿; (...) que a depoente, como os demais proprietários de bar, pagava propina ao acusado Cristiano, segundo eles a título de segurança; (...) que no local todo mundo tem medo de Cristiano Girão e sua turma; que os 4 acusados referidos anteriormente, Cristiano, Wallace ¿Robocop¿, o ¿Zeca¿ e o Jorge ¿Ganso¿, donos da localidade, que a depoente não tinha como deixar de pagar a contribuição ou comissão para o acusado Cristiano porque a comunidade toda dizia que ela não podia deixar de pagar; que o Cristiano não cobrava pessoalmente, mas mandava seu pessoal; que segundo se dizia no local quem não pagasse teria o próprio estabelecimento ¿roubado¿; (...) que a taxa de segurança cobrada pelo acusado Girão e sua turma é paga por todos os comerciantes da localidade; que a turma do acusado Cristiano que faz a cobrança, os chamados ¿buchas¿, quase sempre estão armados; (...) que o filho da depoente, Francis, foi espancado violentamente por Gilberto, que dizia ao mesmo ¿bate, arrebenta, que foi a mãe dele que acabou com o forró lá de baixo¿; que seu filho ficou em silêncio com medo de alguma reação da depoente; que depois, por causa do incidente do seu filho com o dono de uma van, o dono desta chamou a turma de Cristiano, apresentando-se ¿Rolamento¿, que foi o autor das agressões, sendo incitado por Celso e Marcelo, todos da turma do acusado Cristiano; (...) que recentemente, em depoimento na DRACO, a depoente tomou conhecimento de uma lista, como acontecia todos os anos, das pessoas que iriam morrer pela turma do Cristiano e essa lista incluía seu filho; pelo que a depoente sabe, e toda a comunidade, o acusado Cristiano é dono da metade da Gardênia Azul; (...) que, segundo se sabe na comunidade, quem manda no negócio das vans é o acusado Nilson ¿Paraíba¿; que no local existe serviço ¿gatonet¿ e a depoente já pagou pelo serviço; que existe também serviço exclusivo de fornecimento de gás; (...) a depoente não tem conhecimento de nenhum estabelecimento arrombado por Cristiano e sua turma pelo não pagamento da propina, mas que todo mundo paga; que o valor agora é R$ 35,00 (...)¿ A FAC do réu veio a fls. 765/767, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 006461922/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, não havendo resultado. Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) Rolamento também era agente de campo, coagindo moradores, comerciantes, fazendo segurança e cobranças (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Rolamento da Gardênia, cujo pai trabalha com o depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Lelei de vista do bairro, assim como Rolamento, que tem esse apelido por ser mecânico, não tendo nenhuma intimidade com o mesmo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Não sabe quem é Rolamento (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1898, o corréu (4) Jorge Luiz de Souza disse o seguinte. ¿(...) Não conhece Rolamento (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Já viu Rolamento mexendo no carro do Girão, um corola, mas não é amigo do depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Rolamento é um baixinho, mecânico curioso segundo sabe e, às vezes, o via quando tinham que consertar caminhão (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) Rolamento era mecânico e consertava os carros de Girão e amigos, só o conhecendo de vista (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conhece Rolamento, que ajudava na bilheteria dos shows (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em sede policial, a fls. 61/63, do Apenso nº 15, a testemunha Raimundo Nonato Albino de Lima disse o seguinte. ¿(...) que o declarante, a vítima e um policial militar cujo nome de guerra é Renato, não sabendo informar maiores detalhes sobre o mesmo, apenas sabendo que o mesmo mora na Gardênia Azul e possui o I.D. 86713*8, faziam segurança para o irmão da vítima, Cristiano Girão; (...) que, nesse dia, Cristiano havia pedido ao ¿Zeca¿ para acompanhá-lo, visto que, principalmente nos últimos dias de campanha, Cristiano estava preocupado em sofrer algum tipo de emboscada e procurava variar de carro; (...) que soube desta informação através de ¿Fábio¿, vulgo ¿Rolamento¿, que possui o I.D. 86730*18, também morador do Gardênia, na comunidade Nova Esperança, que dirigia um carro de som que pertence a Cristiano, que estava fazendo propaganda política para o mesmo (...)¿ Ao depor em sede policial, a fls. 88/89, do Apenso nº 15, o réu afirmou o seguinte. ¿(...) que conhecia a vítima há cerca de cinco anos; que trabalhava na campanha política do irmão do vitimado; (...) que, na comunidade, existe uma voz corrente dizendo que aquela morte era ¿encomendada¿ para o irmão da vítima; que não tem conhecimento da existência de ¿grupo de extermínio¿ naquele local (...)¿ Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. Na concepção deste Magistrado, as provas constantes nestes autos não são incontestáveis a ponto de justificar o decreto de condenação pela prática da quadrilha armada. Cabe destacar os pontos que trazem dúvida ao feito. * a testemunha Sônia Maria Pereira Coelho Couto, ao depor na Seção Criminal, em depoimento antecipado (a fls. 365/371, dos autos principais), afirmou que o réu pertence à turma do corréu (1) Cristiano Girão Matias e que, certa feita, ele agrediu o seu filho. * a testemunha Alexandre Capote Pinto, que presidiu a investigação policial, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), não foi firme ao indicar a suposta participação do réu no grupo miliciano, limitando-se a afirmar que se trata de ¿agente de campo¿. * a testemunha Raimundo Nonato Albino de Lima, ao depor em sede policial (a fls. 61/63, do Apenso nº 15) disse que o réu participou da campanha política do réu (1) Cristiano Girão Matias. * vieram informações aos autos no sentido de que o réu trabalhava como mecânico, o que possivelmente gerou o seu apelido de ¿rolamento¿. * ademais, não foi comprovado qualquer vínculo significativo entre o réu agora em julgamento e os corréus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (3) Carlos Fernando de Souza, cujo envolvimento com a milícia restou inquestionavelmente comprovado. * registre-se que, na opinião deste Magistrado, o fato de o réu ter participado da campanha política do réu (1) Cristiano Girão Matias não lhe confere, por si só, o status de miliciano, o qual só seria atingido com a vinda de prova mais robusta aos autos. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusado com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. RÉ (10) SOLANGE FERREIRA VIEIRA A denúncia afirma que a ré praticou os crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP. Segundo a exordial, a ré não tem apelido. As informações de fls. 471/473, oriundas do DETRAN, apontam a ré como proprietária dos seguintes veículos: VW/Fusca, 1970; I/MMC Pajero, 1998. As informações de fls. 479/481, oriundas do DETRAN, apontam a empresa C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda como proprietária dos seguintes veículos: VW/17.210, 2002; Honda/C100, 2005. A FAC da ré veio a fls. 649/651 e 762/764, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 64619.22.8.19/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, não havendo resultado. Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) A contabilidade da milícia, a parte financeira, segundo se recorda o depoente, era feita pela mãe e pela ex-mulher de Girão; (...) Solange era a ex-mulher de Girão, e, juntamente com sua ex-sogra, Suely, cuidava das finanças do grupo; (...) Chegou a essa conclusão através de investigação e levantamento feitos pela própria polícia federal, que apontavam para o fato de as duas rés lavarem dinheiro e cuidarem das finanças da quadrilha, bem como através de análise de documentos que indicavam que ambas tinham propriedades e comércios em seu nome e que na verdade pertenciam a Girão. Não se recorda muito bem de Samantha, sabendo ser a atual mulher de Girão, tendo sido mencionada na investigação da polícia federal, não tendo o depoente chegado a indiciá-la. Crê que Samantha também tinha a ver com a questão financeira, vez que quem trabalhou mais a questão da lavagem de dinheiro e incompatibilidade de bens com rendimentos foi a polícia federal, e como Samantha veio da investigação feita pela federal, provavelmente estava envolvida nesse tipo de atividade na quadrilha; (...) Os réus envolvidos na lavagem de dinheiro seriam Girão, Solange, Suely e, talvez, Samantha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a testemunha Robson Papini Mota, a fls. 1876, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, que faz parte de inquérito conduzido pelo depoente; (...) Conhece Solange Ferreira e Suely; (...) À medida em que foi pedida a quebra de sigilo da receita fiscal, autorizada pela justiça, e com a vinda das informações da JUCERJA, e com outros procedimentos relacionados, o depoente foi fazendo ligações e vendo que Girão, Suely, sua mãe, e Solange tinham movimentação financeira muito alta em relação ao declarado na Receita e ao que recebiam; (...) Girão era da PM, a mãe de Girão era aposentada, sendo que seu vínculo, salvo engano, variava até o ano de 2002 ou 2003. Solange não tinha vínculo algum. Lembra que Solange movimentou bastante dinheiro em sua conta entre 2003 e 2006 pela informação do COAF, o que não batia com a declaração, sendo uma desproporção bem alta. Lembra que Girão tinha parte no capital social de uma empresa, depois era sócio da mãe que tinha a maior parte, depois essa parte passou para Solange que era companheira, salvo engano, e ainda depois essa parte passou para uma outra pessoa completamente diferente quando Solange faliu; (...) Aparecem dois nomes de empresa, mas o depoente não lembra do nome, só que uma lidava com madeiras. Lidos os nomes, o depoente confirma que são C Forte Lajes Material de Construção e Girão Madeiras, empresas nas quais Girão aparece como sócio. Há um imóvel na Sernambetiba que Girão comprou por R$ 60.000,00 e vendeu para Solange por R$ 15.000,00, sendo que, na realidade, a valorização do imóvel era de R$ 500.000,00. Era uma constante as declarações do valor de imóvel serem inferiores ao valor real do imóvel. Ainda há construção de casas no terreno na mãe do Girão para aluguel, sendo que o dinheiro gasto em tais empreitadas não batem com a renda de policial. Não se lembra dos automóveis, vez que o depoente investiga muitas pessoas. Lembra-se de Solange porque esta movimentou muito dinheiro em sua conta sem ter base para isso. Salvo pequenas variações para mais ou para menos, Solange movimentou R$ 200.000,00, depois R$ 400.000,00, depois R$ 300.000,00, sem qualquer vínculo que explique a origem de tanto dinheiro; (...) Não fez trabalho de campo, só analisava documentos. O dado de interesse da Receita era a declaração do imposto de renda, a qual indicava, por exemplo, patrimônio de cem mil em 2002, de novecentos mil em 2003, de um milhão no ano seguinte. Vê-se ainda nas declarações de bens alguns patrimônios que vão aparecendo, e outros que somem sem explicação. A COAF registra toda movimentação superior a cinquenta mil reais feita por qualquer pessoa dentro de um mês, ou outro período, que se considere muito elevada e considerando que a pessoa não teria lastro para tal movimentação. O CNIS mostra vínculo empregatício, mostrando se a pessoa trabalhou de carteira assinada ou foi servidor público. Se um réu tivesse um comércio do qual recebesse um milhão por mês, tal dado não seria acusado no CNIS, mas deveria ter sido lançado na declaração da Receita. A JUCERJA dá os contratos sociais das empresas, localizadas por CPF de sócio ou por nome da empresa. SIP é o setor de inteligência policial, que dá dados de campo ou outra informação que tenham e que são passadas por relatório, um dos quais constitui um apenso do inquérito. O SIP fornece informações por meio de CPF e nome de pai e mãe, e o SIP manda todos os bens registrados nos próprios nomes. O que o depoente fez foi recolher documentos e com análise deles concluiu que Girão, Solange e Suely movimentaram quantidade de dinheiro sem lastro. Todas as conclusões a que chegou o depoente constam de seu relatório (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Em 1996, o depoente conheceu sua ex-esposa Solange, mulher muito trabalhadora, que tinha dois empregos na época. O depoente, então, pediu que ela largasse o emprego; (...) Solange deu o dinheiro de toda a indenização ao depoente, vez que já namoravam e, nesse momento, foram morar juntos. Solange disse que ia investir tal dinheiro com o depoente, ao que este abriu outra empresa, Girão Madeiras, vez que precisava de outra empresa para comprar madeira, porque seu material de construção era só pesado, laje, ferro. Com a nova empresa, o depoente começou a diversificar e a atender seus clientes melhor. Como a comunidade estava em expansão, o depoente ganhou muito dinheiro com laje; (...) Solange era totalmente inteirada de todos os negócios do depoente; (...) O depoente e Solange abriram várias contas, nos nomes de ambos e da empresa, o que resultou em alto valor em cheque especial. Só o depoente, em uma única conta, tinha cheque especial de R$ 20.000,00, chegando ao total reunido, em seu nome, de R$ 80.000,00. Juntando-se, então, os cheques especiais do réu, de Solange e das empresas, tinham um capital de giro alto, o que os permitia vender aos clientes a prazo (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Tem relação normal com Solange, Suely e Samantha, mas não tem muito contato. Conhece Solange há mais tempo porque seu irmão tinha um depósito de ferro no qual o depoente ajudava nas horas vagas, sendo Girão um dos clientes do depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Solange, Suely e Samantha recentemente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a ré disse o seguinte. ¿(...) É ex-mulher de Girão, com o qual foi casada por quase 10 anos. Girão é que morava com sua mãe, tendo a depoente ido morar perto da Gardênia, perto da Antártica, no Anil. Nunca ouviu falar que na Gardênia tivesse milícia, exceto por jornal e televisão. Nunca ouviu reclamação de morador ou comerciante da Gardênia no sentido de que estivesse sendo extorquido; (...) Quando conheceu Girão, este era bombeiro e desmanchava sociedade de locadora, tendo acabado de montar uma fábrica na porta da favela, o que se deu no ano depois da enchente; (...) No contrato da fabrica, constavam Girão e sua mãe. Girão era bombeiro e tinha fábrica, na porta da favela Nova Esperança. Quando conheceu Girão, trabalhava como vendedora em loja de lingerie e secretária em uma madeireira. Girão pediu que a depoente saísse dos empregos para ajudá-lo, sob a promessa de ganhar sociedade na C. Forte Lajes. A depoente também tinha um fusca, que deu a Girão para algo de obras; (...) Chegou a ingressar formalmente no começo com 10%. Era atuante e trabalhava dia e noite na fábrica, onde chegava às 7h e não tinha hora para sair. Separou-se de Girão faz 7 anos. Chegou a ingressar na Girão Madeiras, que foi construída com a depoente, que já tinha conhecimento de emprego anterior em madeireira; (...) Quanto ao Pajero, já próximo da separação, depois de perdido o fusca, comprou tal carro à prestação, tendo o carnê para mostrar a quem quiser ver, tendo pago as prestações com o dinheiro do trabalho da firma. O imóvel não foi comprado de Girão. Girão só passou os 90% da firma para seu nome quando se separaram, o que se deu porque Girão arrumou mulher na rua, exigindo a depoente que o imóvel fosse passado para seu nome, eis que tinha receio de que a outra mulher passasse a ter direito sobre ele. O imóvel foi comprado por R$ 60.000,00 de uma pessoa de Belo Horizonte. Os prédios eram as torres, onde quase não morava ninguém quando a depoente foi morar; (...) Fala do valor de compra do apartamento porque era a depoente quem mexia nas contas, razão porque a conta da depoente é como é. Tiravam dinheiro de uma conta, de outra, cheque especial, tudo assim porque o vendedor do apartamento queria dinheiro na mão, o que foi um empecilho. É verdade que tenham comprado o apartamento por R$ 60.000,00. Quanto à movimentação quatorze vezes superior ao rendimento da depoente, esclarece a depoente que não é formada em contabilidade, mas era boa de venda, com experiência, tanto que as pessoas do local hoje têm casa de alvenaria porque a depoente vendia na confiança, eis que os moradores não tinham conta ou cheque; (...) Abria conta para Girão para usar o limite também. A conta da depoente ficou alta porque a depoente pagava conta da firma com o próprio cheque. Às vezes comprava algo para a firma com seu cartão. Não tinha noção de que aquilo ia fazer sua conta ficar alta. Achava que estava sendo esperta, cobrindo daqui e dali. ¿Robô¿ conheceram quando compravam ferro na Transitol, sendo que o mesmo fazia entregas dos pedidos na loja da depoente; (...) Não conhece Nilson Paraíba; (...) Ganso era da turma de Girão e este ia fazer curso de sargento, quando conheceu Ganso, tendo havido formatura e tudo mais. Zeca comprava muito na loja com seu pai, o qual ajudava levando carrinho; (...) Não conhece Cabeça, nem Lelei. Rolamento é um baixinho, mecânico curioso segundo sabe e, às vezes, o via quando tinham que consertar caminhão. A relação com a sogra Suely é boa, o que não se dava até a separação. Não tem problema com Samantha, vez que quem tinha compromisso com a depoente era Girão, este sim devendo fidelidade, não Samantha. Não sabe por que surgiu a história de Girão ser o líder máximo da milícia, mas a história aborrecia muito a depoente. Quando havia enchente, Girão ajudava muito as pessoas com seu caminhão velho. Por ser bombeiro, as pessoas procuravam muito Girão para que ele os ajudasse. A acusação de Girão ser o chefe da milícia surgiu agora com os jornais. Quando Girão entrou para a política, a depoente se separou dele, de forma que tais acusações a Girão não ocorreram quando a depoente estava com ele, com quem a depoente só tem boa convivência, até porque Girão foi morar no mesmo prédio da depoente com a outra mulher (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) A relação da depoente com Solange era boa (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Não tinha contato com Solange, conhecendo-a como ex-mulher de Girão, falando com a mesma quando esta ia à Gardênia, nunca tendo problemas (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em sede policial, a fls. 115, do Apenso nº 1, a ré disse o seguinte. ¿(...) que a declarante compareceu a esta DP, chorando muito e muito nervosa, dizendo temer por sua vida e disse que foi agredida com sacolejos pelo ex-companheiro Cristiano Girão Matias, que é vereador, conhecido como Girão, após um desentendimento. Que o fato ocorreu em 26/11/2009, por volta das 21h, no bairro Gardênia Azul, e Cristiano Girão a agrediu na frente da atual mulher dele de nome Samantha Miranda dos Santos. Que a declarante pede seguro de vida, pois teme o que possa lhe acontecer e diz que Cristiano Girão a odeia e ele é capaz de qualquer tipo de coisa contra as pessoas que ele odeia; (...) que a declarante diz também que Cristiano Girão a proibiu de transitar pelo bairro do Gardênia Azul como se fosse dono daquelas terras; (...) que, por outro lado, a declarante consigna que os ¿capangas¿ de seu ex-marido, o Girão, a pegariam em qualquer lugar, basta ele querer, por isso ela diz que não vai fugir (...)¿ Em seu relatório de fls. 120/192, do Apenso nº 1, a fls. 75/147, do Apenso nº 18, e a fls. 159/231, do Apenso nº 27, o Delegado de Polícia Federal, Dr. Robson Papini Mota, afirmou o seguinte. ¿(...) Com base nas informações da Receita Federal (quebra de sigilo fiscal), COAF (informações bancárias e movimentações de altos valores), CNIS (análise pormenorizada das informações existentes nos bancos de dados do INSS sobre vínculos empregatícios) e nas reportagens jornalísticas do Jornal O Dia (sobre a atuação dos milicianos nas áreas carentes do Rio de Janeiro) que servem de suporte a este IPL, foi possível demonstrar a atuação de todos os milicianos (investigados), junto às comunidades carentes e, também, a participação de algumas esposas e parentes dos mesmos na lavagem do dinheiro extorquido por meio da milícia, conforme será demonstrado a seguir (...)¿ ¿(...) Auxiliou seu ¿ex-companheiro¿ Cristiano Girão Matias a ocultar o patrimônio conseguido com a extorsão dos moradores da comunidade carente da Gardênia Azul, lavando o dinheiro, em seu nome, convertendo os ativos ilícitos em bens lícitos, conforme a seguir descrito (...)¿ Registre-se que o aludido relatório indica que a ré adquiriu o imóvel situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, ap. 3204 (R$ 500000,00). Indica-se, ainda, que a ré é sócia das empresas C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda e Girão Madeiras Ltda. Por último, o relatório mencionado afirma que a ré movimentou altas somas em dinheiros nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006, sem a devida cobertura legal. Vieram importantes documentos no 18º Apenso. * Cópia da certidão expedida pelo 5º Ofício do Registro de Distribuição do RJ, dela constando escritura de promessa de cessão do imóvel constituído pelo apartamento 3204 da Torre G do Center 2, situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, figurando como promitente cedente o réu (1) Cristiano Girão Matias e como promitente cessionária a ré (10) Solange Ferreira Vieira, a fls. 13. * Cópia da escritura pública de promessa de cessão do imóvel constituído pelo apartamento 3204 da Torre G do Center 2, situado na Avenida Sernambetiba, nº 3360, figurando como promitente cedente o réu (1) Cristiano Girão Matias e como promitente cessionária a ré (10) Solange Ferreira Vieira, pelo preço de R$ 15.000,00, lavrada em 22/12/04, a fls. 14/15. * Cópia da primeira alteração contratual da pessoa jurídica C. Fort Materiais de Construções de Ltda, com a retirada da sócia (11) Sueli Castro Girão, cujas cotas no capital são cedidas à ré (10) Solange Ferreira Vieira, datada de 04/07/05, a fls. 20/23. * Cópia do contrato social da pessoa jurídica Girão Madeiras Ltda, na qual figuram como sócios o réu (1) Cristiano Girão Matias (majoritário) e a ré (10) Solange Ferreira Vieira (minoritária), com data de 18/06/96, a fls. 25/27. * Cópia da segunda alteração contratual da pessoa jurídica Girão Madeiras Ltda, com a transferência de parcela do capital do réu (1) Cristiano Girão Matias para a ré (10) Solange Ferreira Vieira, que se torna majoritária, datada de 04/07/05, a fls. 29/32. Vieram as informações fiscais da ré a fls. 64/66, do 20º Apenso. Vieram as declarações de imposto de renda da ré a fls. 317/319 (relativa ao ano de 2002), 320/323 (relativa ao ano de 2003), 324/327 (relativa ao ano de 2004), 328/331 (relativa ao ano de 2005) e 332/335 (relativa ao ano de 2006). No resumo analítico de segurança e justiça, a fls. 57, do 24º Apenso, consta a seguinte informação. ¿(...) Já se tornou público e notório, posto que publicado na mídia, que cruzamento de dados entre a Receita Federal e a COAF já demonstrou que Solange Ferreira Vieira, oficialmente ex-mulher do bombeiro militar Cristiano Girão, atua, na verdade, como ¿testa de ferro¿, servindo a separação oficial apenas como forma de um plano comum, que visa à desvinculação oficial entre os dois, deixando Girão imune, enquanto a mulher figura como proprietária de bens sem lastro legal, em autênticas operações de lavagem de dinheiro, sonegação fiscal e enriquecimento sem causa legalmente declarada e, portanto, sustentável. Assim é que Solange, que nunca teve CTPS assinada, chegando a ter o nome no Serasa, fez movimentos bancários, nos últimos cinco anos, em valores vinte vezes superiores aos seus rendimentos declarados, mesmo tendo parado de fazer movimentos bancários desde 2007, desde que se tornaram públicas investigações envolvendo o sargento bombeiro Girão (...)¿ No resumo analítico de informações jornalísticas, a fls. 24/31, do Apenso nº 25, consta a seguinte informação. ¿(...) Milícia de Gardênia Azul. - Local: Jacarepaguá. - Nomes relacionados: Cristiano Girão, bombeiro militar Marco Aurélio França, o Marcão - Exploração irregular de serviços com cobrança de: segurança de moradores, comércio, sinal de TV a cabo, barracas de rua, taxa na venda de imóveis, barraca de festa junina, carrocinha de pipoca e transporte alternativo. - Formas de intimidação: ameaças, agressão, assalto e morte. - Braço eleitoral: Girão foi eleito vereador (PMN) para o próximo pleito e Marco Aurélio França não conseguiu vaga para deputado federal nas eleições de 2006. - Enriquecimento ilícito: Informações de patrimônio milionário, principalmente de automóveis, apartamentos e fazenda, incompatível com o declarado na Justiça Eleitoral e na Receita, de Cristiano Girão. Sua ex-mulher, Solange Ferreira Vieira, que nunca teve carteira assinada, curiosamente possui bens e movimentação financeira impressionantes (...)¿ De acordo com o levantamento feito junto à JUCERJA, a fls. 12/27, do Apenso nº 26, a ré consta como sócia das seguintes pessoas jurídicas. * C. Fort Materiais de Construções Ltda ME, CGC 01256844000160, constituída em 12/06/1996 (são sócios: Cristiano Girão Matias e Sueli Castro Girão) * Girão Madeiras Ltda ME, CGC 01286579000163, constituída em 27/06/1996 (é sócio: Cristiano Girão Matias) * Suy Rany Modas Ltda MED, CGC 73790925000157, constituída em 23/11/1993 (são sócios: Ruy Florentino da Rocha, Ragnhid Sobral da Rocha, Sueli do Nascimento Luna, Carla de Assumpção Flores, Carlos Henrique Maciel Flores, Fábio Carvalho de Miranda, Agostinha Pinto de Souza, Flávia Helena Cardoso Coelho, Ilda Regina Cardoso Coelho, Kátia Cristina Lobato dos Santos e Ivan Chileno Gonçalves) Consta na análise patrimonial, de fls. 653/686, do Apenso nº 30, as seguintes informações relativas à ré. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2003. (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias no valor de R$ 111.540,90, indicando um volume superior a 11 vezes aos rendimentos auferidos no ano de 2003. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2004 (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias no valor de R$ 168.902,46, indicando um volume superior a 16 vezes aos rendimentos auferidos no ano de 2003. (...) Conforme o quadro supra, podemos inferir que a variação patrimonial (278,61 %) da Sra. Solange Ferreira Vieira no ano de 2004 foi incompatível com os seus rendimentos (...)¿ (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2005. (...) Observando os valores do quadro supra, podemos inferir que a variação patrimonial aumentou em 115,49% no ano de 2005. (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira com as instituições bancárias, no valor de R$ 475.407,81, indicando um valor de movimentação superior a 10 vezes a seus rendimentos auferidos (...)¿. (...) Conclusão: Isso posto, considerando os estudos desenvolvidos nesta informação técnica, concluímos que os Srs. Cristiano Girão Matias, Solange Ferreira Vieira e Sueli Castro Girão apresentaram evolução patrimonial superiores aos seus rendimentos auferidos, conforme informado nas Declarações de Ajustes Anuais. Apresentaram ainda indícios de outras fontes de rendas, omitidas nas informações à Secretaria da Receita Federal, detalhadamente observados nesta informação técnica, conforme a relação de bens apuradas no IC 9930 e os demonstrativos financeiros das devidas movimentações em contas correntes (...)¿ Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. De início, cabe lembrar que, consoante já revelado na fundamentação constante nesta sentença com relação ao réu (1) Cristiano Girão Matias, é inquestionável a presença de milícia na região da Gardênia Azul. Logo, neste momento, o que se precisa fundamentar é a existência de prova cabal quanto ao envolvimento da ré em tal quadrilha armada já evidenciada. Neste aspecto, na ótica deste Magistrado, o conjunto probatório, especificamente quanto ao crime de quadrilha armada, é precário, o que impede a prolação do decreto condenatório. Cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a denúncia afirma que a ré, juntamente com os demais corréus, estaria associada para o fim de praticar diversos crimes, tais como homicídios, extorsões etc. * neste ponto, especificamente quanto à ré agora em julgamento, a denúncia afirma que a mesma oculta os bens e valores obtidos pela quadrilha, servindo como proprietária de ¿fachada¿ para o patrimônio criminosamente adquirido e cedendo suas contas bancárias para a movimentação do dinheiro utilizado pela organização criminosa. * na concepção deste Magistrado, descabe a condenação da ré pelo crime de quadrilha armada, na medida em que não se verifica qualquer conduta da ré alusiva aos homicídios, extorsões etc. indicados na denúncia. * veja-se que a conduta da ré configura o crime de lavagem de dinheiro - consoante será abaixo exposto -, mas reconhecer o seu vínculo estável com os demais réus para a prática dos crimes de homicídios, extorsões etc. consistiria em verdadeiro excesso condenatório. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento da acusada com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de lavagem de dinheiro. A denúncia afirma que a ré ocultou e dissimulou a origem, a movimentação e a propriedade de valores provenientes da quadrilha armada instalada na Gardênia Azul, mediante a aquisição de patrimônio incompatível com seus rendimentos e a utilização de contas-correntes para a movimentação do dinheiro criminosamente auferido. A denúncia afirma que a ré adquiriu o seguinte veículo. * em 12 de janeiro de 2004, o automóvel de marca Mitsubishi, modelo Pajero, placa LCB-1839, ao preço de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Veja-se que as informações de fls. 471/473, dos autos principais, realmente apontam a ré como proprietária do aludido veículo. A denúncia afirma que a ré adquiriu o seguinte imóvel. * em 22 de dezembro de 2004, o imóvel residencial, situado na Av. Lúcio Costa, n° 3.360, apto. 3.204, Torre G, Center 2, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, ao preço de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), então avaliado em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Veja-se que os documentos juntados no Apenso nº 18 vinculam a ré ao mencionado imóvel. A denúncia afirma que a ré, com o propósito criminoso acima já destacado, ingressou nas seguintes pessoas jurídicas. * C FORT LAJES MATERIAIS DE CONSTRUÇOES LTDA. * GIRÃO MADEIRAS LTDA. Veja-se que os documentos inseridos no Apenso nº 18, e também os referidos a fls. 12/27, do Apenso nº 26, vinculam a ré às aludidas pessoas jurídicas. Por último, a denúncia afirma que a ré, no período de 2003 até 2006, movimentou em contas correntes de sua titularidade expressivas somas em dinheiro, em muito superiores à sua renda declarada na Receita Federal. Neste ponto, convém lembrar que a testemunha Robson Papini Mota, ao depor em juízo (a fls. 1876, dos autos principais), esclareceu a disparidade existente entre a movimentação financeira da ré e os valores que licitamente recebia. Lembre-se, ainda, que a aludida testemunha, exercendo a sua atribuição de Delegado de Polícia Federal, elaborou esclarecedor relatório (a fls. 120/192, do Apenso nº 1; a fls. 75/147, do Apenso nº 18; a fls. 159/231, do Apenso nº 27), o qual trouxe a conclusão quanto à ocorrência de evidente crime de lavagem de dinheiro. Ademais, cabe destacar a existência da análise patrimonial trazida aos autos (a fls. 653/686, do Apenso nº 30), na qual se registra a conclusão no sentido de que a ré apresentou evolução patrimonial superior aos seus rendimentos auferidos. Não bastasse a existência de tantos fundamentos para impor a condenação da acusada, a verdade é que a questão é muito mais simples do que sugerem estes volumosos autos. A matemática é simplória. * a ré foi casada por vários anos com o réu (1) Cristiano Girão Matias, o qual lidera uma quadrilha armada que, notoriamente, explora serviços altamente rentáveis (taxas de segurança, transporte alternativo de passageiros, comércio de botijões de GLP, distribuição clandestina de sinal de televisão a cabo etc.). * a ré adquiriu razoável patrimônio, consistente em automóvel de luxo e imóvel situado em bairro nobre desta cidade e, além disso, a ré passou a integrar pessoas jurídicas, constatando-se movimentação financeira incompatível com seus rendimentos lícitos. * diante de tamanha evidência, cabia à ré desfazer tal presunção de ilicitude, comprovando que todo o seu patrimônio tem origem lícita, o que evidentemente não ocorreu. Por último, restando comprovada a conduta criminosa da ré sob o enfoque objetivo, convém esclarecer que igualmente ficou comprovado o seu dolo criminoso. * veja-se que o réu (1) Cristiano Girão Matias, ao depor em juízo (a fls. 1895, dos autos principais), afirmou, com todas as letras, que a ré ¿era totalmente inteirada de todos os negócios¿ desenvolvidos pelo citado réu. * a própria ré, ao depor em juízo (a fls. 1902, dos autos principais), afirmou que foi casada com o réu (1) Cristiano Girão Matias e esclareceu que ¿era a depoente quem mexia nas contas¿. * ademais, ao depor em sede policial (a fls. 115, do Apenso nº 1), a ré afirmou que temia o réu (1) Cristiano Girão Matias, esclarecendo que o mesmo tinha seus ¿capangas¿. * portanto, a ré sabia da atividade ilícita do réu (1) Cristiano Girão Matias e, sendo assim, agiu imbuída do inequívoco propósito esperado pelo legislador para a caracterização do delito em exame. Logo, neste ponto acusatório, tem lugar a condenação na forma esperada pelo Parquet, ou seja, pela prática do crime de lavagem de dinheiro, várias vezes, em continuidade delitiva. RÉ (11) SUELI CASTRO GIRÃO A denúncia afirma que a ré praticou os crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP. Segundo a exordial, a ré não tem apelido. O ofício de fls. 499/500, oriundo do Banco Santander, aponta o bloqueio da conta da ré, cujo saldo era devedor de R$ 527,66. A FAC da ré veio a fls. 720/722, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 0064619-22.2009.8.19.0000/2009, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, não havendo resultado. Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) A contabilidade da milícia, a parte financeira, segundo se recorda o depoente, era feita pela mãe e pela ex-mulher de Girão; (...) Solange era a ex-mulher de Girão, e, juntamente com sua ex-sogra, Suely, cuidava das finanças do grupo; (...) Chegou a essa conclusão através de investigação e levantamento feitos pela própria polícia federal, que apontavam para o fato de as duas rés lavarem dinheiro e cuidarem das finanças da quadrilha, bem como através de análise de documentos que indicavam que ambas tinham propriedades e comércios em seu nome e que na verdade pertenciam a Girão. Não se recorda muito bem de Samantha, sabendo ser a atual mulher de Girão, tendo sido mencionada na investigação da polícia federal, não tendo o depoente chegado a indiciá-la. Crê que Samantha também tinha a ver com a questão financeira, vez que quem trabalhou mais a questão da lavagem de dinheiro e incompatibilidade de bens com rendimentos foi a polícia federal, e como Samantha veio da investigação feita pela federal, provavelmente estava envolvida nesse tipo de atividade na quadrilha; (...) Os réus envolvidos na lavagem de dinheiro seriam Girão, Solange, Suely e, talvez, Samantha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Quando depôs em juízo, a testemunha Robson Papini Mota, a fls. 1876, disse o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, que faz parte de inquérito conduzido pelo depoente; (...) Conhece Solange Ferreira e Suely; (...) À medida em que foi pedida a quebra de sigilo da receita fiscal, autorizada pela justiça, e com a vinda das informações da JUCERJA, e com outros procedimentos relacionados, o depoente foi fazendo ligações e vendo que Girão, Suely, sua mãe, e Solange tinham movimentação financeira muito alta em relação ao declarado na Receita e ao que recebiam; (...) Girão era da PM, a mãe de Girão era aposentada, sendo que seu vínculo, salvo engano, variava até o ano de 2002 ou 2003. Solange não tinha vínculo algum. Lembra-se que Solange movimentou bastante dinheiro em sua conta entre 2003 e 2006 pela informação do COAF, o que não batia com a declaração, sendo uma desproporção bem alta. Lembra que Girão tinha parte no capital social de uma empresa, depois era sócio da mãe que tinha a maior parte, depois essa parte passou para Solange que era companheira, salvo engano, e ainda depois essa parte passou para uma outra pessoa completamente diferente quando Solange faliu; (...) Aparecem dois nomes de empresa, mas o depoente não lembra do nome, só que uma lidava com madeiras. Lidos os nomes, o depoente confirma que são C Forte Lajes Material de Construção e Girão Madeiras, empresas nas quais Girão aparece como sócio. Há um imóvel na Sernambetiba que Girão comprou por R$ 60.000,00 e vendeu para Solange por R$ 15.000,00, sendo que, na realidade, a valorização do imóvel era de R$ 500.000,00. Era uma constante as declarações do valor de imóvel serem inferiores ao valor real do imóvel. Ainda há construção de casas no terreno na mãe do Girão para aluguel, sendo que o dinheiro gasto em tais empreitadas não batem com a renda de policial. Não se lembra dos automóveis, vez que o depoente investiga muitas pessoas. Lembra-se de Solange porque esta movimentou muito dinheiro em sua conta sem ter base para isso. Salvo pequenas variações para mais ou para menos, Solange movimentou R$ 200.000,00, depois R$ 400.000,00, depois R$ 300.000,00, sem qualquer vínculo que explique a origem de tanto dinheiro; (...) Não fez trabalho de campo, só analisava documentos. O dado de interesse da Receita era a declaração do imposto de renda, a qual indicava, por exemplo, patrimônio de cem mil em 2002, de novecentos mil em 2003, de um milhão no ano seguinte. Vê-se ainda nas declarações de bens alguns patrimônios que vão aparecendo, e outros que somem sem explicação. A COAF registra toda movimentação superior a cinquenta mil reais feita por qualquer pessoa dentro de um mês, ou outro período, que se considere muito elevada e considerando que a pessoa não teria lastro para tal movimentação. O CNIS mostra vínculo empregatício, mostrando se a pessoa trabalhou de carteira assinada ou foi servidor público. Se um réu tivesse um comércio do qual recebesse um milhão por mês, tal dado não seria acusado no CNIS, mas deveria ter sido lançado na declaração da Receita. A JUCERJA dá os contratos sociais das empresas, localizadas por CPF de sócio ou por nome da empresa. SIP é o setor de inteligência policial, que dá dados de campo ou outra informação que tenham e que são passadas por relatório, um dos quais constitui um apenso do inquérito. O SIP fornece informações por meio de CPF e nome de pai e mãe, e o SIP manda todos os bens registrados nos próprios nomes. O que o depoente fez foi recolher documentos e com análise deles concluiu que Girão, Solange e Suely movimentaram quantidade de dinheiro sem lastro. Todas as conclusões a que chegou o depoente constam de seu relatório (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) A comunidade Nova Esperança, então, estava em expansão e havia uma fábrica de lajes falida, eis que o dono não ia à fábrica de lajes e havia um desvio muito grande. Em 1995, o depoente adquiriu este negócio, começando a caminhar. O dinheiro estava escasso, ao que o depoente recorreu a sua mãe, dizendo que tinha comprado a empresa, mas que precisava mudar o nome e não ia botar o nome de qualquer pessoa, que precisava abrir a empresa para que viesse a ter crédito. A mãe então tinha se separado de seu padrasto, com quem tinha um imóvel que foi vendido quando da separação, valendo-se a mãe do depoente desse dinheiro da venda; (...) Na empresa, o depoente começou a trabalhar com a irmã e a mãe, esta sempre com problemas de depressão, ajudando esporadicamente; (...) O depoente não sentava com sua mãe para explicar os negócios, tendo somente participação com dinheiro. O depoente explicava por alto o que ia fazer e que aquilo ia render algum dinheiro a mais, não sendo inteirada da administração pelo depoente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Tem relação normal com Solange, Suely e Samantha, mas não tem muito contato (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Solange, Suely e Samantha recentemente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) A relação com a sogra Suely é boa, o que não se dava até a separação (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a ré disse o seguinte. ¿(...) Não tem envolvimento com a milícia da Gardênia, onde mora há 36 anos. Nunca ouviu comentários de que lá houvesse milícia ou polícia mineira. Nunca ouviu reclamações de locais em relação à extorsão ou cobrança de taxas por serviços. Ouviu a informação de milícia na Gardênia pela mídia, mas não sabe de onde surgem essas notícias. Tais notícias não afirmam que seu filho seja miliciano. Não sabe muito sobre isso porque trabalhou muito e ficou doente, não estando informada acerca do assunto; (...) Conhece Robocop, eis que morador, colega de seu filho e policial; (...) Zeca era amigo de Girão e, poucas vezes, ia à casa da depoente, assim como Robocop; (...) Rolamento era mecânico e consertava os carros de Girão e amigos, só o conhecendo de vista. A relação da depoente com Solange era boa. Quanto à Samantha, informa que sogra com nora não dá muita liga. O filho da depoente não é miliciano; (...) A depoente ajudou muito seu filho em relação a dinheiro. Quando se separou de seu ex-companheiro, este vendeu a casa e dividiu o dinheiro com a depoente. A mãe da depoente, também funcionária pública, faleceu. De 2003 a 2007, ganhava cerca do que atualmente corresponde a R$ 2.000,00 por mês. Informada de que, nesse período, movimentou mais de R$ 66.000,00, esclarece que Girão usou sua conta para depositar dinheiro dos aluguéis, mediante autorização da depoente (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a corré (12) Samantha Miranda dos Santos disse o seguinte. ¿(...) Conhece Rolamento, que ajudava na bilheteria dos shows. Não tinha contato com Solange, conhecendo-a como ex-mulher de Girão, falando com a mesma quando esta ia à Gardênia, nunca tendo problemas. A relação da depoente com Suely era a mínima possível, em razão de ser sogra, não frequentando as casas uma da outra; (...) Quando conheceu Girão, este era bombeiro e tinha a fábrica de laje, que já estava mais com a ex-mulher. Girão vivia desses dois rendimentos, cuja somatória a depoente não sabe estimar. Não era uma esposa atuante na parte financeira, só se inteirando mais sobre o aluguel após começar a frequentar o Centro Social (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Em seu relatório de fls. 120/192, do Apenso nº 1, a fls. 75/147, do Apenso nº 18, e a fls. 159/231, do Apenso nº 27, o Delegado de Polícia Federal, Dr. Robson Papini Mota, afirmou o seguinte. ¿(...) Com base nas informações da Receita Federal (quebra de sigilo fiscal), COAF (informações bancárias e movimentações de altos valores), CNIS (análise pormenorizada das informações existentes nos bancos de dados do INSS sobre vínculos empregatícios) e nas reportagens jornalísticas do Jornal O Dia (sobre a atuação dos milicianos nas áreas carentes do Rio de Janeiro) que servem de suporte a este IPL, foi possível demonstrar a atuação de todos os milicianos (investigados), junto às comunidades carentes e, também, a participação de algumas esposas e parentes dos mesmos na lavagem do dinheiro extorquido por meio da milícia, conforme será demonstrado a seguir (...)¿ ¿(...) Vem auxiliando seu filho Cristiano Girão Matias a ocultar o patrimônio conseguido com a extorsão dos moradores da comunidade Gardênia Azul, lavando o dinheiro, em seu nome, convertendo os ativos ilícitos em bens lícitos, conforme a seguir descrito (...)¿ Indica-se, ainda, que a ré é sócia da empresa C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda. Por último, o relatório mencionado afirma que a ré movimentou altas somas em dinheiros nos anos de 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007, sem a devida cobertura legal. Veio, a fls. 179/181, do Apenso nº 12, a cópia do contrato social da empresa C. Fort Lajes Materiais de Construções Ltda, sendo certo que o réu (1) Cristiano Girão Matias é apontado como sócio, com 10% (dez por cento) do capital social, enquanto a ré é apontada como sócia, com 90% (noventa por cento) do capital social. Ao depor em sede policial, a fls. 189/190, do Apenso nº 12, a ré disse o seguinte. ¿(...) perguntada se é proprietária da firma C-Fort Lajes Materiais de Construção Ltda, respondeu que sim; perguntada se tem sócios na firma, respondeu que sim, sendo ela majoritária; (...) perguntada se, além da fábrica e seus vencimentos de funcionária pública, tem outras fontes de renda, respondeu que sim, que tem cerca de 20 quartos de aluguel na Av. Canal do Anil, nº 02, loja 7 (...)¿ Vieram importantes documentos no 18º Apenso. * Cópia do contrato social da pessoa jurídica C. Fort Materiais de Construções Ltda, na qual figuram como sócios a ré (11) Sueli Castro Girão (majoritária) e o réu (1) Cristiano Girão Matias (minoritário), com data de 03/03/96, a fls. 16/18. * Cópia da primeira alteração contratual da pessoa jurídica C. Fort Materiais de Construções de Ltda, com a retirada da sócia (11) Sueli Castro Girão, cujas cotas no capital são cedidas à ré (10) Solange Ferreira Vieira, datada de 04/07/05, a fls. 20/23. * Informações sobre os vínculos empregatícios da ré (11) Sueli de Castro Girão no sistema CNIS, a fls. 52. Vieram as informações fiscais da ré a fls. 58/59, do 20º Apenso. Vieram as declarações de imposto de renda da ré a fls. 337/340 (relativa ao ano de 2003), 341/344 (relativa ao ano de 2004), 345/348 (relativa ao ano de 2005), 349/352 (relativa ao ano de 2006) e 353/356 (relativa ao ano de 2007). De acordo com o levantamento feito junto à JUCERJA, a fls. 12/27, do Apenso nº 26, a ré consta como sócia das seguintes pessoas jurídicas. * C. Fort Materiais de Construções Ltda ME, CGC 01256844000160, constituída em 12/06/1996 (são sócios: Solange Ferreira Vieira e Sueli Castro Girão) Consta na análise patrimonial, de fls. 653/686, do Apenso nº 30, as seguintes informações relativas à ré. ¿(...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2003. (...) O quadro acima descreve a movimentação financeira de R$ 38.520,07, indicando um volume superior a 2 vezes aos rendimentos auferidos. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2004 (...) O quadro acima demonstra a coerência entre os rendimentos auferidos e os valores movimentados em contas correntes bancárias. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2005. (...) O quadro acima demonstra a coerência entre os rendimentos auferidos e os valores movimentados em contas correntes bancárias. (...) Imposto de renda pessoa física - ano-calendário 2006. (...) O quadro acima demonstra que os valores R$ 19.059,03) movimentados em contas correntes foram superiores aos rendimentos auferidos (R$ 15.981,31) (...)¿ (...) Conclusão: Isso posto, considerando os estudos desenvolvidos nesta informação técnica, concluímos que os Srs. Cristiano Girão Matias, Solange Ferreira Vieira e Sueli Castro Girão apresentaram evolução patrimonial superiores aos seus rendimentos auferidos, conforme informado nas Declarações de Ajustes Anuais. Apresentaram ainda indícios de outras fontes de rendas, omitidas nas informações à Secretaria da Receita Federal, detalhadamente observados nesta informação técnica, conforme a relação de bens apuradas no IC 9930 e os demonstrativos financeiros das devidas movimentações em contas correntes (...)¿ Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. De início, cabe lembrar que, consoante já revelado na fundamentação constante nesta sentença com relação ao réu (1) Cristiano Girão Matias, é inquestionável a presença de milícia na região da Gardênia Azul. Logo, neste momento, o que se precisa fundamentar é a existência de prova cabal quanto ao envolvimento da ré em tal quadrilha armada já evidenciada. Neste aspecto, na ótica deste Magistrado, o conjunto probatório, especificamente quanto ao crime de quadrilha armada, é precário, o que impede a prolação do decreto condenatório. Cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a denúncia afirma que a ré, juntamente com os demais corréus, estaria associada para o fim de praticar diversos crimes, tais como homicídios, extorsões etc. * neste ponto, especificamente quanto à ré agora em julgamento, a denúncia afirma que a mesma oculta os bens e valores obtidos pela quadrilha, servindo como proprietária de ¿fachada¿ para o patrimônio criminosamente adquirido e cedendo suas contas bancárias para a movimentação do dinheiro utilizado pela organização criminosa. * na concepção deste Magistrado, descabe a condenação da ré pelo crime de quadrilha armada, na medida em que não se verifica qualquer conduta da ré alusiva aos homicídios, extorsões etc. indicados na denúncia. * veja-se que a conduta imputada à ré configura, ao menos em tese, o crime de lavagem de dinheiro - a ser examinado abaixo -, mas reconhecer o seu vínculo estável com os demais réus para a prática dos crimes de homicídios, extorsões etc. consistiria em verdadeiro excesso condenatório. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento do acusada com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de lavagem de dinheiro. A denúncia afirma que a ré ocultou e dissimulou a origem, a movimentação e a propriedade de valores provenientes da quadrilha armada instalada na Gardênia Azul, mediante a aquisição de patrimônio incompatível com seus rendimentos e a utilização de contas-correntes para a movimentação do dinheiro criminosamente auferido. A denúncia afirma que a ré adquiriu o seguinte imóvel. * em 22 de abril de 1998, o imóvel localizado na Av. das Lagoas, nº 980, lote 6, quadra 1, Jacarepaguá, ao preço de R$ 10.000,00 (dez mil reais), onde investiu, nos anos de 2004 a 2006, a importância de R$ 61.760,50 (sessenta e um mil, setecentos e sessenta reais e cinquenta centavos), na construção de vinte e cinco quitinetes. A denúncia afirma, ainda, que a ré, com o propósito criminoso acima já destacado, ingressou na seguinte pessoa jurídica. * C FORT LAJES MATERIAIS DE CONSTRUÇOES LTDA. Veja-se que os documentos de fls. 179/181, do Apenso nº 12, inseridos no Apenso nº 18, e também os referidos a fls. 12/27, do Apenso nº 26, vinculam a ré à aludida pessoa jurídica. Por último, a denúncia afirma que a ré, no período de 2003 até 2007, movimentou em contas correntes de sua titularidade expressivas somas em dinheiro, em muito superiores à sua renda declarada na Receita Federal. Neste ponto, convém lembrar que a testemunha Robson Papini Mota, ao depor em juízo (a fls. 1876, dos autos principais), esclareceu a disparidade existente entre a movimentação financeira da ré e os valores que licitamente recebia. Lembre-se, ainda, que a aludida testemunha, exercendo a sua atribuição de Delegado de Polícia Federal, elaborou esclarecedor relatório (a fls. 120/192, do Apenso nº 1; a fls. 75/147, do Apenso nº 18; a fls. 159/231, do Apenso nº 27), o qual trouxe a conclusão quanto à ocorrência de evidente crime de lavagem de dinheiro. Ademais, cabe destacar a existência da análise patrimonial trazida aos autos (a fls. 653/686, do Apenso nº 30), na qual se registra a conclusão no sentido de que a ré apresentou evolução patrimonial superior aos seus rendimentos auferidos. Por último, não obstante comprovada a conduta criminosa da ré sob o enfoque objetivo, convém esclarecer que não ficou igualmente comprovado o seu dolo criminoso. Ressalte-se o seguinte. * a ré é mãe do réu (1) Cristiano Girão Matias. * o próprio réu (1) Cristiano Girão Matias, ao ser interrogado em juízo (a fls. 1895, dos autos principais), afirmou que ¿não sentava com sua mãe para explicar os negócios¿, ressaltando que ¿explicava por alto o que ia fazer e que aquilo ia render algum dinheiro a mais, não sendo inteirada da administração¿. * portanto, na concepção deste Magistrado, é razoável concluir no sentido da existência de dúvida quanto ao dolo que regeu a conduta da ré, diante das circunstâncias do caso concreto. * ao que parece, a ré atuou com o exclusivo escopo de ajudar seu filho - o réu (1) Cristiano Girão Matias - nos seus negócios, sem se preocupar com a forma como ele administrava os mesmos. * a ré é pessoa idosa e doente, sendo certo que, segundo foi possível perceber durante o seu interrogatório, ela não tem perfil adequado às pessoas que, normalmente, se interessam em administrar seu patrimônio. * assim, a ausência do dolo esperado pelo legislador é que, na ótica deste Magistrado, indica que a solução absolutória, com relação à ré em destaque, é a opção mais justa. Logo, neste ponto acusatório, tem lugar a absolvição. RÉ (12) SAMANTHA MIRANDA DOS SANTOS A denúncia afirma que a ré praticou os crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP. Segundo a exordial, a ré não tem apelido. Por oportunidade do cumprimento do mandado de prisão expedido em seu desfavor, o corréu (1) Cristiano Girão Matias prestou declarações em sede policial, a fls. 111, oportunidade em que afirmou o seguinte. ¿(...) que presta estas declarações na presença de sua advogada, Dra. Regina Célia Coimbra Notini, OAB/RJ nº 103.087, com escritório na Av. Treze de Maio, nº 33/1804, Centro, RJ, telefone 2220.0541; (...) que o veículo Corolla, cor preta, ano 2009/2010, que foi trazido para o prédio da Chefia de Polícia Civil, é de propriedade de Samantha Miranda dos Santos, esposa do declarante; que, hoje, foi o declarante quem usou o citado veículo (...)¿ O contrato social da empresa Gardênia Azul Clínica Médica Ltda, trazido ao fls. 181/184, aponta a ré como um das sócias, possuindo 16,66% do capital social. A terceira alteração contratual da empresa Gardênia Azul Clínica Médica Ltda, trazida a fls. 215/218, informa a retirada da ré no rol de sócios da aludida empresa. A FAC da ré veio a fls. 456/458, na qual consta uma anotação: (1) processo nº 0064619-22.2009.8.19.0000, da Seção Criminal do TJRJ, pela prática dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, não havendo resultado. As informações de fls. 475/476, oriundas do DETRAN, apontam a ré como proprietária do seguinte veículo: Toyota/Corolla, 2010. Por oportunidade do cumprimento da ordem de prisão expedida contra o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a ré, a fls. 664 e 800, e também a fls. 22, do 5º Apenso, em sede policial, disse o seguinte. ¿(...) que a declarante é proprietária do veículo Corolla, cor preta, ano 2009/2010, placa nº KQC 6046, que foi trazido para o prédio da Chefia da Polícia Civil, em decorrência do fato noticiado no Registro de Ocorrência nº 00403/1404/09; que o citado veículo estava em posse de seu marido Cristiano Girão Matias; que a declarante autoriza seja realizada busca pessoal no citado veículo, a fim de que não reste qualquer dúvida quanto à idoneidade da declarante ou de qualquer outra pessoa de sua família (...)¿ Veio a cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de veículo, a fls. 679, relativo à ré, fazendo menção ao veículo Toyota/Corolla, placa KQJ-6046. Vieram documentos relativos à ré a fls. 1013/1033 (cópia da carteira expedida pelo Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversos do Estado do Rio de Janeiro, cópia da carteira expedida pela Associação Brasileira de Música e cópias de jornais veiculando notícias sobre a ré). Ao depor em juízo, a fls. 1866, a testemunha Alexandre Capote Pinto afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Rogaciano, Ganso, Zeca, Sérgio Pinheiro, Cabeça, Lelei, Rolamento, Solange, Suely e Samantha; (...) A contabilidade da milícia, a parte financeira, segundo se recorda o depoente, era feita pela mãe e pela ex-mulher de Girão; (...) Solange era a ex-mulher de Girão, e, juntamente com sua ex-sogra, Suely, cuidava das finanças do grupo; (...) Chegou a essa conclusão através de investigação e levantamento feitos pela própria polícia federal, que apontavam para o fato de as duas rés lavarem dinheiro e cuidarem das finanças da quadrilha, bem como através de análise de documentos que indicavam que ambas tinham propriedades e comércios em seu nome e que na verdade pertenciam a Girão. Não se recorda muito bem de Samantha, sabendo ser a atual mulher de Girão, tendo sido mencionada na investigação da polícia federal, não tendo o depoente chegado a indiciá-la. Crê que Samantha também tinha a ver com a questão financeira, vez que quem trabalhou mais a questão da lavagem de dinheiro e incompatibilidade de bens com rendimentos foi a polícia federal, e como Samantha veio da investigação feita pela federal, provavelmente estava envolvida nesse tipo de atividade na quadrilha; (...) Os réus envolvidos na lavagem de dinheiro seriam Girão, Solange, Suely e, talvez, Samantha (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1867, a testemunha Alexandre França de Oliveira afirmou o seguinte. ¿(...) Conhece Girão, Robocop, Nilson Paraíba; (...) Conhece Zeca; (...) Conhece Lelei de vista. Conhece Rolamento. Só conhece Solange de vista; (...) Conhece Samantha; (...) O que sabe das pessoas que conhece é que são cidadãos comuns do bairro, conhecendo-os como vizinhos (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao depor em juízo, a fls. 1894, a testemunha Carlos Alberto Marenga Junior afirmou o seguinte. ¿(...) O depoente conhece Samantha, eis que esta foi sua sócia em uma clínica aberta na Gardênia durante alguns anos. Em oportunidade em que o depoente abria sua clínica, Samantha o procurou e quis participar como sócia porque tinha a intenção de abrir clínica de estética. Na época, o depoente e seus sócios, moradores da Barra da Tijuca, acharam interessante a presença de Samantha por ser uma pessoa que vivia na mídia, conhecida e querida na comunidade e esposa do presidente da Associação de Moradores. Comercialmente, houve interesse até mesmo porque estética era uma área importante financeiramente para a clínica. Samantha foi aceita como sócia, em cuja qualidade sempre participou muito corretamente, bem como participou de todas as despesas para implantar a empresa. Durante 1 ano fizeram obras em 4 casinhas na Gardênia, tendo sido a despesa um pouco maior que o esperado. Em janeiro do ano de início desse processo, deram entrada na empresa para legalizar a clínica, vez que já tinham o projeto. Do início para o meio do ano, um amigo do depoente, dono de empresa que faz licitações com a prefeitura, o procurou porque tinha ganhado uma licitação para fazer perícia de 1700 funcionárias da prefeitura, merendeiras. O depoente é médico do trabalho e perito judicial. Diante disso, optaram por fechar a parte da clínica que ainda não estava com obra e acelerar a legalização para que se pudesse começar o atendimento dessas pessoas e viabilizar a clínica, que estava dando mais despesas que o necessário. Fizeram o contrato com a empresa Funchal, entraram em contato com a prefeitura, que chancelou a empresa, e o processo de perícia das merendeiras foi assumido. Terminado esse trabalho em início de novembro, Samantha procurou o depoente e os sócios e perguntou qual seria seu objetivo com a clínica, ao que lhe esclareceram que, como a perícia tinha dado muito certo e a prefeitura tinha dado uma carta de aprovação, a intenção era continuar na área de medicina no trabalho, vez que acabou surgindo tal vocação para a clínica. Samantha, então, se desinteressou em continuar, vez que seu interesse era estética, pediu para sair e vendeu sua cota para os demais sócios, saindo da empresa em torno de novembro. Como Samantha sempre foi uma pessoa muito correta, nunca tiveram muita pressa em fazer a transferência, até porque, para fazer a reedição do contrato, eram seis sócios. Quando finalmente fizeram a transferência, as contas de todos já tinham sido bloqueadas judicialmente. Quanto à milícia, só sabe do assunto por jornal, mas nunca presenciou qualquer atividade paramilitar em frente à clínica, nem viu ninguém armado. Conhece Girão como marido de Samantha, ocasionalmente visto quando levava Samantha às reuniões, estando esta sempre presente às mesmas. Nunca viu nada que chamasse atenção. Inclusive, tiveram muitos problemas com o atendimento às 1700 merendeiras e, como foram todas atendidas em 3 meses, conseguiram a carta da prefeitura, vez que tal atendimento foi praticamente um milagre. Durante os problemas desse atendimento, havia um acordo com a associação de moradores, a qual entrava em contato com o carro de polícia local, o qual, por sua vez, sempre foi eficiente no atendimento à clínica. O depoente nunca teve nenhuma experiência com milícia na Gardênia, onde sempre teve muita paz. Eram 6 sócios, os quais participaram em todos os momentos com cada centavo, tudo sendo rateado por igual. Inclusive, o imposto de renda do depoente pode demonstrar um decréscimo patrimonial tremendo por conta da clínica, eis que não se trata só de sua construção, mas do tempo investido ali dentro. Houve prejuízo para todos os sócios, vez que a obra se mostrou bastante complicada. Samantha era conhecida como artista e fazia shows profissionalmente à época, sendo muito conhecida na região (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, o corréu (1) Cristiano Girão Matias, a fls. 1895, disse o seguinte. ¿(...) Samantha disse, ainda, ao depoente que seu outro sonho era ter um carro, e, quando saiu o Crossfox, disse que queria muito um carro daquele, para o que juntava um dinheirinho. Samantha também sempre trabalhou desde nova, como modelo, MC, cantora. O depoente perguntou a Samantha quanto tinha, dando a ela o complemento para que comprasse o carro que quisesse. Quem administrava a clínica médica do Gardênia era Samantha, que sempre quis abrir uma tal clínica, declarando o depoente que não tinha condições de bancar um negócio assim; (...) Separou-se de Solange em 2004 e, em 2005, começou a trabalhar como produtor de eventos, tais quais os eventos de MC Colibri, Judô, vindo Samantha a ser MC (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, o corréu (2) Wallace de Almeida Pires, a fls. 1896, disse o seguinte. ¿(...) Tem relação normal com Solange, Suely e Samantha, mas não tem muito contato (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 1897, o corréu (3) José Nilson Rogaciano disse o seguinte. ¿(...) Conheceu Solange, Suely e Samantha recentemente (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado em juízo, a fls. 1899, o corréu (5) Carlos Fernando de Souza disse o seguinte. ¿(...) Conhece Samantha por ser atual esposa de Girão (...)¿ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (10) Solange Ferreira Vieira disse o seguinte. ¿(...) Não tem problema com Samantha, vez que quem tinha compromisso com a depoente era Girão, este sim devendo fidelidade, não Samantha (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1902, a corré (11) Suely Castro Girão disse o seguinte. ¿(...) Quanto à Samantha, informa que sogra com nora não dá muita liga (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogada em juízo, a fls. 1903, a ré disse o seguinte. ¿(...) Não tem absolutamente qualquer envolvimento com a milícia da Gardênia, local que frequenta muito. Já ouviu falar, por comentários, sobre a existência de milícia no local. Principalmente depois que começaram a sair notícias no jornal nesse sentido, o que mais assustou a depoente foi a frequência dos comentários das pessoas, em bar e no salão frequentado pela depoente, no sentido de que existe realmente milícia que não deixava o tráfico entrar na comunidade. Só começou a ouvir tais comentários depois que tais notícias saíram na imprensa, segundo a qual o grupo seria composto de Girão e dos demais réus, exceto os meninos do lava-jato, que só tiveram os nomes divulgados depois de suas prisões, bem como Nilson, salvo engano. Foi casada com Girão, que conheceu em 2005, como seu empresário. Estavam juntos em 2006 e se separaram um mês antes de Girão ir preso. Conhece Robocop do Gardênia, apresentado por Girão e, vez por outra, estava no Centro Social e frequentava a fisioterapia. Crê que Girão e Robocop sejam conhecidos, frequentando festas e aniversários um do outro. Conheceu Rogaciano aqui. Conhece Ganso, vez que era bombeiro e frequentava as mesmas festas da depoente e Girão, sendo irmão de Zeca. Começou a ter contato frequente com Ganso após Girão ir preso, vez que também era bombeiro. Zeca também conhece nas mesmas circunstâncias; (...) Conhece Rolamento, que ajudava na bilheteria dos shows. Não tinha contato com Solange, conhecendo-a como ex-mulher de Girão, falando com a mesma quando esta ia à Gardênia, nunca tendo problemas. A relação da depoente com Suely era a mínima possível, em razão de ser sogra, não frequentando as casas uma da outra; (...) Quando conheceu Girão, este era bombeiro e tinha a fábrica de laje, que já estava mais com a ex-mulher. Girão vivia desses dois rendimentos, cuja somatória a depoente não sabe estimar. Não era uma esposa atuante na parte financeira, só se inteirando mais sobre o aluguel após começar a frequentar o Centro Social; (...) Girão ajudou a depoente a comprar o Crossfox. A depoente fazia shows e tinha dinheiro dos mesmos, sendo que era dividido entre a depoente e Girão, seu empresário. A depoente sempre guardou dinheiro e sempre declarou o mesmo no imposto de renda. A depoente queria comprar um carro desde antes de conhecer Girão, oferecendo este à depoente o valor de R$ 40.000,00, valor que a depoente inteirou para comprar o Crossfox. A depoente vendeu este carro para comprar o Corola, tendo a própria depoente inteirado o dinheiro, com cerca de R$ 25.000,00. A depoente comprou R$ 15.000,00 da Clínica Médica, que vendeu, nunca tendo retirada na empresa; (...) Já cantava quando conheceu Girão em 2005, ganhando cerca de R$ 2.000,00 no início de carreira, valor que permaneceu até hoje, variando pouca coisa e alcançando R$ 4.000,00. A depoente faz show ainda. Tal valor foi suficiente para inteirar o Crossfox, trocá-lo por um Corola e entrar na empresa, observando-se que, quando comprou o Corola, teve maior renda com a gravação do DVD da Furacão; (...) Tudo o que a depoente tem se resume a uma casa dada por sua avó e uma poupança aberta em 1990 com R$ 4.000,00, bloqueada até hoje. Não entende porque foi indiciada, até porque houve investigação e viu-se tudo o que a depoente tinha ou não tinha, conta, carro, imóvel; (...) A remuneração da depoente era por show, mas era dividida por dois, sendo que, de cada cachê de R$ 2.000,00, a depoente ficava com mil (...)¿ (Cabe registrar que a depoente acima mencionada prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) A fls. 256/258, do Apenso nº 28, consta certidão de ônus reais relativa ao imóvel situado na Avenida Tenente Coronel Muniz de Aragão, nº 541, tendo sido averbada a doação do imóvel em favor da ré e de Thiago Miranda dos Santos, em 26/09/2005. No relatório que veio a fls. 02/31, do Apenso nº 31, constam as seguintes informações. ¿(...) Após análise da documentação acostada ao presente procedimento, poucas informações puderam ser levantadas em relação à Samantha Miranda, restringindo-se, quase que na totalidade, a informações apresentadas em reportagens jornalísticas e demais dados coletados em banco de dados oficiais (...)¿ Vieram, a fls. 38/68, do Apenso nº 32, o seguinte documento. * relativo ao imóvel situado na Av. Tenente Coronel Muniz de Aragão, nº 541, lote 365, Rio de Janeiro, constando a ré Samantha Miranda dos Santos como beneficiária por doação. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de quadrilha armada. De início, cabe lembrar que, consoante já revelado na fundamentação constante nesta sentença com relação ao réu (1) Cristiano Girão Matias, é inquestionável a presença de milícia na região da Gardênia Azul. Logo, neste momento, o que se precisa fundamentar é a existência de prova cabal quanto ao envolvimento da ré em tal quadrilha armada já evidenciada. Neste aspecto, na ótica deste Magistrado, o conjunto probatório, especificamente quanto ao crime de quadrilha armada, é precário, o que impede a prolação do decreto condenatório. Cabe lembrar, uma vez mais, alguns importantes informes. * a denúncia afirma que a ré, juntamente com os demais corréus, estaria associada para o fim de praticar diversos crimes, tais como homicídios, extorsões etc. * neste ponto, especificamente quanto à ré agora em julgamento, a denúncia afirma que a mesma oculta os bens e valores obtidos pela quadrilha, servindo como proprietária de ¿fachada¿ para o patrimônio criminosamente adquirido e cedendo suas contas bancárias para a movimentação do dinheiro utilizado pela organização criminosa. * na concepção deste Magistrado, descabe a condenação da ré pelo crime de quadrilha armada, na medida em que não se verifica qualquer conduta da ré alusiva aos crimes de homicídios, extorsões etc. indicados na denúncia. * veja-se que a conduta imputada à ré configura, ao menos em tese, o crime de lavagem de dinheiro - a ser examinado abaixo -, mas reconhecer o seu vínculo estável com os demais réus para a prática dos crimes de homicídios, extorsões etc. consistiria em verdadeiro excesso condenatório. Por tais fatores, não havendo certeza quanto ao envolvimento da acusada com a quadrilha armada em julgamento, não há outro caminho a ser trilhado nestes autos senão aquele que leva à absolvição. Diante desse contexto probatório, cabe destacar o seguinte quanto ao crime de lavagem de dinheiro. A denúncia afirma que a ré, imbuída do propósito de dissimular a origem espúria de valores obtidos pela organização criminosa comandada pelo réu (1) Cristiano Girão Matias, os converteu em ativos lícitos. Assim, a denúncia narra que a ré recebeu, em 2008, do réu (1) Cristiano Girão Matias, a título de presente, um automóvel da marca VW, modelo Crossfox, ano 2008, placa KNL-8112, comprado em 14 de fevereiro de 2008, pelo valor de R$ 54.120,00 (cinquenta e quatro mil, cento e vinte reais), assim como adquiriu, em 2009, o automóvel da marca Toyota, modelo Corolla, placa KQJ-6046, além de 16,66% do capital social da empresa ¿Gardênia Azul Clínica Médica¿. Quanto ao veículo da marca VW, modelo Crossfox, ano 2008, placa KNL-8112, cabe ressaltar que o réu (1) Cristiano Girão Matias, ao depor em juízo (a fls. 1895, dos autos principais), esclareceu que ajudou a ré a comprar tal veículo. Por sua vez, ao depor em juízo (a fls. 1903, dos autos principais), a ré confirmou a informação de que tinha certo valor para adquirir o aludido veículo, o qual não se mostrava suficiente, razão pela qual o réu (1) Cristiano Girão Matias acabou por ajudá-la. Quanto ao automóvel da marca Toyota, modelo Corolla, placa KQJ-6046, vieram aos autos informações no sentido de que o mesmo realmente pertencia à ré (a fls. 475/476, dos autos principais; a fls. 679, dos autos principais). Ao depor em juízo (a fls. 1903, dos autos principais), a acusada esclareceu a operação realizada para a aquisição do mencionado veículo, o qual decorreu da venda do veículo que anteriormente lhe havia sido dado, em parte, pelo réu (1) Cristiano Girão Matias. Quanto à empresa ¿Gardênia Azul Clínica Médica¿, vieram aos autos documentos vinculando-a à acusada (a fls. 181/184, dos autos principais; a fls. 215/218, dos autos principais). Além disso, a testemunha Carlos Alberto Marenga Junior, ao depor em juízo (a fls. 1894, dos autos principais) esclareceu de que forma a ré ingressou na pessoa jurídica mencionada, sendo certo que a sua narrativa foi no sentido de que a atuação da ré ocorreu de forma regular. Também a acusada, ao depor em juízo (a fls. 1903, dos autos principais), informou como foi o seu ingresso na sociedade e esclareceu, por outro lado, de que forma era remunerada como cantora. Dessa forma, ainda que se considere que a conduta da ré consistiu, sob a ótica objetiva, no crime de lavagem de dinheiro, a verdade é que nem de longe ficou comprovado o seu dolo criminoso. Ressalte-se o seguinte. * a ré é bastante jovem e, pelo que se pôde perceber em seu interrogatório, pretendia se dedicar à carreira artística, mais especificamente atuando como cantora. * o próprio réu (1) Cristiano Girão Matias, ao ser interrogado em juízo (a fls. 1895, dos autos principais), afirmou que a ré ¿sonhava¿ em ter um carro, razão pela qual acabou por presenteá-la. * é forçoso reconhecer que a ré recebeu o veículo como verdadeiro presente dado por um marido que pretendia agradá-la, não tendo qualquer pretensão de esconder o patrimônio criminosamente obtido por seu cônjuge. * não se pode ignorar as circunstâncias do caso concreto: a ré é bastante jovem, com sua atenção voltada para a carreira artística e, simplesmente, recebeu um presente do marido. * há, na concepção deste Magistrado, flagrante exagero acusatório, tanto que a testemunha Alexandre Capote Pinto, ao depor em juízo (a fls. 1866, dos autos principais), afirmou que sequer chegou a indiciar a ré agora em julgamento, afirmando que não se recordava muito bem da mesma. * portanto, na ótica deste Magistrado, é razoável concluir no sentido da existência de dúvida quanto ao dolo que regeu a conduta da ré, diante das circunstâncias do caso concreto. * assim, a ausência do dolo esperado pelo legislador é que, na ótica deste Magistrado, indica que a solução absolutória, com relação à ré em destaque, é a opção mais justa. Logo, neste ponto acusatório, tem lugar a absolvição. QUESTÕES TÉCNICAS IMPORTANTES Convém enfrentar, agora, algumas questões de ordem técnica, para que não fique dúvida quanto ao entendimento deste Magistrado. Primeira questão: A denúncia afirma que ¿os denunciados, com consciência e vontade, associaram-se entre si e com outros indivíduos ainda não identificados, em perfeita unidade de ações e desígnios, de forma estável e permanente, para o fim de praticar diversos crimes¿. A peça acusatória foi recebida com relação a onze acusados, sendo certo que ficou revelado, de forma incontestável, que três deles - os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza - efetivamente estavam associados em quadrilha armada. Embora o crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, imponha a presença de ¿mais de três pessoas¿, o caso em exame autoriza a condenação dos réus aludidos por um motivo simples. É que inexiste qualquer dúvida quanto ao fato de os três réus agora condenados estarem associados a muitos outros indivíduos não identificados, o que caracterizada a quadrilha armada. Todas as informações constantes nestes autos são no sentido de que a milícia instalada na Gardênia Azul é composta de muitas pessoas, o que é condizente com a própria natureza da atividade criminosa em destaque. Sequer é possível imaginar um bairro inteiro dominado - como é o caso da Gardênia Azul - por apenas três milicianos. Apenas para exemplificar, uma vez que a questão restou analisada à exaustão nesta sentença, não custa lembrar que o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a ação das milícias no âmbito do Estado do Rio de Janeiro (a fls. 145/146, do 21º Apenso; a fls. 21/22, do 22º Apenso), especificamente quando tratou da Gardênia Azul, mencionou a existência de nada menos que 100 (cem) milicianos. Por esses motivos, os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza devem ser condenados pela quadrilha armada porque estavam associados entre si e também com cerca de 100 (cem) milicianos não identificados. O tema já foi amplamente examinado pela doutrina, merecendo destaque os seguintes ensinamentos. ¿(...) Pode ocorrer, ainda, que se tenha prova suficiente da formação da quadrilha ou bando, sem que, no entanto, se tenha conseguido identificar e qualificar todos os seus integrantes. Assim, imagine-se que somente um ou dois dos agentes que compunham a quadrilha tenham sido identificados. Poderia o Ministério Público, nesse caso, imputar-lhes a prática do delito tipificado no art. 288 do Código Penal ? A resposta só pode ser afirmativa, desde que se tenha a certeza da existência dos demais membros que integravam o grupo, mas que se mantiveram no anonimato, ou seja, não foram devidamente identificados e qualificados pela autoridade policial. O fundamental nessa hipótese, frise-se, é a convicção, a certeza cabal de que outras pessoas faziam parte do grupo criminoso. Isso será suficiente para a incriminação dos agentes que foram descobertos e denunciados (...)¿ (Curso de Direito Penal, Rogério Greco, volume IV, pág. 216, ed. Impetus, 2007) ¿(...) A impossibilidade de identificação de um dos agentes, que completaria o número mínimo exigido pela lei, não impede o reconhecimento da figura delituosa se houver certeza sobre sua intervenção (...)¿ (Manual de Direito Penal, Julio Fabbrini Mirabete, volume III, pág. 199, ed. Atlas, 2003) Destaquem-se, também, as lições jurisprudenciais. ¿(...) A tese de que é impossível condenar-se uma só pessoa, num processo, por delito de quadrilha, por ser crime de concurso necessário, não merece guarida, porquanto o que importa é a existência de elementos nos autos denunciadores da societas delinquentium. É irrelevante não abranger a condenação os demais componentes do bando, pois a doutrina entende que, mesmo não sendo possível a identificação de um ou alguns dos quatro integrantes, ainda assim, o delito não deixa de existir (...)¿ (STF, RTJ 112/1064) ¿(...) Para a configuração do delito de quadrilha não é necessário que todos os integrantes tenham sido identificados. Basta a comprovação de que o bando era integrado por quatro ou mais pessoas (Precedentes) (...)¿ (STJ, Quinta Turma, Relator Ministro Félix Fischer, HC 52989/AC, julgado em 23/05/06, DJ de 01/08/06, pág. 484) Logo, tem lugar a condenação lançada nesta sentença. Segunda questão: De acordo com a prova exaustivamente exposta nesta sentença, houve a apreensão de pequeno número de armas durante a investigação policial que embasou a denúncia. Todavia, ainda que não tivesse ocorrido uma só apreensão de arma de fogo, caberia a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP. Isso porque restou comprovado que os integrantes da quadrilha buscavam a prática, entre outros, de crimes de homicídio e de extorsão, cuja execução pressupõe o emprego de arma. Há também muitas notícias de que os integrantes da quadrilha costumam perambular pela Gardênia Azul armados, o que, aliás, é condizente com a própria estrutura da milícia instalada no local. Não custa lembrar, ainda, que foi noticiada a prática de homicídios, cuja execução foi efetivada com o emprego de arma de fogo, o que igualmente exige a aplicação da causa de aumento de pena em destaque. Entretanto, mesmo que não houvesse qualquer apreensão de arma de fogo ou mesmo que não houvesse notícia tão segura quanto ao seu efetivo emprego nos crimes imputados aos integrantes da quadrilha, ainda assim, caberia a aplicação da causa de aumento de pena aludida. Isso porque a estrutura da organização miliciana, pela sua própria natureza, traz a conclusão no sentido de que os integrantes da quadrilha se encontravam armados. Registre-se, por mais uma vez, que foram muitas as informações no sentido de que pessoas armadas eram vistas na Gardênia Azul, restando, diante de tais relatos, dispensável a apreensão de qualquer arma. Lembre-se a lição que se aplica ao caso em exame. ¿(...) Incide a causa especial de duplicação da pena, quando a própria inteireza lógica da imputação formulada na denúncia e acolhida na sentença reclama a circunstância de a associação dispor de armamentos, na medida mesma em que uma das suas atividades-fim seria a eliminação física de intrusos não desejados na exploração cartelizada da contravenção, a que se dedicavam os seus integrantes (...)¿ (STF, RT 707/414) Não bastasse a existência de tantos argumentos, caberia a seguinte indagação: é possível acreditar na existência de atividade miliciana sem o emprego de arma ? Diante de tamanha evidência, o caso agora em julgamento impõe a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP. Terceira questão: É possível que se argumente, em grau de recurso, que inexiste notícia de condenação irrecorrível de qualquer dos réus no que se refere aos crimes imputados aos integrantes da quadrilha, como homicídios, extorsões etc. Aliás, a presente sentença absolveu dois denunciados - os réus (1) Cristiano Girão Matias e (4) Jorge Luiz de Souza - quanto ao crime de extorsão que lhes foi imputado. Ocorre que a configuração do crime de quadrilha independe da prática dos crimes que a organização pretende praticar e, muito menos, independe da condenação dos quadrilheiros pela prática de tais crimes. Registrem-se as seguintes lições doutrinárias. ¿(...) O delito de quadrilha ou bando se consuma no momento em que ocorre a associação criminosa, não havendo necessidade de ser praticado qualquer crime em virtude do qual a associação foi formada, tratando-se, pois, como já o dissemos, de um delito de natureza formal, bastando que os sujeitos pratiquem a conduta prevista no núcleo do tipo, para efeitos de sua consumação (...)¿(Curso de Direito Penal, Rogério Greco, volume IV, pág. 213, ed. Impetus, 2007) ¿(...) A quadrilha ou bando é crime independente dos delitos que venham a ser praticados pela associação. Assim, para a consumação, não é necessário que o bando tenha cometido algum crime (...)¿ (Direito Penal, Damásio E. de Jesus, volume III, pág. 417, ed. Saraiva, 1999) Registrem-se, também, as seguintes lições jurisprudenciais ¿(...) O crime de quadrilha ou bando, de caráter permanente, aperfeiçoa-se com a efetiva associação de pessoas para a prática de infrações penais, independentemente do número de ações executadas (...)¿ (RT 797/650) ¿(...) Para a configuração do crime previsto no art. 288, não importa a época ou local em que a quadrilha foi formada, mesmo porque a associação não depende no número de crimes, não depende de prática de um só crime, ou sequer de tentativa. Basta que seja uma associação permanente, em trabalho comum, combinado (...)¿ (RT 705/353) Quarta questão: A denúncia afirma que a quadrilha armada foi organizada com o propósito de executar vários crimes, dentre eles o homicídio qualificado, razão pela qual a conduta foi tipificada à luz do art. 8º, caput, da Lei 8072/90. Então, a questão a ser enfrentada refere-se à correta tipificação da conduta dos réus merecedores da condenação, ou seja, é preciso esclarecer se a pena fixada no art. 8º, caput, da Lei 8072/90, deve coexistir com a causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP. Nesse ponto, ressalte-se a seguinte lição doutrinária. ¿(...) Quanto aos crimes hediondos, no STF, entendeu-se que o art. 8º da Lei 8072/90 não afastou a qualificadora do parágrafo único do art. 288, que prescreveu a aplicação em dobro da pena se a quadrilha ou bando é armado, mas que o juiz pode limitar-se a um só aumento, prevalecendo a causa que mais aumente, nos termos do art. 68, parágrafo único, do CP (HC 74.269-RJ, J. 3-12-96). É de se ponderar, porém, que o art. 8º da Lei 8072/90 não se refere a uma causa de aumento de pena, e sim a uma espécie de qualificadora, com limites de pena especiais, o que afastaria a aplicação do art. 68, parágrafo único, do CP (...)¿ (Manual de Direito Penal, Julio Fabbrini Mirabete, volume III, pág. 199, ed. Atlas, 2003) Destaque-se, ainda, o seguinte julgado. ¿(...) Quadrilha ou bando armado. Tráfico de entorpecentes. Qualificadora. Dobra da pena. Propriedade. Inexiste incompatibilidade entre o parágrafo único do art. 288 do CP e o art. 8º da Lei 8072/90. Este último acabou por introduzir no cenário jurídico, valendo-se da definição do primeiro, a dualidade de tipo considerado o objeto da prática delituosa. A inovação ficou restrita à pena, sem prejuízo da dobra alusiva ao fato de a quadrilha ou o bando ser armado, alfim figura qualificada (...)¿ (STF, DJU de 24-5-96, pág. 17.414) Registre-se que a questão fica simplificada quando se percebe que o art. 8º, caput, da Lei 8072/90, ao fixar limites próprios para a pena, tem natureza de qualificadora, enquanto o art. 288, parágrafo único, do CP, ao fixar apenas a dobra da pena, tem natureza de causa de aumento de pena. Portanto, não há nada de extravagante na incidência de uma causa de aumento de pena em um crime qualificado. Lembre-se que situação semelhante ocorre, por exemplo, quando o caso é de crime de homicídio qualificado, previsto no art. 121, § 2º, do CP, e incide a causa de aumento de pena prevista no art. 121, § 4º, parte final, do CP. Logo, o caso agora em exame impõe a aplicação da pena prevista no art. 8º, caput, da Lei 8072/90 (3 a 6 anos de reclusão), com a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP (majoração de metade). Quinta questão: Na concepção deste Magistrado, merecem a condenação pela prática do crime de quadrilha qualificada - de forma inquestionável - os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza. Ocorre que a denúncia indica a incidência da circunstância agravante prevista no art. 62, I, do CP, com relação aos três denunciados acima aludidos. Mas o conjunto probatório indica que o verdadeiro líder da quadrilha armada é o réu (1) Cristiano Girão Matias, ao qual cabia dirigir a atividade dos demais integrantes. Lembre-se a seguinte lição doutrinária. ¿(...) No caso de concurso de agentes, é possível a ocorrência de circunstâncias agravantes. Cita a lei em primeiro lugar aquele que promove ou organiza a prática do crime. Trata-se de punir mais severamente o organizador, o chefe, o líder, o autor intelectual do crime, mais perigoso por ter tomado a iniciativa ou coordenado a atividade criminosa (...)¿ No mesmo sentido, destaque-se se seguinte julgado. ¿(...) Se o réu teve participação mais expressiva, promovendo, organizando a cooperação nos crimes e dirigindo a atividade dos demais agentes, não há se falar em bis in idem por ter o acórdão aplicado a agravante do art. 62, I, do CP, a todos os delitos praticados, e não apenas ao de quadrilha ou bando, como determinado na sentença (...)¿ (STF, RT 761/530-1) Assim sendo, restando configurado de forma cabal que a liderança da quadrilha cabia ao réu (1) Cristiano Girão Matias, e não havendo prova de que os demais réus condenados igualmente exerciam a liderança, a agravante em exame deve incidir apenas na fixação da reprimenda do mencionado líder. Sexta questão: Consoante já exposto no corpo desta sentença, o réu (1) Cristiano Girão Matias e a ré (10) Solange Ferreira Vieira praticaram o crime de lavagem de dinheiro e, por isso, são merecedores da resposta penal. Aderindo à tese ministerial, este Magistrado entende que deve incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, da Lei 9613/98, já que o crime foi cometido de forma habitual e por intermédio de organização criminosa. O dispositivo em destaque impõe o acréscimo de um a dois terços, cabendo ao Magistrado, à luz do princípio da razoabilidade e considerando as circunstâncias do caso concreto, fixar o patamar a ser considerado. Na avaliação deste Magistrado, diante de tais critérios, é justo que o acréscimo seja de um terço, já que, embora de alto valor o patrimônio envolvido no ilícito, não se pode afirmar que o mesmo alcance cifra extraordinária, verdadeiramente exacerbada - ao contrário do que ocorre, por vezes, em feitos que tratam de tal crime. Assim, o acréscimo será de um terço. Sétima questão: Consoante já afirmado, o réu (1) Cristiano Girão Matias e a ré (10) Solange Ferreira Vieira praticaram o crime de lavagem de dinheiro em verdadeira continuidade delitiva. Por isso, impõe-se a aplicação da norma do art. 71, caput, do CP, a qual indica que a reprimenda fixada para cada ilícito deve ser majorada de um sexto até dois terços. Tal acréscimo deve ser fixado de acordo com o número de ilícitos praticados, o que dificulta a sua fixação no caso concreto porque, diante das circunstâncias que se apresentam, não se pode precisar o número de condutas praticadas por cada um dos réus na lavagem de dinheiro. Assim, à míngua de tal precisão, na concepção deste Magistrado, o acréscimo decorrente da continuidade delitiva, existente no crime de lavagem de dinheiro, deve ser o mínimo legal. Assim, o acréscimo será de um sexto. PARTE DISPOSITIVA Isso posto: (A) Julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar o réu (1) Cristiano Girão Matias, pela prática dos crimes previstos no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90, e no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, tudo na forma do art. 69, caput, do CP, absolvendo-o, no mais, a teor do art. 386, VII, do CPP. (B) Julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu (2) Wallace de Almeida Pires pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. (C) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver o réu (3) José Nilson Rogaciano Pereira, a teor do art. 386, VII, do CPP. (D) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver o réu (4) Jorge Luiz de Souza, a teor do art. 386, VII, do CPP. (E) Julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu (5) Carlos Fernando de Souza pela prática do crime previsto no art. 288, parágrafo único, do CP, c/c art. 8º, caput, da Lei 8072/90. (F) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver o réu (7) Luiz Henrique Pereira Martins, a teor do art. 386, VII, do CPP. (G) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver o réu (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira, a teor do art. 386, VII, do CPP. (H) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver o réu (9) Fábio de Souza Salustino, a teor do art. 386, VII, do CPP. (I) Julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar a ré (10) Solange Ferreira Vieira, pela prática do crime previsto no art. 1º, VII, § 1º, I, e § 4º, da Lei 9613/98, várias vezes, na forma do art. 71, caput, do CP, absolvendo-a, no mais, a teor do art. 386, VII, do CPP. (J) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver a ré (11) Sueli Castro Girão, a teor do art. 386, VII, do CPP. (K) Julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver a ré (12) Samantha Miranda dos Santos, a teor do art. 386, VII, do CPP. Diante do dispositivo acima lançado, convém fixar as reprimendas a serem cumpridas pelos acusados condenados de forma individualizada, nos seguintes termos. PENA DO RÉU (1) CRISTIANO GIRÃO MATIAS Considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. É que a culpabilidade é exagerada, sendo absolutamente reprovável a conduta do réu que, na companhia de seus comparsas, estabeleceu a milícia na região da Gardênia Azul, impondo sua vontade à força, por meio de práticas reprováveis. Depois de conseguir o que realmente queria da população local - dinheiro -, o réu iniciou a fase de sua ¿lavagem¿, a fim de que conseguir usufruí-lo sem ser perturbado. O réu não tem maus antecedentes, não obstante a sua FAC trazida aos autos registre várias anotações (a fls. 285/292, dos autos principais; a fls. 421/430, dos autos principais; a fls. 67/74, do Apenso nº 18). A falta de sentença condenatória irrecorrível confere ao réu, de maneira indiscutível, o status de pessoa com bons antecedentes. A conduta social do réu é absolutamente reprovável. Repare-se que foram muitos os informes trazidos aos autos no sentido de que o acusado se envolvia com ilícitos penais. O réu teve a oportunidade de aderir ao caminho da licitude, mas preferiu trilhar outro rumo. Entre as diversas funções que exerceu ao longo da vida, destacam-se aquela pertinente ao Corpo de Bombeiros e, ainda, o exercício do mandato de Vereador. Oportunidades não lhe faltaram, mas o réu insistiu em instalar e, depois, manter a milícia na Gardênia Azul, agindo como se aquela região lhe pertencesse. A personalidade do réu também é lamentável, justamente porque acreditou que era o ¿dono¿ da Gardênia Azul, que podia fazer o que quisesse, que estava acima de todos, que não precisava respeitar a lei etc. As circunstâncias dos crimes também são reprováveis. Isso porque um número enorme de pessoas se viu obrigada a baixar a cabeça para o réu, como se fossem obrigadas a respeitar um ¿ditador¿, sem qualquer possibilidade de argumentação. As consequências dos crimes também impõem o aumento da pena, já que a existência de milícia na localidade dificultou - ou mesmo impediu - que o Estado fornecesse aos moradores locais os serviços a que tinham direito, sendo também impedida a livre atuação de empresas no local, já que tudo havia de ser submetido à vontade do réu. O motivo dos crimes também é desfavorável ao réu porque ele agiu com o propósito exclusivo de fazer fortuna, como se esse fosse o único valor a ser almejado na vida - como se cada pessoa necessariamente correspondesse a uma cifra determinada. O comportamento da vítima não influencia, no caso concreto, a fixação da reprimenda. Por esses motivos, entendo razoável majorar a pena em um sexto. Assim: (1) com relação ao crime de quadrilha armada, fixo a pena base em 3 anos e 6 meses de reclusão; (2) com relação aos crimes de lavagem de dinheiro, fixo a pena base em 3 anos e 6 meses de reclusão e 11 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, § 1º, do CP, para cada um dos delitos. Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, verifico que a pena deve ser aumentada. É que restou comprovada a incidência da norma do art. 62, I, do CP, seja com relação ao crime de quadrilha armada, seja com relação aos crimes de lavagem dinheiro. Reputo, pois, razoável acrescer a pena em um sexto. Assim: (1) com relação ao crime de quadrilha armada, fixo a pena intermediária em 4 anos e 1 mês de reclusão; (2) com relação aos crimes de lavagem de dinheiro, fixo a pena intermediária em 4 anos e 1 mês de reclusão e 12 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, § 1º, do CP, para cada um dos delitos. Considerando as causas de diminuição e de aumento de pena, verifico que a reprimenda deve ser majorada. É certo que inexiste causa de diminuição de pena a incidir no caso concreto, seja com relação ao crime de quadrilha armada, seja com relação aos crimes de lavagem de dinheiro. Mas, por outro lado, com relação ao crime de quadrilha armada, há de incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP, o que importa na duplicação da reprimenda. Ademais, com relação aos crimes de lavagem de dinheiro, deve incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, da Lei 9613/98, no patamar mínimo de um terço, em razão dos motivos já expostos nesta sentença. Assim: (1) com relação ao crime de quadrilha armada, fixo a pena definitiva em 8 anos e 2 meses de reclusão; (2) com relação aos crimes de lavagem de dinheiro, fixo a pena definitiva em 5 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão e 16 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, § 1º, do CP, para cada um dos delitos. Considerando a continuidade delitiva relativa aos crimes de lavagem de dinheiro e considerando que nos autos inexiste informação precisa quantificando o número de condutas criminosas, pelos motivos já expostos nesta sentença, reputo razoável que se considere o número mínimo de condutas para o fim de cálculo de pena, ou seja, considero que houve dois crimes de lavagem de dinheiro. Assim, aplico uma das penas privativas de liberdade majorada de um sexto e aplico a pena de multa em dobro, por força do art. 71, caput, do CP, e do art. 72, caput, do CP. Assim, fixo a pena relativa aos crimes de lavagem de dinheiro em 6 anos, 4 meses e 6 dias de reclusão e 32 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, § 1º, do CP. Por último, considerando o concurso material envolvendo o crime de quadrilha armada e os crimes de lavagem de dinheiro, aplico as reprimendas de maneira cumulativa. Dessa forma, fixo a pena total em 14 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão e 32 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, § 1º, do CP. Considerando as normas do art. 33 do CP, sobretudo o quantum da pena fixada e as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, consoante exposto por oportunidade da fixação da pena base, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. PENA DO RÉU (2) WALLACE DE ALMEIDA PIRES Considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. É que a culpabilidade é exagerada, sendo absolutamente reprovável a conduta do réu que, na companhia de seus comparsas, estabeleceu a milícia na região da Gardênia Azul, impondo sua vontade à força, por meio de práticas reprováveis. O réu não tem maus antecedentes, não obstante a sua FAC trazida aos autos registre anotação distinta daquele relativa a este feito (a fls. 431/434, dos autos principais). A falta de sentença condenatória irrecorrível confere ao réu, de maneira indiscutível, o status de pessoa com bons antecedentes. A conduta social do réu é absolutamente reprovável. Repare-se que foram muitos os informes trazidos autos no sentido de que o acusado se envolvia com ilícitos penais. A personalidade do réu também é lamentável, justamente porque aderiu ao propósito dos demais milicianos, acreditando que podia fazer o que quisesse, que estava acima de todos, que não precisava respeitar a lei etc. As circunstâncias do crime também são reprováveis. Isso porque um número enorme de pessoas se viu obrigada a submeter-se às ordens da milícia instalada no local, sem qualquer possibilidade de argumentação. As consequências do crime também impõem o aumento da pena, já que a existência de milícia na localidade dificultou - ou mesmo impediu - que o Estado fornecesse aos moradores locais os serviços a que tinham direito, sendo também impedida a livre atuação de empresas no local, já que tudo havia de ser submetido à vontade dos milicianos. O motivo do crime também é desfavorável ao réu porque ele agiu com o propósito exclusivo de fazer fortuna, como se esse fosse o único valor a ser almejado na vida - como se cada pessoa necessariamente correspondesse a uma cifra determinada. O comportamento da vítima não influencia, no caso concreto, a fixação da reprimenda. Por esses motivos, entendo razoável majorar a pena em um sexto. Assim, fixo a pena base em 3 anos e 6 meses de reclusão. Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, verifico que a pena deve ser mantida. Assim, fixo a pena intermediária em 3 anos e 6 meses de reclusão. Considerando as causas de diminuição e de aumento de pena, verifico que a reprimenda deve ser majorada. É certo que inexiste causa de diminuição de pena a incidir no caso concreto. Mas, por outro lado, há de incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP, o que importa na duplicação da reprimenda. Assim, fixo a pena total em 7 anos de reclusão. Considerando as normas do art. 33 do CP, sobretudo o quantum da pena fixada e as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, consoante exposto por oportunidade da fixação da pena base, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. PENA DO RÉU (5) CARLOS FERNANDO DE SOUZA Considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. É que a culpabilidade é exagerada, sendo absolutamente reprovável a conduta do réu que, na companhia de seus comparsas, estabeleceu a milícia na região da Gardênia Azul, impondo sua vontade à força, por meio de práticas reprováveis. O réu não tem maus antecedentes, não obstante a sua FAC trazida aos autos registre anotações distintas daquela relativa a este feito (a fls. 530/536, dos autos principais). A falta de sentença condenatória irrecorrível confere ao réu, de maneira indiscutível, o status de pessoa com bons antecedentes. A conduta social do réu é absolutamente reprovável. Repare-se que foram muitos os informes trazidos autos no sentido de que o acusado se envolvia com ilícitos penais. A personalidade do réu também é lamentável, justamente porque aderiu ao propósito dos demais milicianos, acreditando que podia fazer o que quisesse, que estava acima de todos, que não precisava respeitar a lei etc. As circunstâncias do crime também são reprováveis. Isso porque um número enorme de pessoas se viu obrigada a submeter-se às ordens da milícia instalada no local, sem qualquer possibilidade de argumentação. As consequências do crime também impõem o aumento da pena, já que a existência de milícia na localidade dificultou - ou mesmo impediu - que o Estado fornecesse aos moradores locais os serviços a que tinham direito, sendo também impedida a livre atuação de empresas no local, já que tudo havia de ser submetido à vontade dos milicianos. O motivo do crime também é desfavorável ao réu porque ele agiu com o propósito exclusivo de fazer fortuna, como se esse fosse o único valor a ser almejado na vida - como se cada pessoa necessariamente correspondesse a uma cifra determinada. O comportamento da vítima não influencia, no caso concreto, a fixação da reprimenda. Por esses motivos, entendo razoável majorar a pena em um sexto. Assim, fixo a pena base em 3 anos e 6 meses de reclusão. Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, verifico que a pena deve ser mantida. Assim, fixo a pena intermediária em 3 anos e 6 meses de reclusão. Considerando as causas de diminuição e de aumento de pena, verifico que a reprimenda deve ser majorada. É certo que inexiste causa de diminuição de pena a incidir no caso concreto. Mas, por outro lado, há de incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 288, parágrafo único, do CP, o que importa na duplicação da reprimenda. Assim, fixo a pena total em 7 anos de reclusão. Considerando as normas do art. 33 do CP, sobretudo o quantum da pena fixada e as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, consoante exposto por oportunidade da fixação da pena base, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. PENA DA RÉ (10) SOLANGE FERREIRA VIEIRA Considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base pode ser fixada no mínimo legal. É que a culpabilidade é normal ao tipo penal que provocou a condenação da ré. A ré não tem maus antecedentes, consoante a sua FAC trazida aos autos (a fls. 649/651, dos autos principais; a fls. 762/764, dos autos principais). A rigor, não há nos autos informes seguros relativos à conduta social e à personalidade da ré, de modo que ambas as circunstâncias não podem prejudicá-la neste momento. As circunstâncias e as consequências do crime são ordinárias, em nada extrapolando aquilo que decorre do próprio tipo penal. O motivo do crime, embora reprovável, também não foge àquilo esperado pelo legislador. O comportamento da vítima, por fim, não influencia, no caso concreto, a fixação da reprimenda. Por esses motivos, entendo razoável fixar a reprimenda no mínimo legal. Assim, fixo a pena base em 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a um salário mínimo, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, caput, do CP, para cada um dos delitos. Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, verifico que a pena não deve ser alterada. Assim, fixo a pena intermediária em 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a um salário mínimo, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, caput, do CP, para cada um dos delitos. Considerando as causas de diminuição e de aumento de pena, verifico que a reprimenda deve ser majorada. É certo que inexiste causa de diminuição de pena a incidir no caso concreto. Mas, por outro lado, deve incidir a causa de aumento de pena prevista no art. 1º, § 4º, da Lei 9613/98, no patamar mínimo de um terço, em razão dos motivos já expostos nesta sentença. Assim, fixo a pena definitiva em 4 anos de reclusão e 13 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a um salário mínimo, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, caput, do CP, para cada um dos delitos. Considerando a continuidade delitiva relativa aos crimes de lavagem de dinheiro e considerando que nos autos inexiste informação precisa quantificando o número de condutas criminosas, pelos motivos já expostos nesta sentença, reputo razoável que se considere o número mínimo de condutas para o fim de cálculo de pena, ou seja, considero que houve dois crimes de lavagem de dinheiro. Assim, aplico uma das penas privativas de liberdade majorada de um sexto e aplico a pena de multa em dobro, por força do art. 71, caput, do CP, e do art. 72, caput, do CP. Assim, fixo a pena definitiva em 4 anos e 8 meses de reclusão e 26 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a um salário mínimo, a teor do art. 49, § 1º, do CP, e do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas do art. 33 do CP, sobretudo o quantum da pena fixada e as circunstâncias judiciais favoráveis à ré, consoante exposto por oportunidade da fixação da pena base, fixo o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. SÍNTESE DAS PENAS Diante do que foi acima exposto, vê-se que as penas foram fixadas da seguinte maneira: * o réu (1) Cristiano Girão Matias: 14 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, em regime fechado, e 32 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a quinze salários mínimos. * o réu (2) Wallace de Almeida Pires: 7 anos de reclusão, em regime fechado. * o réu (5) Carlos Fernando de Souza: 7 anos de reclusão, em regime fechado. * a ré (10) Solange Ferreira Vieira: 4 anos e 8 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 26 dias-multa, cada qual fixado no valor equivalente a um salário mínimo. Ficam todos os réus acima mencionados, ainda, condenados no pagamento das despesas processuais. PRISÃO CAUTELAR DOS CONDENADOS Na avaliação deste Magistrado, o presente processo é exemplar no que se refere ao encarceramento cautelar dos condenados (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza, como forma de garantir a ordem pública. Como é de conhecimento geral, por força do princípio da inocência, consagrado no art. 5º, LVII, da Lei Maior, a prisão cautelar só pode ser decretada em casos excepcionais. Para tal decreto, é imprescindível a presença do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, ambos exigidos pela norma do art. 312 do CPP. Quanto ao fumus comissi delicti, na ótica deste Magistrado, inexiste qualquer dúvida quanto à sua presença, especialmente diante dos elementos probatórios que acima já foram destacados, os quais tiveram a força necessária para embasar a condenação dos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza. De outro lado, o chamado periculum libertatis deve ser examinado com base no art. 312 do CPP, ou seja, só deve ter lugar a prisão dos réus se a mesma for necessária para garantia da ordem pública, para garantia da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. Consoante já afirmado, o caso em análise é exemplar quando demonstra a evidente necessidade da prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Isso porque os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza compõem, juntamente com diversas outras pessoas, um grupo armado cujo objetivo é praticar vários crimes. A organização, segundo restou comprovado, constitui verdadeira milícia instalada na região da Gardênia Azul. Vê-se que a população local se via (ou ainda se vê) obrigada a atender às determinações dos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza, e também de seus comparsas ainda não identificados, inclusive pagando as ¿taxas¿ que são por eles instituídas pelos mais variados ¿serviços¿. Em verdade, os réus aludidos não medem esforços para impor à população as suas ordens, sem que haja qualquer possibilidade de discordância por parte dos moradores e dos comerciantes locais. A gravidade do fato é revelada também pelo grande número de crimes em que estão envolvidos os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza e os demais milicianos, de forma direta ou mesmo indiretamente. Os acusados, com o evidente objetivo de manterem o poder no local e usufruírem a grande quantidade de dinheiro que decorre de tal atividade ilícita, buscam exterminar todos aqueles que representam ameaça à continuação da milícia. Isso explica a razão pela qual tantas mortes são noticiadas nos autos, merecendo destaque o fato de o poder ser mantido no local sempre à custa de óbitos. Da mesma forma, as pessoas honestas que vivem no local e que de alguma forma se insurgem contra os absurdos praticados pelos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza e seus comparsas são igualmente exterminadas. Os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza realmente acreditam que podem fazer o que quiserem, como se tivessem verdadeira capa de impunidade. Registre-se que a milícia, tão divulgada pela imprensa na região da Gardênia Azul e também em outros locais desta cidade, vem sendo combatida para assegurar uma vida digna àqueles que, por não terem opção, continuam a viver - ou, talvez, sobreviver - nas regiões dominadas pelas atividades ilícitas. Na ótica deste Magistrado, se a prisão preventiva não tiver lugar para garantia da ordem pública nestes casos de milícia, será muito difícil - ou mesmo impossível - justificar tal medida em outros casos de muito menor repercussão. Vê-se com grande facilidade que os acusados (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza têm acentuada periculosidade, diante dos inúmeros envolvimentos em práticas ilícitas que ostentam, bem como em razão da função que cada qual exerce na organização criminosa. Convém destacar que, no dia 29 de setembro de 2009, o Supremo Tribunal Federal, por mais uma vez, ratificou a possibilidade da prisão preventiva em função da periculosidade do agente. Cabe a seguinte transcrição. ¿(...) Habeas corpus. Processual penal. Prisão cautelar. Réu que ameaça e intimida vítimas e testemunhas. Garantia da ordem pública. Crime de tortura. Liberdade provisória. Inadmissibilidade. Vedação constitucional. Delitos inafiançáveis. Art. 5º, XLIII, da Constituição Federal. Ordem denegada. I - A periculosidade do réu constitui motivo apto à decretação da prisão cautelar, com finalidade de garantir a ordem pública. Precedentes. II - A vedação à liberdade provisória para os crimes hediondos advém da própria Constituição, a qual prevê a sua inafiançabilidade (art. 5º, XLIII, da CF). III - Habeas corpus denegado (...)¿ (STF, Primeira Turma, Redator para o acórdão Ministro Ricardo Lewandowski, HC 95848/RO, julgado em 29/09/2009) Da mesma forma, é preciso revelar que nesta cidade a situação de milícia provocou o ajuizamento de outros processos, tendo chegado a matéria ao Supremo Tribunal Federal. Assim, em 29 de setembro de 2009, a Suprema Corte teve a oportunidade de ensinar o seguinte. ¿(...) 1. O paciente foi denunciado pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com mais dez co-réus, por integrar quadrilha armada voltada para a prática de diversos crimes, especialmente delitos de extorsão relacionados a serviços de ¿segurança¿ e de ¿proteção¿. (...) 6. Observo que houve fundamentação idônea para decretação da custódia cautelar do paciente, já que, diante do conjunto probatório dos autos da ação penal, a prisão se justifica para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 7. A decretação da prisão cautelar se baseou em fatos concretos observados pelo Desembargador Relator, na instrução processual, notadamente a periculosidade do paciente e dos demais denunciados, não só em razão da gravidade dos crimes perpetrados, mas também pelo modus operandi da quadrilha. 8. Como já decidiu esta Corte, ¿a garantia da ordem pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, evitar a reiteração delitiva, assim resguardando a sociedade de maiores danos¿ (HC 84658/PE, relator Ministro Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se caracterizar ¿pelo perigo que o agente representa para a sociedade como fundamento apto à manutenção da segregação¿ (HC 90398/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJ 18/05/2007) (...)¿ (STF, Segunda Turma, Relatora Ministra Ellen Gracie, HC 98156/RJ, julgado em 29/09/2009). Registre-se que, na ótica deste Magistrado, a garantia da ordem pública, por si só, constitui fundamento idôneo para justificar a prisão dos acusados (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza, que agora experimentam a condenação penal. Todavia, é imprescindível reconhecer que, diante das penas agora fixadas, os réus aludidos - com destaque para o acusado (1) Cristiano Girão Matias - ficarão motivados a evitar a execução penal. Assim, permitir que eles aguardem o trânsito em julgado em liberdade representaria verdadeiro incentivo no sentido de que procurassem guarida em algum local desconhecido para, em caso de confirmação da presente sentença nas instâncias superiores, evitar o cumprimento da resposta penal. Por esses motivos, mantenho a prisão cautelar dos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza, já que indispensável para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, a teor do art. 312, caput, do CPP. De outro lado, é forçoso reconhecer que, sob a ótica processual, neste momento, nada justifica o encaminhamento da ré (10) Solange Ferreira Vieira ao cárcere. Isso porque a mencionada ré respondeu a todo o feito em liberdade, sempre comparecendo em juízo quando provocada, de modo que não adveio qualquer justificativa capaz de impedi-la de aguardar solta o trânsito em julgado. Por esses motivos, reconheço o direito da ré (10) Solange Ferreira Vieira de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP PROVIDÊNCIAS CARTORÁRIAS Por fim, deve o cartório diligenciar da seguinte forma: * como consequência da presente sentença, expeçam-se alvarás de soltura em favor dos réus (3) José Nilson Rogaciano Pereira, (4) Jorge Luiz de Souza, (7) Luiz Henrique Pereira Martins e (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira. * como consequência da presente sentença, recolham-se os mandados de prisão expedidos em desfavor do réu (9) Fábio de Souza Salustino. * intimem-se o Ministério Público e as Defesas. * por oportunidade do cumprimento dos alvarás de soltura acima referidos, intimem-se os réus (3) José Nilson Rogaciano Pereira, (4) Jorge Luiz de Souza, (7) Luiz Henrique Pereira Martins e (8) Leandro Nogueira Alves Ferreira, quanto ao teor da presente sentença. * requisitem-se os réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza, a fim de que tomem ciência do teor da presente sentença. * intimem-se as rés (10) Solange Ferreira Vieira, (11) Sueli Castro Girão e (12) Samantha Miranda dos Santos, a fim de que tomem ciência do teor da presente sentença. * providenciem-se os registros de praxe. * após a efetivação das intimações acima apontadas, expeçam-se cartas de execução provisória de sentença com relação aos réus (1) Cristiano Girão Matias, (2) Wallace de Almeida Pires e (5) Carlos Fernando de Souza. * oficie-se, por fax, ao Superior Tribunal de Justiça, levando aos autos do habeas corpus nº 214.819/RJ a informação de que a sentença foi proferida nesta data (não é necessário enviar cópia da sentença), tendo sido absolvido o réu (3) José Nilson Rogaciano Pereira. * oficie-se, por fax, ao Superior Tribunal de Justiça, levando aos autos do habeas corpus nº 165.745/RJ a informação de que a sentença foi proferida nesta data (não é necessário enviar cópia da sentença), tendo sido absolvido o réu (4) Jorge Luiz de Souza. * com o trânsito em julgado, feitas as anotações cabíveis, incluam-se os nomes dos condenados no rol dos culpados, complementem-se as cartas de execução e arquivem-se os autos.  
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